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CONTRATO Nº 011/2025 

 

CONTRATANTE: A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTAMIRA, com sede na Rua Primeiro de Janeiro, nº 1274, 
Bairro Catedral, na cidade de Altamira, estado do Pará, inscrita no CNPJ do Ministério da Fazenda sob o nº 
04.574.083/0001-83, doravante denominada CONTRATANTE, devidamente representada pelo Diogo do 
Socorro de Andrade Pereira, Presidente da Câmara Municipal, residente e domiciliado nesta cidade. 
 
CONTRATADO: VIP TURISMO EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF Nº 24.845.613/0001-
98, com sede na Trav. Agrário Cavalcante Nº 479 loja F – Centro, Altamira-PA, neste ato, representada pela 

proprietária, a Sra. CLAUDIA ALVES DUTRA, brasileira, casada, empresária, portadora do RG sob nº. 5074260 
SSP/PA. 

 
II DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS 
Pelo presente instrumento, e na melhor forma de direito, as partes anteriormente individuadas e 
devidamente qualificadas, resolvem consoante a autorização exarada nos autos do Pregão Eletrônico nº 
001/2025 pactuar o presente instrumento contratual que será em tudo regido pelas cláusulas que aceitam e 
mutuamente se outorgam: 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.O presente Contrato tem como objeto 
1.1 Itens: 

ITEM OBJETO QUANT. 
ESTIMADA 
DE SERVIÇO 

VALOR UND. 
DA 
CONTRATAÇÃO 

% DESCONTO 
MINIMO A SER 
OFERTADO 

01 Prestação de Serviços de 

Agenciamento  de 

Passagens Aéreas 

Nacionais, passagens 

terrestres intermunicipais, 

estaduais, fluvial e serviços 

de hotelaria 

Compreendendo Reserva, 

Emissão,  Marcação, 

Remarcação, 

Cancelamento    e 

Reembolso de Passagens 

e serviços de hotelaria, 

para Manutenção das 

Atividades da  Câmara 

Municipal 

36 R$190.000,00 VB = Valor 
do Benefício pago 
ou concedido 
pela 
companhia aérea 
ao contratado. 

13,13 % 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
2.1 - Este contrato fundamenta-se no pregão nº 001/2025 lei 14.133/21 e suas posteriores alterações. 
2.2 – vincula-se a esse contrato proposta apresentada, edital e termo de referência. 
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CLAUSULA TERCEIRA-OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

3.1 Prestar o serviço no prazo previsto e de acordo com as determinações do Contratante; 

3.2 A Contratada obriga-se a: 
a) Prestar o serviço no prazo previsto e de acordo com as determinações do Contratante; 

b) Entregar o objeto somente mediante Ordem de fornecimento, emitido pela CONTRATANTE. 

c) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

d) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 

Referência ou na minuta de contrato; 

e) Obrigada a executar o contrato conforme modelo de execução contratual 

3.8 Tratar com cortesia, dignidade e urbanidade os agentes de fiscalização do Contratante; 

3.9 A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente 
certame. 

3.10 A CONTRATADA se responsabilizará por todas as despesas relativas ao pagamento de seus 
empregados, encargos trabalhistas, previdenciários, bem como imposto e taxas incidentes sobre o presente 
contrato. 

CLAUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
4.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de 

Referência. 

4.2 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

4.3 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos. 

4.4 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

4.5 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

4.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

4.7 Além disso, é obrigação do contratante: 

a) aplicar as penalidades regulamentares e contratuais; 

b) Homologar reajustes e proceder a revisão dos valores na forma da lei, das normas pertinentes do contrato; 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Estado do Pará 
PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTAMIRA 
Rua 1º de Janeiro,1274 - Fone: 0XX-93-3515-1528 - CEP: 68.371-075 

Altamira - Pará 

 

 

c) Cumprir e fazer cumprir as cláusulas do presente termo; 

d) Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos servidores 

ou vereadores que serão cientificados, em até 10 (dez) dias, das providências tomadas pelo Contratante. 

e) Exigir o cumprimento do objeto deste processo, segundo suas especificações, prazos e demais condições. 

f) Acompanhar a andamento da prestação do serviço e avaliar a sua qualidade, sem prejuízo da 

responsabilidade da Contratada, podendo rejeitá-los, mediante justificativa. 

g) Indicar os responsáveis pela fiscalização e acompanhamento do serviço objeto deste termo 

h) Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo 

com as determinações deste Termo; 

i) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

deste termo de referência e dos termos de sua proposta; 

j) Exercer o acompanhamento e a fiscalização Da execução do serviço, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 

dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis; determinando à CONTRATADA as correções que julgar oportunas, para 

melhoria do mesmo; 

l) Notificar a Contratada por escrito de quaisquer ocorrências relacionadas à execução do objeto, fixando 

prazo para a sua correção; 

m) Efetuar o pagamento nas condições pactuadas. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 
5.1 - A vigência deste instrumento contratual iniciará em 28 de março de 2025 extinguindo-se em 31 de 
Dezembro de 2025, podendo ser prorrogado de acordo com a lei. 
CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO 
6.1 - Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos ar tigos 137 da Lei 14.133/21, e poderá 
ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, 
mediante comunicação por escrito. 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 
7.1. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, bem como de ocorrência de atraso injustificado na 
execução do objeto deste contrato, submeter-se-á a CONTRATADA, sendo-lhe garantida plena defesa, as 
seguintes: 
penalidades: 
Advertência; 
- Multa; 
- Suspensão temporária de participações em licitações promovidas com o CONTRATANTE, impedimento 
de contratar com o mesmo, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou 
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penalidade; 
7.2. A multa prevista acima será a seguinte: 
- Até 10% (dez por cento) do valor total contratado, no caso de sua não realização e/ou descumprimento de 
alguma das cláusulas contratuais; 
7.3. As sanções previstas nos itens acima poderão ser aplicadas cumulativamente, facultada a defesa prévia 
do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 
7.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhida como renda par a o Município, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis a contar da data da notificação, podendo o CONTRATANTE, para isso, descontá-la das faturas 
por ocasião do pagamento, se julgar conveniente; 
7.5. O pagamento da multa não eximirá a CONTRATADA de corrigir as irregularidades que deram causa à 
penalidade; 
7.6. O CONTRATANTE deverá notificar a CONTRATADA, por escrito, de qualquer anormalidade constatada 
durante a prestação dos serviços, para adoção das providências cabíveis; 
7.7. As penalidades somente serão relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, e as justificadas só 
serão aceitas por escrito, fundamentadas em fatos reais e facilmente com prováveis, a critério da autoridade 
competente do 
CONTRATANTE, e desde que formuladas no prazo máximo de 05 (cinco) dias da data em que foram 
aplicadas. 
CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR E REAJUSTE 
8.1 - O valor total da presente avença é de R$190.000,00 (cento e noventa mil reais) a ser pago no prazo 
de até trinta dias, contado a partir da data final do período de adimplemento da obrigação, na proporção dos 
serviços efetivamente prestados no período respectivo, segundo as autorizações expedidas pela 
CONTRATANTE e de conformidade com as notas fiscais/faturas e/ou recibos devidamente atestadas pelo 
setor competente/fiscal do contrato observadas a condições da proposta adjudicada e da órdem de serviço 
emitida. 

8.2 A liberação do pagamento fica condicionada a apresentação das certidões exigidas quanto à 
regularidade fiscal. 
8.3 Ocorrendo devolução da nota fiscal por erro ou rasura, a contagem do prazo iniciar-se-á a partir da nova 
data de entrega no protocolo da CONTRATANTE 
8.4 o reajuste será realizado anualmente com base no índice do IGP-M. 
8.5 Em pedidos de repactuação e reequilíbrio econômico financeiro a contratante tem o prazo de até 15 dias 
utéis para responder 
CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1 - As despesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento da CONTRATANTE, na dotação: 

 
Dotação Orçamentária: 01 031 0001 2.001 Manutenção do Legislativo Municipal, .3.90.33.00 Passagens 
e despesas com locomoção, Fonte: 15000000 Recursos não vinculados de impostos. 

 
9.2 ficando o saldo pertinente aos demais exercícios a ser empenhado oportunamente, à conta dos 
respectivos orçamentos, caso seja necessário. 

CLAUSULA DECIMA - LEGISLAÇÃO 

10.1 A contratada deverá observar e atender o disposto na legislação do codigo de defesa do consumidor. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA -PENALIDADES 
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11.1 A Contratada estará sujeita às penalidades abaixo estipuladas, que só deixarão de ser aplicadas nas 
seguintes hipóteses: 

11.1.1 Comprovação, pela Contratada, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento contratual; 

11.1.2 Manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis ao 
Contratante. 

11.2 No caso de atraso injustificado, assim considerado a inexecução parcial ou a inexecução total da 
obrigação, a Contratada ficará sujeita, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a 
prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 

11.2.1 Advertência; 

11.2.2 Multa de: 2% a 10% sobre o valor adjudicado, acaso descumpridos os prazos contratuais ou de 
inexecução parcial da obrigação assumida; 

11.2.3 Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com o 
Contratante pelo prazo de até dois (2) anos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
12.1- O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos previstos na lei 14.133/21, desde que 
haja interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 
CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
13.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade 

da prestação dos serviços e daalocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito 

cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da CONTRATANTE, 

especialmente designados. 

13.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior. A ocorrência de fatos dessa espécie não implicará 

em  corresponsabilidade  da  CONTRATANTE  ou  de  seus  agentes  e  preposto. 

13.3 Será designado um responsável técnico para efetuar os procedimentos de fiscalização mediante laudo 

de vistoria previa que designará os serviços a serem executados em cada ordem de serviço e será 

designado um funcionário responsável pela gestão do contrato. 

13.4 Ao fiscal compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do contrato oriundo de cada 

ordem de serviço e dos respectivos serviços, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e 

pendências que surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização 

das faltas, falhas, ou problemas observados. 

13.5 A fiscalização da contratante terá livre acesso aos locais de trabalho da mão de obra da contratada, 

não  permitindo  que  as  tarefas  sejam  executadas  em  desacordo  com  as  preestabelecidas. 

13.6 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 

providências   necessárias   ao   fiel   cumprimento   das   cláusulas   contratuais. 

13.7 Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do contrato, o 

agente fiscalizador dará ciência a contratada, para adoção das providências necessárias para sanar as 

falhas apontadas. 

13.6 As faltas ao serviço, a serem apontadas pelo fiscal do contrato, desde que a contratada não tenha 
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promovido   as   devidas   substituições,   serão   descontadas   das   parcelas   mensais. 

13.7 Os esclarecimentos solicitados pela fiscalização do contrato formalmente à contratada, deverão ser 

respondidos em, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas. 

13.6 Caso os esclarecimentos demandados impliquem indagações de caráter técnico, deverá ser 

encaminhada, justificativa formal, dentro do prazo supracitado, ao fiscal do contrato para que este, caso 

entenda    necessário,    informe    novo    prazo   de   atuação    da    contratada. 

13.7 Devera o fiscal do contrato ficar em posse de copia da vistoria realizada pela Secretária de Educação 

no veiculo. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – MODELO DE EXECUÇÃO 

14. 1Solicitação de Serviços: Os representantes da Câmara Municipal de Altamira encaminharão 

solicitações formais à empresa contratada, informando os detalhes da viagem, como destino, dados, 

horários, tipo de transporte ou hospedagem e demais especificações com no mínimo de dois dias de 

antecedência. 

14.2 Apresentação de Opções: A empresa contratada deverá, dentro do prazo estipulado no contrato no 
prazo de até um ida útil, fornecer as opções disponíveis, priorizando economicidade e conveniência 
administrativa. 
14.3 Confirmação e Emissão: Após a escolha da melhor opção, a empresa emitirá as passagens e 
confirmará as reservas de hospedagem, encaminhando os comprovantes à Câmara. 
14.4 Possibilidade de Alterações: poderá ocorrer remarcações ou cancelamentos, garantindo flexibilidade 
para ajustes de acordo com as necessidades institucionais. 
14.5 Faturamento e Pagamento: O pagamento será efetuado mediante apresentação de nota fiscal 
acompanhada dos comprovantes dos serviços prestados, após atestado do fiscal do contrato. 
14.6 Fiscalização e Controle: O servidor designado pelo presidente da Câmara acompanhará a qualidade 
dos serviços, a pontualidade no atendimento e o cumprimento das condições contratuais. 
14.7 Relatórios Periódicos: A empresa deverá fornecer relatórios detalhados, contendo todas as 
passagens emitidas, hospedadas realizadas, alterações, cancelamentos e a execução financeira do 
contrato, sempre que solicitado no prazo de até três dias. 
14.8 Execução sob Demanda: A contratação será realizada sem exigência de consumo mínimo, garantindo 
que os serviços sejam usados apenas conforme a necessidade da Câmara, otimizando o orçamento público. 
14.9 Gestão e Ajustes: Eventuais dificuldades ou necessidades de ajustes serão resolvidas por meio de 
comunicação formal entre as partes, garantindo a eficiência e transparência da gestão contratual. 
14.10 Avaliação Periódica: O desempenho da empresa será avaliado ao longo da vigência do contrato, 
permitindo a implementação de melhorias no serviço e garantindo a conformidade com os princípios da 
administração pública. 
14.11 A Ordem de serviço será emitida, preferencialmente, por meio eletrônico e deverá constar nela as 
informações do serviço prestado, numero de contrato. Somente fornecer com o recebimento da Ordem de 
Serviço 

CLAUSULA  DECIMA  QUINTA  -  DO  FORO,  BASE  LEGAL  E  FORMALIDADES 
15.1 - Este Contrato encontra-se subordinado a legislaÇão específica, consubstanciada na 14.133/21 e 
alterações posteriores, e, em casos omissos, aos preceitos de direito público, teoria geral de contratos e 
disposições de direito privado. 
15.2 - Fica eleito o Foro da cidade de Altamira - Pará como o único capaz de diri mir as dúvidas oriundas 
deste Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente. 
15.3 - Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente 
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termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme. 

28 de março de 2025, Altamira – Pará. 

 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE ALTAMIRA VIP TURISMO EMPREENDIMENTOS LTDA 
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CONTRATO Nº21/2025-CMM

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE
PASSAGENS AÉREAS, QUE ENTRE SI FAZEM
A CÂMARA MUNICIPAL DE MARABÁ E A
EMPRESA ROYAL TOUR CORP LTDA.

A CÂMARA MUNICIPAL DE MARABÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede nesta cidade, à
Rodovia Transamazônica s/n, Agrópolis do INCRA, Marabá/PA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
04.302.816/0001-20, representada neste ato por seu Presidente, Sr. ILKER MORAES FERREIRA,
brasileiro, casado, agente político, portador do CPF nº 659.162.802-97 e do RG nº 3359377 SSP/PA,
residente e domiciliado à Travessa Augusto Dias, 451, Casa B, CEP 68500-190, Marabá/PA, doravante
denominada simplesmente de CONTRATANTE, e a empresa ROYAL TOUR CORP LTDA, inscrita no
CNPJ/MF sob o nº 32.246.491/0001-41, com sede à Cidade Nova, Rua 6, N° 324, Quadra 45, Lote 16,
Sala 1B, Parauapebas-PA, CEP 68.515-000, doravante denominada CONTRATADA, representada neste
ato pela sua sócia administradora, Sra. DANIELLY GODOY DOS SANTOS, brasileira, empresária, solteira,
portadora do CPF 050.003.303-07, RG 035691882008-1, residente e domiciliada na Rua 6, N° 323, Bairro
Cidade Nova, Parauapebas-PA, tem justos e contratados na forma da Lei 14.133/2021, observadas as
cláusulas e condições seguintes, que reciprocamente se outorgam e se obrigam a cumprir.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para prestação de serviços de
fornecimento de passagens aéreas, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1 O Termo de Referência;
1.2.2 Edital da licitação;
1.2.3 Proposta do contratado;
1.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos
orçamentários, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOMODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência
do Edital.
4. CLÁUSULA QUARTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
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4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.
4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.
4.3. As comunicações entre a Câmara Municipal de Marabá e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.
4.4. A Câmara Municipal de Marabá poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
4.5. A fiscalização técnica e administrativa do contrato será realizada pela Sra. Telma Christiane de
Oliveira Dias, Diretora do Departamento Financeiro, que representará a Câmara perante o contratado e
zelará pela boa execução do objeto pactuado, exercendo as atividades de orientação, fiscalização e
controle previstas nos arts. 16, 17 e 18 da Resolução da Mesa Diretora nº 02/2024.
4.6. O modelo de execução contratual, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega,
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência do Edital.
5. CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
6. CLÁUSULA SEXTA – VALOR ESTIMADO
6.1. O valor total estimado da contratação é de R$ 1.016.400,00 (um milhão, dezesseis mil e
quatrocentos reais).
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.
6.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos, conforme tabela abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO VALOR DE
REFERÊNCIA (R$)

DESCONTO
(%)

VALOR ESTIMADO
(R$)

01 Fornecimento de passagens aéreas nacionais 1.200.000,00 15,30% 1.016.400,00

7. CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO
7.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência do Edital.
7.2. O Contratante deverá efetuar na fonte a retenção do imposto sobre a renda incidente sobre os
pagamentos ao Contratado, observada a Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012,
nos termos da Resolução da Mesa Diretora nº 02/2024.
8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do Contratante:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência do Edital;
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
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8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência do Edital;
8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.7. Cientificar o Departamento de representação judicial da Câmara Municipal de Marabá, para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; Cientificar o
órgão de Assessoramento Jurídico da Administração para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pela contratada.
8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.1.9. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
8.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;
9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;
9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores
– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou
sede do contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; Certidão de Débitos Gerais, Dívida Ativa e
Tributos Municipais; Pesquisa Negativa Cadastro Municipal de Empresas Punidas – CMEP e Pesquisa
junto ao CEIS – Cadastro de Empresas Inidôneas;
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9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.
9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação.
9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação e no Edital (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021).
9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único, da Lei n.º 14.133, de 2021).
9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato.
9.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,
II, d, da Lei nº 14.133/2021.
9.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante.
10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
11.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta
em especial quando:
11.1.5.1.não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
11.1.5.2.recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
11.1.5.3.pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou deixar de apresentar
amostra;
11.1.5.4.apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital.
11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
11.1.6.1.recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação;
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11.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
11.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
11.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
11.1.10.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada
11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei n.º 12.846, de 2013.
11.2. Com fulcro na Lei n.º 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e
criminal:
11.2.1. advertência;
11.2.2. multa;
11.2.3. impedimento de licitar e contratar e
11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações do Departamento de controle.
11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da comunicação oficial.
11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2, 11.1.3, 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6 e 11.1.7, a
multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.
11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.8, 11.1.9, 11.1.10, 11.1.11 e 11.1.12, a multa será de
15% a 30% do valor do contrato licitado.
11.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na
forma prevista no Edital;
11.5.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória
e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na
Lei n.º 14.133/2021.
11.6. Sobre a sanção de multa, observar-se-á o seguinte:
11.6.1. Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
11.6.2. Moratória de 0,07 % (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, se for o caso;
11.6.3. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o art. 137,
inciso I, da Lei n.º 14.133/2021.
11.6.4. Compensatória, para as infrações descritas nos itens 11.1.8, 11.1.9, 11.1.10, 11.1.11 e 11.1.12,
de 10 % (dez por cento), sobre o valor total estimado da contratação ou do contrato firmado;
11.6.5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no item 11.1.3, de 10 % (dez por
cento), do valor do contrato;
11.6.6. Para a infração descrita no item 11.1.2, a multa será de 15 % (quinze por cento), sobre o valor
inexecutado do contrato;
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11.6.7. Para as infrações descritas no item 11.1.7, a multa será de 15 % (quinze por cento), do valor do
contrato;
11.6.8. Para a infração descrita no item 11.1.1, a multa será de 15 % (quinze por cento), sobre o valor
inexecutado do contrato.
11.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
11.8. A sanção de advertência será aplicada ao responsável em decorrência da infração
administrativa relacionada no item 12.1.1 sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, § 2º, da Lei n.º 14.133/2021).
11.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.2, 11.1.3, 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6 e 11.1.7,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Marabá, Estado do
Pará, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
11.10. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.8, 11.1.9, 11.1.10, 11.1.11 e
11.1.12, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.2, 11.1.3, 11.1.4, 11.1.5,
11.1.6 e 11.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021.
11.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 1.1.6, caracterizará
o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, § 4º,
da INSEGES/ME n.º 73, de 2022.
11.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções que dispõe o art. 156, da Lei n.º
14.133/2021, demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido pela
Comissão Permanente de Apuração (CPA), nos termos do art. 151, §1º e §2º, da Resolução da Mesa
Diretora nº 02/2024, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
11.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
11.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
11.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrido
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.16. A aplicação das sanções previstas no Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.
11.17. A personalidade jurídica do licitante ou contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
no Edital ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato
ou de direito, com o licitante/contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n.º 14.133, de 2021).
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11.18. A Administração Pública deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação das sanções previstas no art. 156, da Lei n.º 14.133/21, informar e manter atualizados os
dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Municipal de Empresas Punidas (CMEP) ou outro
instrumento congênere.
11.19. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163, da Lei n.º 14.133/21.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.2.2.1.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva
12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.3.3. Indenizações e multas.
12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Marabá.
13.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
13.2.1. Classificação Orçamentária: 10.01.0101.01.031.0001.2001 - Manutenção da Câmara Municipal.
13.2.2. Fonte de Recursos: Própria.
13.2.3. Elemento de Despesa: 33.90.39.00 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 e seguintes da Lei nº
14.133/2021.
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
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15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação do Departamento Jurídico do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133/2021).
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá à contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133/2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133/2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n.
12.527/2011
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS - (LEI Nº 13.709/2018-LGPD)
17.1. Em observação às determinações constantes da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei
Geral de Proteção de Dados (LGPD), o CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os
direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da
pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que:
17.1.1. o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses
dos arts. 7º e/ou 11 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos,
específicos, explícitos e informados ao titular;
17.1.2. o tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades de
execução do objeto do contrato, utilizando-os, quando seja o caso, em cumprimento de obrigação legal
ou regulatória, no exercício regular de direito, por determinação judicial ou por requisição da
Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD);
17.1.3. em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do
serviço/aquisição de bens, esta será realizada mediante prévia aprovação da CONTRATANTE,
responsabilizando-se a CONTRATADA por obter o consentimento dos titulares (salvo nos casos em que
opere outra hipótese legal de tratamento). Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na
execução do objeto especificado neste contrato, e, em hipótese alguma, poderão ser compartilhados ou
utilizados para outros fins.
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Marabá, Estado do Pará, para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
E por estarem justos e acordados, firmam este instrumento contratual que vai assinado
eletronicamente por meio de certificado digital (e-CNPJ).

Marabá/PA, 29 de maio de 2025.

CÂMARAMUNICIPAL DE MARABÁ
ILKER MORAES FERREIRA

Presidente CMM

ROYAL TOUR CORP LTDA
DANIELLY GODOY DOS SANTOS

Sócia Administradora

Testemunha:__________________________________
CPF:________________________________________

Testemunha:__________________________________
CPF:________________________________________
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LTDA:32246491000141
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Assinado por: ILKER
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Data: 2025-05-29
12:47:42 -03
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87
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CONTRATO Nº 20250368   

 

 

Pregão Eletrônico – SRP nº 9/2025-055PMT/2025. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 038/2025/ADM 

 

 

 

 

 

 
CONTRATO OBJETIVANDO A: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A INTERMEDIAÇÃO NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE 

PASSAGENS AÉREAS, PARA VIAGENS NACIONAIS E 

INTERNACIONAIS, DE IDA, VOLTA, OU DE IDA E VOLTA, 

CATEGORIA ECONÔMICA, E/OU, EM CASOS 

EXCEPCIONAIS, EM CLASSE EXECUTIVA, COM SERVIÇOS 

DE RESERVA, EMISSÃO DE BILHETES, MARCAÇÃO, 

REMARCAÇÃO E DEMAIS ATIVIDADES PERTINENTES, 

PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE TUCUMÃ-PA. CELEBRADO ENTRE O 

MUNICIPIO DE TUCUMÃ-PA POR INTERMÉDIO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMÃ E A EMPRESA C M 

AGENCIA DE SERVICOS LTDA. 

 

 

 

 

 

 

 

O Município de TUCUMÃ, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMÃ, neste ato denominado 

CONTRATANTE, com sede na Rua do café, s/nº, inscrito no CNPJ (MF) sob o n.º 22.981.088/0001-02, 

representado pelo Sr. CELSO LOPES CARDOSO, PREFEITO MUNICIPAL, portador do CPF nº 

299.814.331-87, residente na RUA MACAXEIRA, Nº 332, MORUMBI, e de outro lado C M AGENCIA DE 

SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ/CPF (MF) sob o n.º CNPJ 33.433.598/0001-61, estabelecida na 

FOLHA 32, QD 04, LT 62, S/N, BAIRRO NOVA MARABA, MARABA – PA, CEP 89226-435, doravante 

denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada por MARCELO OLIVEIRA DE 

SOUZA, residente na fl 16, QD 05, nº 17, Casa B, Bairro Nova Marabá, Marabá-PA, portador do CPF 

087.879.697-50, celebram o presente contrato, do qual serão partes integrantes o edital do Pregão n.º 9.2025-

055PMT e a proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se o CONTRATANTE e a 

CONTRATADA às normas disciplinares da Lei nº 14.133/2021 e da Lei Complementar nº 123/2006, mediante 

as cláusulas e condições que se seguem: 

 

DO FUNDAMENTO LEGAL 

O presente Contrato decorre de adjudicação do Pregão Eletrônico, na forma ELETRÔNICA, nos termos da 

Lei nº 14.133, de 2021 (NLLC), do Decreto Municipal nº 003, de 02 de janeiro de 2024, de nº 114/2024, de 

19 de agosto de 2024 e demais legislações aplicáveis, além das alterações e atualizações posteriores 

introduzidas nos referidos diplomas legais, e do Ato de Ratificação do seu Gestor, conforme Termo de 

Homologação emitido em  11/06/2025, tudo constante no Processo Administrativo nº 038/2025/ADM, 

Pregão Eletrônico - SRP nº 9/2025-055PMT/2025, do qual passa a fazer parte integrante este Instrumento. 



 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

A INTERMEDIAÇÃO NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE PASSAGENS 

AÉREAS, PARA VIAGENS NACIONAIS E INTERNACIONAIS, DE IDA, VOLTA, OU DE IDA E 

VOLTA, CATEGORIA ECONÔMICA, E/OU, EM CASOS EXCEPCIONAIS, EM CLASSE 

EXECUTIVA, COM SERVIÇOS DE RESERVA, EMISSÃO DE BILHETES, MARCAÇÃO, 

REMARCAÇÃO E DEMAIS ATIVIDADES PERTINENTES, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMÃ-PA, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 

1.2. Objeto da contratação: 

 

 
 ITEM   DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES                              UNIDADE           QUANTIDADE    VALOR UNITÁRIO      VALOR TOTAL 

 

108528  PASSAGENS AÉREAS.                                     SERVIÇO                 2,00        30.000,000        60.000,00 

        Contratação de empresa     especializada     para     a 

        intermediação na prestação  de serviços de fornecimento 

        de passagens aéreas,    para    viagens   nacionais   e 

        internacionais, de ida,   volta   ou  de  ida  e  volta 

        categoria econômica, e/ou,  em  casos  excepcionais, em 

        classe executiva, com  serviços  de reserva, emissão de 

        bilhetes, marcação, remarcação   e   demais  atividades 

        pertinentes.                                            

 

                                                                                              VALOR GLOBAL R$       60.000,00 

 

 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses a partir da data da assinatura do 

presente contrato, em 16 de Julho de 2025 extinguindo-se 16 de Julho de 2026, prorrogável por até 10 

anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

 

3.2. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Conceitos gerais 

3.2.1. Passagens nacionais compreendendo os serviços de emissão, remarcação e cancelamento, conforme 

especificações e condições constantes do Termo de Referência. 



 

3.2.2. Passagem aérea compreende o trecho de ida e o trecho de volta ou somente um dos trechos, nos casos 

em que isso representará toda a contratação. 

3.2.3. Trecho compreende todo o percurso entre a origem e o destino, independentemente de existirem conexão 

ou serem utilizadas mais de uma companhia aérea. 

 

Especificações dos serviços 

 

3.2.4. Reservar, emitir, marcar, remarcar, endossar e fornecer passagens aéreas nacionais e internacionais, 

classe econômica, com fornecimento de bilhete eletrônico ou físico. 

3.2.5. A taxa de desconto a ser aplicada sobre o valor das passagens aéreas, excluídas as taxas aeroportuárias 

deverá ser indicada por percentual de desconto proposto, com duas casas decimais, a incidir sobre a tarifa da 

passagem aérea, levando-se em conta os preços efetivamente praticados pelas concessionárias, inclusive 

aqueles promocionais, excluída a taxa de embarque. 

 

Da remuneração a ser paga à agência de viagens 

 

3.2.6. A remuneração a ser paga à agência de viagens, será calculado conforme o maior percentual de desconto 

oferecido pela Contratada, sendo o percentual mínimo aceito de 5, 06% (cinco vírgula seis por cento). 

3.2.7. O valor da intermediação/emissão será fixo para cada passagem, se houver mais de um serviço 

envolvendo a mesma passagem não será acrescentando ao valor final. 

3.2.8. A Contratada deverá emitir fatura e/ou nota fiscal conjunta, contendo o valor do Serviço de Fornecimento 

de Viagem e o valor da respectiva passagem, acrescido da taxa de embarque. 

3.2.9. O preço das passagens aéreas, a ser cobrado pela Contratada, deverá estar de acordo com as tabelas 

praticadas pelas companhias, inclusive em casos de tarifas promocionais. 

 

Da Forma de Prestação do Serviço 

 

3.2.10. A execução dos serviços de intermediação compreenderá a emissão, remarcação e cancelamento de 

passagens aéreas, fazendo uso, obrigatoriamente, do valor da tarifa de menor valor. 

3.2.11. Assessoramento para definição do melhor roteiro, horário, frequência de partida e chegada das 

aeronaves. 

3.2.12. Informação aos usuários do serviço sobre os limites de bagagem oferecidos pelas companhias aéreas, 

na emissão do bilhete. 

3.2.13. Resolução de problemas que venham a surgir relacionados com passagens, embarques e desembarques. 

3.2.14. Emitir bilhetes somente após realizar cotação em todas as companhias que atendam ao trecho solicitado, 

preferencialmente em voos sem escalas e/ou conexões, mediante aprovação da Contratante. 

3.2.15. A Contratada deverá disponibilizar funcionários devidamente identificados com uniforme e crachá. 

3.2.16. Os funcionários da Contratada deverão atender aos usuários, de forma ágil e cômoda, efetuando a 

reserva, remarcação e cancelamento, bem como a emissão informatizada do bilhete em Posto de Atendimento. 

3.2.17. A Contratada deverá dispor de atendimento à Contratante das 08h00min às 18h00min, de segunda a 

sexta-feira, com funcionários para atender prontamente as solicitações decorrentes dos serviços de 

intermediação. 

3.2.18. O atendimento poderá ser com acionamento por meio de mensagens eletrônicas (e-mail), atendimento 

telefônico fixo de custo local ou 0800, celular com linha DDD preferencialmente (094), para fornecimento de 

informações sobre horários, escalas e conexões de voos, bem como reservas, emissões e alterações em caráter 

emergencial. 

3.2.19. Após o horário estipulado no item 3.2.17. nos finais de semana e feriados, a Contratada deverá 

disponibilizar atendimento de plantão, para fornecimento de informações sobre horários, escalas e conexões 

de voos, bem como reservas, emissões e alterações em caráter emergencial. 

 



 

 

3.2.20. A área responsável fará a solicitação de passagem à Contratada, que deverá providenciar, por meio de 

terminal interligado às companhias aéreas, a cotação dos valores dos voos, a após autorização definitiva, emitir 

o bilhete em nome do beneficiário indicado na solicitação. 

3.2.21. Os bilhetes de passagens, deverão ser disponibilizados no prazo máximo de 01 (uma) hora, contadas 

da autorização definitiva para emissão. 

3.2.22. Todos os bilhetes, deverão ser emitidos pela Contratada e encaminhados imediatamente ao proposto e 

solicitante, inclusive fora do expediente normal em sábados, domingos e feriados, quando necessários. 

 

Do prazo de fornecimento do serviço 

 

3.2.23. O prazo para iniciar a prestação dos serviços, objeto do Termo de Referência, será imediatamente após 

a assinatura da Ata de Registro de Preços ou do Contrato. 

3.2.24. A execução completa de cada solicitação deverá ocorrer no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 

após o recebimento das requisições/solicitações do objeto, devidamente assinadas com identificação do 

respectivo servidor responsável, podendo este prazo ser prorrogado, desde que analisadas e aceitas as razões 

do pedido de prorrogação pelo Órgão Gerenciador. 

3.2.25. Excepcionalmente, em caráter de urgência, a emissão de bilhetes de passagem aérea poderá ser 

solicitada pelo Órgão Gerenciador, sem a obediência do prazo previsto no subitem 3.2.24, devendo a 

Contratada, nesse caso, atende-lo com a agilidade requerida. 

 

Das condições especiais do serviço 

 

3.2.26. A Contratada deverá cotar, agendar, marcar, remarcar, reservar, emitir, reemitir, confirmar, reconfirmar, 

cancelar e reembolsar as passagens conforme quantitativos e destinos de ida e volta constantes no Termo de 

Referência no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 

3.2.27.  A taxa de desconto a ser aplicada sobre o valor das passagens aéreas, excluídas as taxas aeroportuárias 

deverá ser indicada por percentual de desconto proposto, com duas casas decimais, a incidir sobre a tarifa da 

passagem aérea, levando-se em conta os preços efetivamente praticados pelas concessionárias, inclusive 

aqueles promocionais, excluída a taxa de embarque. 

3.2.28. Estão incluídos no valor da prestação de serviços de fornecimento e entrega de passagens aéreas, todos 

os insumos, encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias (inclusive as relativas a acidentes de 

trabalho), fiscais e comerciais ou de qualquer natureza, bem como frete e seguro. 

3.2.29.  A Contratada deverá resolver os problemas que porventura surgirem, relacionados com as passagens, 

embarques, desembarques, normais ou emergenciais, regionais e nacionais. 

3.2.30. A Contratada deverá entregar as passagens na quantidade solicitada, de acordo com as necessidades do 

Órgão Gerenciador, e dentro dos prazos determinados, sem nenhum custo oneroso, contados da data da 

solicitação. 

3.2.31. A Contratada deverá fornecer o número do localizador das passagens ao servidor competente no 

endereço que será indicado, sem nenhum custo oneroso para o Órgão Gerenciador. 

3.2.32. A Contratada deverá providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo Órgão 

Gerenciador, quanto à execução dos serviços contratados. 

3.2.33. A Contratada deverá apresentar alternativas viáveis, no caso de não haver disponibilidade de vagas nas 

datas e horários requisitados, bem como adotar outras medidas para confirmação das reservas solicitadas. 

3.2.34. A Contratada deverá fornecer, com o faturamento, os créditos decorrentes de passagens e/ou trechos 

não utilizados no período a que se refere o faturamento, efetuando, no mesmo, o respectivo abatimento. 

3.2.35. A Contratada deverá confirmar reserva de terminal das passagens aéreas. 

 

 

 



 

Do cancelamento e reembolso 

 

3.2.36. Os pedidos de cancelamento de bilhetes não-utilizados, total ou parcialmente, ocorridos por mudanças 

de planos, por caso fortuito ou por força maior, desde que esteja no prazo e condições de cancelamento pelas 

companhias aéreas, serão encaminhadas via e-mail ou por telefone/whatsapp pelo Órgão Solicitante. 

3.2.37. Na comunicação do cancelamento das passagens aéreas deverá ocorrer em até 24 (vinte e quatro) horas 

depois do recebimento do comprovante da passagem, sem ônus, desde que a compra ocorra com antecedência 

igual ou superior a 07 (sete) dias para cancelamento do bilhete. 

3.2.38. O valor dos bilhetes ou trechos não utilizados serão restituídos no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

corridos, contados da data da solicitação do reembolso, mediante emissão de nota de crédito em favor do Órgão 

Solicitante. Caso não ocorra o referido reembolso no prazo estabelecido, os valores correspondentes aos 

bilhetes devolvidos serão glosados em fatura a ser liquidada. 

3.2.39. A Contratada deduzirá do reembolso o valor decorrente dos encargos inerentes ao cancelamento do 

bilhete em que deu causa, tais como: multa aplicada pela empresa aérea pelo cancelamento do bilhete, imposto, 

em caso de já ter sido faturado o bilhete ou trecho cancelado. 

3.2.40. Para cumprimento da cláusula anterior a contratada fará prova dos valores cobrados pela empresa 

emitente da passagem. 

 

Condições de Execução 

 

3.2.41. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

 

3.2.41.1. O objeto deste Contrato deverá ser executado conforme o Termo de Referência, sendo observadas as 

exigências e informações contidas no Edital e nas cláusulas contratuais, após a assinatura do Instrumento 

Contratual. 

3.2.41.2. O objeto será solicitado através de emissão da Ordem de Serviço e Nota de Empenho mediante 

contrato devidamente firmado entre as partes. 

3.2.41.3. Os serviços terão sua execução comprovada por meio de Nota Fiscal emitida pela contratada e 

atestada por servidor responsável/competente da Contratante, acompanhada de relatório circunstanciado de 

livro de ponto/acompanhamento da execução dos serviços. 

3.2.41.4. Os serviços serão executados sob a inteira responsabilidade da contratada, a quem caberá todo e 

qualquer ônus decorrente da execução do objeto licitado. 

 

Das condições gerais de execução do objeto 

 

3.2.42. A Contratada deverá prestar esclarecimentos solicitados e atender às reclamações formuladas, 

sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, acompanhamento, controle e avaliação desta 

Administração, através do servidor municipal responsável, encarregado de acompanhar e atestar a execução 

do objeto contratual. 

3.2.42.1. À Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte do objeto, se em desacordo com as 

especificações e as cláusulas contratuais. 

 

O objeto deverá ser recebido pelo servidor designado conforme art. 140 da Lei nº 14.133/2021, da 

seguinte forma 

 

3.2.43. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pelo responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 



 

3.2.44. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias úteis, a 

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

3.2.45. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

circunstanciado. 

3.2.46. O objeto deverá atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos 

órgãos competentes de controle de qualidade industrial – atentando-se o proponente, principalmente para as 

prescrições do artigo 39, inciso VIII da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

3.3. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

3.3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

3.3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

3.3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

3.3.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

3.3.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO (art. 92, V) 

 

5.1. As partes atribuem a este Contrato o valor total de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado. 



 

7.2. Após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação do IPCA - Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 

seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 

pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

8.0. Rejeitar os resultados que não estejam de acordo e que não atendam aos requisitos constantes das 

especificações dos serviços. 

8.1. Comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade na execução do contrato e interromper 

imediatamente a prestação dos serviços, se for o caso. 

8.2. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas do Termo de Referência e do contrato. 

8.3. Prestar as informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados. 

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 

8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

8.6. Realizar os pagamentos objeto da prestação de serviços, na forma e condições estabelecidas no Termo de 

Referência e no contrato. 

8.7. Comunicar oficialmente à Contratada, quaisquer falhas verificadas que venham a infringir cláusulas 

contratuais. 

8.8. Mensurar, quantificar e precificar quaisquer danos causados ao patrimônio público, quando tenham sido 

causados pelos colaboradores da Contratada durante o processo de execução dos serviços, para se for o caso, 

fazer a retenção desses valores por ocasião dos pagamentos, se aplicada à penalidade prevista no Contrato. 

8.9. Reter, por ocasião de cada pagamento, os valores de cada penalidade, caso venham a ser aplicadas de 

acordo com o previsto no contrato. 

8.10. Aplicar, quando couber, as penalidades previstas em Lei, no Termo de Referência e no contrato. 

8.11. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de 

Referência e seus anexos. 

8.12. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 

9.1. Fornecer o serviço contratado de acordo com os parâmetros estabelecidos no Termo de Referência, 

atendidos os requisitos e observadas às normas constantes neste instrumento. 

9.2. Colocar à disposição da CONTRATANTE, os meios necessários à comprovação da qualidade dos 

serviços, permitindo a verificação das especificações em conformidade com o descrito no Termo de 

Referência. 

9.3. Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais, estaduais e 

municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto do Termo. 



 

9.4. Declarar, detalhadamente, a garantia dos serviços cotados, contado a partir da data do recebimento 

definitivo, indicando, inclusive. 

9.5. Disponibilização e fornecimento de todos os meios necessários ao saneamento dos óbices ocorridos. 

9.6. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, 

inclusive aquelas com deslocamentos. 

9.7. Em nenhuma hipótese poderá veicular publicidade acerca dos serviços contratados, sem prévia 

autorização. 

9.8. Responsabilizar-se pelas garantias do serviço objeto da licitação dentro dos padrões de certificação de 

qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação em vigor. 

9.9. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, pelo órgão ou entidade 

participante, durante a vigência do contrato. 

9.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.11. Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado para esta contratação em até 25% 

(vinte e cinco por cento), nos termos do art. 125 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

9.12. Apresentar à CONTRATANTE cotação das passagens objetivando a escolha da passagem mais vantajosa 

para o órgão ou entidade e horário que atenda às necessidades do passageiro. 

9.13. Solucionar os problemas que venham a surgir, relacionados com reservas de passagens, tarifas de 

embarque e quaisquer outras logísticas de embarque. 

9.14. Marcar sempre que possível, as viagens nas datas e horários solicitados pelos interessados e, em caso de 

alteração, cancelamento ou lotação completa, providenciar as mudanças de companhia e horário, após a 

autorização do órgão ou entidade, bem como providenciar a inclusão em lista de espera, também a critério do 

adquirente da passagem. 

9.15. Arcar, exclusivamente, com os custos de comunicação, via telefone (fixo ou celular), e-mail ou similar, 

necessários à prestação de qualquer tipo de serviços. 

9.16. Providenciar o desdobramento, cancelamento e/ou substituição de bilhetes emitidos, observadas as regras 

tarifárias estabelecidas pelas empresas fornecedoras dos serviços, ficando a Administração Pública isenta de 

qualquer penalidade quando a necessidade desses serviços for motivada pela CONTRATADA. 

9.17. Garantir que, quando permitido pelos órgãos competentes, serão utilizadas tarifas promocionais para os 

serviços prestados, oferecendo sempre a menor tarifa para os percursos permitidos pelas Agências Reguladoras 

dos transportes aéreos. 

9.18. Enviar os bilhetes eletrônicos via e-mail para a CONTRATANTE, no prazo máximo de 2 (duas) horas 

após a confirmação pela CONTRATANTE da passagem selecionada. 

9.19. Emitir os bilhetes de passagens, mediante requisição, com vistas ao aproveitamento das tarifas 

promocionais à época da retirada ou emissão do bilhete, de acordo com as condições de aplicação das tarifas, 

orientando o órgão ou entidade quanto ao custo das mesmas. 

9.20. Possibilitar a concessão ou obtenção de endosso em favor de outras empresas, nos bilhetes cujos trechos 

não forem possíveis o atendimento, em função do horário e rota escolhidos pelo usuário, ficando a 

Administração Pública isenta de qualquer penalidade quando a necessidade do endosso for motivada pela 

CONTRATADA. 

9.21. Fazer constar expressamente nas faturas: 

a) Valor original da passagem, já incluindo a taxa de embarque; 

b) O trecho da passagem; 

c) A quantidade de passagens; 

d) O percentual e o valor do desconto concedido sobre o valor original da passagem; 

e) Valor líquido da passagem (Valor original, subtraído o valor do desconto). 

9.22. Observar a legislação que regulamenta a emissão de passagens aéreas nacionais e internacionais e 

passagens rodoviárias; 



 

9.23. Pagar pontualmente as empresas de transportes pelas passagens adquiridas, independentemente da 

vigência do contrato, ficando claro que a Administração Pública não responderá solidária ou subsidiariamente 

por esse pagamento, que é de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

9.24. Devolver, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da solicitação, o valor dos trechos 

não utilizados, inclusive em ocorrência da rescisão de contrato, sendo que, findo este, o saldo remanescente 

das cartas de crédito será convertido em espécie, a partir do 61º dia, o valor a ser devolvido será corrigido pelo 

INPC. 

9.25. Manter funcionários devidamente habilitados para desempenhar com qualidade e presteza os serviços 

ofertados à CONTRATANTE. 

9.26. Assumir a inteira responsabilidade das despesas diretas ou indiretas, tais como: 

a) salários; 

b) transportes; 

c) alimentação; 

d) encargos sociais; 

e) fiscais; 

f) trabalhistas; 

g) previdenciários e de ordem de classe; 

h) indenizações civis; 

i) seguros de acidentes; 

j) impostos e quaisquer outros que forem devidos a empregados da CONTRATADA no desempenho das 

atividades que venham a incidir direta ou indiretamente sobre a prestação dos serviços, ficando, ainda, a 

CONTRATANTE isenta de qualquer vínculo empregatício com os referidos empregados. 

9.27. A CONTRATADA deverá justificar os motivos pelos quais não tenha sido possível optar pela passagem 

de menor valor. 

9.28. Fornecer passagens para quaisquer destinos servidos por linhas regulares de transporte, assegurando o 

fornecimento das menores tarifas em vigor, praticadas por quaisquer das companhias de cada setor, inclusive 

tarifas promocionais ou tarifas acordo. 

9.29. Apresentar alternativas viáveis, no caso de não haver disponibilidade de vagas nas datas e horários 

requisitados, bem como adotar outras medidas necessárias à confirmação das reservas solicitadas. 

9.30. Efetuar reservas e emissão de bilhetes em caráter de urgência, quando solicitado pela CONTRATANTE, 

que poderá ocorrer fora do horário de expediente, inclusive sábados, domingos e feriados, devendo o bilhete 

ser colocado à disposição do viajante em tempo hábil para o embarque do passageiro. 

9.31. No caso do não cumprimento do prazo estipulado para a emissão da passagem, havendo majoração da 

tarifa em relação ao valor verificado na reserva, tal diferença será glosada pela CONTRATANTE. 

9.32. Adotar as medidas necessárias para o cancelamento de passagens e/ou trechos não utilizados, a partir de 

solicitação da CONTRATANTE. 

9.33. Substituir passagens (remarcação) quando ocorrer mudanças de itinerário de viagem ou de 

desdobramento de percurso, mediante solicitação da CONTRATANTE: 

a) Quando houver aumento de custo – emitir ordem de débito pelo valor complementar; e 

b) Quando houver diminuição de custo – emitir ordem de crédito a favor da CONTRATANTE, a ser utilizada 

como abatimento no valor da fatura posterior, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da notificação. 

9.34. Além das obrigações específicas dispostas neste documento, a CONTRATADA deve cumprir os 

ENCARGOS GERAIS DA CONTRATADA, dispostos no Termo de Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DOS RECURSOS FINANCEIROS 

10.1. A despesa decorrente da aquisição do objeto deste Contrato correrá à conta dos recursos específicos 

consignados pela seguinte Dotação Orçamentária: 



 

 

Exercício 2025 Atividade 0905.041220001.2.008 Manutenção da Secretaria de Admin./Planejamento, 

Classificação econômica 3.3.90.33.00 Passagens e despesas com locomoção, Subelemento 3.3.90.33.01, 

Exercício 2025 Atividade 0902.041220001.2.005 Manutenção do Gabinete do Prefeito, Classificação 

econômica 3.3.90.33.00 Passagens e despesas com locomoção, Subelemento 3.3.90.33.01. 

 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E ATESTO DAS 

NOTAS FISCAIS 

 

11.1. Para recebimento do objeto, fiscalização, acompanhamento deste Contrato e atesto das notas fiscais, fica 

como responsável o servidor, o Sr. Valdesino Bernardes Pinto Junior, como fiscal Titular, e o servidor, o 

Sr. Whitalo Amorim Borges, como fiscal Substituto. 

11.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei 

nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

11.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

11.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

11.5. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §1º). 

11.6. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, 

a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 

§2º). 

11.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 

execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

11.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 

da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

11.9. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

11.10. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá 

à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, §1º). 

11.11. A fiscalização, exercida no interesse exclusivo da Prefeitura de Tucumã-PA, não exclui e nem reduz a 

responsabilidade da empresa contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na sua 

ocorrência, não implica em corresponsabilidade do poder público ou de seus agentes e prepostos, salvo quanto 

a estes, se decorrente de ação ou omissão funcional, apurada na forma da legislação vigente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

 



 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 

4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV. Multa: 

1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

limite de 30 (trinta) dias; 

2. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo 

de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 

da garantia. O atraso superior a trinta dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 

14.133, de 2021. 

3. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 



 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

13.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

13.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

14.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

14.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não 

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 

oferece vantagem. 

14.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse 

dia. 

14.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 

(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 



 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

 

18.1. Fica eleito o Foro da Cidade de Tucumã-PA, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que 

seja, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

19.1. Reger-se-á o presente Contrato, no que for omisso, pelas disposições constantes na Lei n.º 14.133, de 

2021, Decreto Municipal nº 003, de 02 de janeiro de 2024, Edital do Pregão Eletrônico - SRP nº 9/2025-

055PMT e Processo ADMINISTRATIVO Nº 038/2025/ADM. 

19.2. Farão parte integrante deste contrato, todos os elementos apresentados pela Contratada quando licitante, 

que tenha servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas no Edital e 

seus Anexos, independentemente de transcrição. 

19.3. Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente Contrato, fica eleito o Foro da Comarca de 

Tucumã-PA, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

19.4. E por estarem de acordo, assinam este contrato os representantes das partes, em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma. 

 

 

 TUCUMÃ - PA, em 16 de Julho de 2025 

 

 

 

 

 

    PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMÃ 

 CNPJ(MF)  22.981.088/0001-02 

    CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

 

    C M AGENCIA DE SERVICOS LTDA 

    CNPJ 33.433.598/0001-61 

    CONTRATADA 

 

CELSO LOPES 
CARDOSO:29
981433187

Assinado de forma 
digital por CELSO LOPES 
CARDOSO:29981433187 
Dados: 2025.07.16 
09:22:29 -03'00'

C M AGENCIA DE 
SERVICOS 
LTDA:33433598000161

Assinado de forma digital por 
C M AGENCIA DE SERVICOS 
LTDA:33433598000161
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TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS  Nº 2206200001/2025, QUE FAZEM 
ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TRAIRÃO, POR INTERMÉDIO DO (A) FUNDO 
MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E A  
EMPRESA  LINDA COMERCIO E SERVICOS 
EIRELI.   

 
 
Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de TRAIRÃO, através do(a) 
FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE, CNPJ-MF, Nº 23.741.030/0001-54, denominado 
daqui por diante de CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) SALETE POLIS,  
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE, e do outro lado LINDA COMERCIO E SERVICOS EIRELI, 
CNPJ/CPF CNPJ 07.146.872/0001-01, com sede na Av. Getúlio Vargas, 05 B, Centro, 
Itaituba-PA, CEP 68180-020, de agora em diante denominada CONTRATADA(O), neste ato 
representado pelo(a) Sr(a).BRUNO RESENDE DO NASCIMENTO, portador do(a) CPF 
887.453.762-04, têm justo e contratado o seguinte: 
 
1. DO OBJETO CONTRATUAL 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a REGISTRO DE PREÇO (COMPLEMENTAR) PARA 
FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO CONTINUADO NA EMISSÃO DE BILHETES DE PASSAGENS AÉREAS DE 
TODAS AS COMPANHIAS DE TRANSPORTE AÉREO EM TRECHOS NACIONAIS, 
INCLUINDO RESERVA, EMISSÃO, TRANSFERÊNCIA, MARCAÇÃO, REMARCAÇÃO, 
CANCELAMENTO E REEMBOLSO PARA ATENDER AS DEMANDAS DOS FUNDOS, 
SECRETARIAS, E PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIRÃO , que serão prestados nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao processo PREGÃO - PE.2025.037-SRP e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 

 
1.3. Itens Contratados: 

 
 ITEM   DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES                              UNIDADE           QUANTIDADE    VALOR UNITÁRIO      VALOR TOTAL 

 

159220  EMISSÃO DE BILHETE DE PASSAGEM AÉREA PARA ATENDER O   UNIDADE                 1,00        60.000,000        60.000,00 

        FMMA                                                    

 

                                                                                                 VALOR GLOBAL R$       60.000,00 

 

 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
2.1. Este contrato fundamenta-se na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e suas alterações, 
bem como na licitação na modalidade PREGÃO, nº PE.2025.037-SRP. 
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3. DOS ENCARGOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 
3.1. Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidas no 
processo licitatório nº PE.2025.037-SRP e neste termo contratual; 
 
3.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo 
na execução do contrato. 
 
I - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pela 
Administração, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 
 
3.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior. 
 
3.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
3.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos. 
 
3.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou 
Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
3.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que gerou este 
Contrato, decorrente do(a) PREGÃO  de nº PE.2025.037-SRP. 
 
3.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, a empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos: 
 
a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;  
 
3.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE. 
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3.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
 
3.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 
 
3.12. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
 
3.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
 
3.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
 
3.15. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
 
3.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
3.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta; 
 
3.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação. 
 
3.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas. 
 
3.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato. 
 
3.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
3.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 



  
 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIRÃO 

ADM: 2025-2028 
 Avenida Fernando Guilhon, s/n, Bela Vista-Trairão - Pará - CEP: 68.198-000 Prédio do Centro Administrativo 

 

normas de segurança do CONTRATANTE; 
 
3.23. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado 
no art. 125 da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. 
 
4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
4.1. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições 
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante 
estabelece a Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. 
 
4.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta 
 
4.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 
especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, 
mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
4.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 

 
4.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste contrato e no Termo de Referência. 

 
4.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 
CONTRATADA. 

 
4.7. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 

 
a) Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

 
b) Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

 
c) Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a 
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 
relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

 
d) Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio 
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de 
diárias e passagens. 

 
4.8. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
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objeto do contrato; 

 
4.9. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

 
4.10. Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

 
4.11. Cientificar o órgão de representação judicial da Administração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA; 

 
4.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado 
da preferência estabelecida pelo art. 26, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 
4.13. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e 
saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela 
designado. 

 
4.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
 
5. DA VIGÊNCIA 
 
5.1. A vigência deste instrumento contratual iniciará em 20 de Junho de 2025, extinguindo-se em 
31 de Dezembro de 2025, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133/2021, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os 
seguintes requisitos: 
 
I - Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza 
continuada; 
 
II - Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 
serviços tenham sido prestados regularmente; 
 
III - Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 
realização do serviço; 
 
IV - Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 
Administração; 
 
V - Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação;  
 
VI - Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação. 
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6. DA RESCISÃO 
 
6.1. Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 137 e 138 da Lei nº 
14.133/2021, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com antecedência 
mínima de 05 (cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito. 
 
7. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
 
I - Der  causa à inexecução parcial do contrato; 
 
II - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
III - Der causa à inexecução total do contrato; 
 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
 
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
 
IX - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
 
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 
 
I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
 
II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, III, 
IV, V, VI e VII do subitem 7.1 deste Edital, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
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III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do subitem 7.1 deste Edital, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 
 
IV - Multa: 
 
a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
 

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
 
7.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º). 

 
7.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º). 

 
I - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 
 
II - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

 
7.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
7.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

 
I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

 
II - As peculiaridades do caso concreto; 

 
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 
IV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

 
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
7.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
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lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
7.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160) 
 
7.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal (art. 161). 
 
7.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
8. DO VALOR E DO PAGAMENTO 
 
8.1. O valor total da presente avença é de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 

 
8.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
8.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

 
8.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o(a) FUNDO 
MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE  atestar a execução do objeto do contrato. 

 
8.5. Havendo atraso no pagamento, desde que não decorre de ato ou fato atribuível à 
CONTRATADA, aplicar-se-á o índice do IPCA, a título de compensação financeira, que será o 
produto resultante da multiplicação desse índice do dia anterior ao pagamento pelo número de 
dias em atraso, repetindo-se a operação a cada mês de atraso. 

 
8.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

 
8.7. Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar à 
CONTRATADA para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 



  
 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIRÃO 

ADM: 2025-2028 
 Avenida Fernando Guilhon, s/n, Bela Vista-Trairão - Pará - CEP: 68.198-000 Prédio do Centro Administrativo 

 

8.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 
a) O prazo de validade;  
b) A data da emissão;  
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) O período respectivo de execução do contrato;  
e) O valor a pagar; e  
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
8.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante. 
 
8.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
 
8.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 
 
8.12. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
a critério do contratante. 
 
8.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 
 
8.14. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
 
8.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação. 
 
8.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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I - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
8.17. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
  
9. DO REAJUSTE 
 
9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado - . 
 
9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do IPCA - Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
 
9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
9.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
 
9.5. Caso o IPCA venha a ser extinto) ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 
será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 
então em vigor. 
 
9.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
10.1. As despesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento do(a) FUNDO 
MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE, na dotação orçamentária Exercício 2025 Atividade 
2201.181220004.2.146 Manutenção do Fundo Municipal de Meio Ambiente, Classificação 
econômica 3.3.90.33.00 Passagens e despesas com locomoção no valor de R$ 60.000,00, 
ficando o saldo pertinente aos demais exercícios a ser empenhado oportunamente, à conta dos 
respectivos orçamentos, caso seja necessário. 
 
11. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
11.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
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I - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
11.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 
 
12. DOS CASOS OMISSOS 
 
12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 
13. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
13.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
 
13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
14. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 
 
14.1. Fica eleito o Foro da cidade de ITAITUBA/PA, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 
 
14.2. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado 
o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é 
assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo. 
 
 
 

 TRAIRÃO - PA, 20 de Junho de 2025. 
 
 

 
 FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 

    CNPJ: 23.741.030/0001-54 
    CONTRATANTE 

SALETE 
POLIS:57114293100

Assinado de forma 
digital por SALETE 
POLIS:57114293100
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    LINDA COMERCIO E SERVICOS EIRELI 
    CNPJ: 07.146.872/0001-01 

    CONTRATADO(A) 
 

 
 
Testemunhas: 
 
 
1._______________________________ 
 
 
2._______________________________ 
 

LINDA COMERCIO 
E SERVICOS 
LTDA:07146872000
101

Assinado de forma 
digital por LINDA 
COMERCIO E SERVICOS 
LTDA:07146872000101



























DIOGO DO 
SOCORRO DE 
ANDRADE 
PEREIRA:761485
21253

Assinado de forma 
digital por DIOGO 
DO SOCORRO DE 
ANDRADE 
PEREIRA:76148521
253





















ILKER
MORAES
FERREIR
A:659162

80297

Assinado por:
ILKER MORAES
FERREIRA:659162
80297

Data: 2025-04-11
11:55:28 -03



HENRIQUE 
BORGES DA 
SILVA:65999460
204

Assinado de forma 
digital por 
HENRIQUE BORGES 
DA 
SILVA:65999460204



















 

TERMO DE REFERÊNCIA 

ESPECIFICAÇÕES GERAIS E QUANTITATIVOS DA CONTRATAÇÃO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMÃ-PMT, pessoa jurídica de direito público, devidamente 

inscrito no CNPJ-MF.: 22.981.088/001-02, com sede na Rua do Café, s/nº - Setor Morumbi – Tucumã-

PA – CEP: 68.385-000, representado neste ato pelo Sr. Celso Lopes Cardoso, inscrito no CPF nº 

628.925.761-72, Prefeito Municipal de Tucumã, resolve formalizar a seguinte Solicitação para fins 

licitatórios, com o objeto abaixo descriminado, amparado legalmente pela Lei Federal nº 14.133/2021, Lei 

de Licitações e Contratos Administrativos e suas alterações posteriores e, também, o Decreto n° 114/2024, 

de 19 de agosto de 2024. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 038/2025/ADM. 

PREGÃO – Formato ELETRÔNICO - COM SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MAIOR DESCONTO. 

MODO DE DISPUTA: ABERTO. 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS:  SIM 

RESERVA DE COTA: NÃO 

1. DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Objeto: Constitui objeto do presente certame a EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A INTERMEDIAÇÃO NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS, PARA VIAGENS NACIONAIS E 

INTERNACIONAIS, DE IDA, VOLTA, OU DE IDA E VOLTA, CATEGORIA ECONÔMICA, 

E/OU, EM CASOS EXCEPCIONAIS, EM CLASSE EXECUTIVA, COM SERVIÇOS DE 

RESERVA, EMISSÃO DE BILHETES, MARCAÇÃO, REMARCAÇÃO E DEMAIS ATIVIDADES 

PERTINENTES, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TUCUMÃ-PA. 

1.1.1. Registro de Preços, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período, desde 

que comprovado o preço vantajoso, para futura e eventual aquisição de passagens aéreas, conforme 

especificações da planilha abaixo. 

PLANILHA DESCRITIVA 

ITEM 
DESCRIÇÃO DO 

SERVIÇO  
UNIDADE QUANTIDADE 

VALOR TOTAL 

ESTIMADO PARA 

DESPESAS COM 

PASSAGENS 

AÉREAS (R$) 

PERCENTUAL MÍNIMO 

DE DESCONTO A SER 

APLICADO SOBRE O 

PREÇO DA PASSAGEM 

(%)  

01 PASSAGENS AÉREAS SERVIÇO 01 425.000,00 5,06% 

ESPECIFICAÇÃO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA INTERMEDIAÇÃO NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS, PARA VIAGENS NACIONAIS E INTERNACIONAIS, DE IDA E VOLTA CATEGORIA 

ECONÔMICA, E/OU, EM CASOS EXCEPCIONAIS, EM CLASSE EXECUTIVA, COM SERVIÇOS DE RESERVA, EMISSÃO DE BILHETES, 

MARCAÇÃO, REMARCAÇÃO E DEMAIS ATIVIDADES PERTINENTES. 

  
VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 425.000,00 

 



 

1.2. A aquisição do objeto deste certame licitatório enquadra-se como “bens e serviços comuns”, e em face 

do valor estimado e da discricionariedade da administração pública, se tem a possibilidade de contratar o 

objeto por meio da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, através da modalidade “Pregão”, 

na forma eletrônica, no Sistema de Registro de Preços (SRP), com fundamento na Lei Federal nº 14.133, 

de 2021 e Decreto Municipal nº 003/2024. 

1.3. Por se tratar de uma licitação no Sistema de Registro de Preços, o Município de Tucumã, através da 

Prefeitura Municipal de Tucumã e Fundos Municipais, não tem a obrigação de adquirir a totalidade dos 

serviços acima descritos na Planilha Descritiva. 

1.4. O valor global deste processo licitatório está estimado em R$ 425.000,00 (quatrocentos e vinte e cinco 

mil reais), o qual será utilizado para despesas de aquisição de passagens aéreas no período de 12 (doze) 

meses. 

2. ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. Participam do presente Registro de Preços as Secretarias e Fundos Municipais de Tucumã, abaixo 

descritas:  

 2.1.1. Gabinete do Prefeito. 

 

 2.1.2. Fundo Municipal de Assistência Social. 

2.1.3. Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

2.1.4. Fundo Municipal de Educação. 

2.1.5. Instituto de Previdência do Município de Tucumã. 

2.1.6. Fundo Municipal de Saúde. 

2.1.7. Fundo Municipal de Meio Ambiente, Turismo e Indústria. 

3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP 

3.1. O gerenciamento da Ata de Registro de Preços referente a esta solicitação caberá à Prefeitura Municipal 

de Tucumã, através da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento. 

4. MODALIDADE E TIPO DE LICITAÇÃO 

4.1. A presente licitação para REGISTRO DE PREÇOS tem como modalidade o PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, do tipo MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, por item, a qual está prevista no art. 

28, inciso I, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

5. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

5.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.  

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO  

6.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 



 

Sustentabilidade 

7.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

Subcontratação 

7.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da Contratação 

7.3. Não haverá exigência da garantia da contratação prevista no art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021. 

Requisitos de Garantia de qualidade dos serviços 

7.4. O prazo de garantia é o estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 

Consumidor), e suas atualizações. 

Da qualificação Técnica 

7.5. Atestado(s) de capacidade técnica, que comprovem já ter o licitante executado a prestação dos serviços 

da mesma natureza do objeto licitado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

informando nome, cargo e assinatura do responsável pela informação, bem como a descrição e as 

quantidades dos itens fornecidos. 

7.6. O licitante deverá apresentar comprovante de cadastro válido no CADASTUR (Cadastro de Prestadores 

de Serviços Turísticos) do Turismo do Ministério, no caso de Agência de Turismo. 

7.7. Declaração da empresa licitante de que disponibiliza suporte administrativo, aparelhamento e 

condições adequadas, bem como pessoal habilitado e qualificado, disponível para a execução do objeto 

deste Termo de Referência. 

7.8. Declaração da empresa que é possuidora de créditos perante as principais Companhias Aéreas 

Nacionais a exemplo da: GOL, LATAN e AZUL, ou outra operadora nacional no mínimo, e está autorizada 

a emitir bilhetes de passagens aéreas dessas companhias durante a vigência do contrato e que se encontra 

em situação regular frente as respectivas companhias. 

7.9.O percentual de desconto oferecido pela agência, para fins de aferição do menor preço, incide 

sobre o valor do bilhete de passagem. 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Conceitos gerais 

8.1. Passagens nacionais compreendendo os serviços de emissão, remarcação e cancelamento, conforme 

especificações e condições constantes deste Termo de Referência. 

8.2. Passagem aérea compreende o trecho de ida e o trecho de volta ou somente um dos trechos, nos casos 

em que isso representará toda a contratação. 

8.3. Trecho compreende todo o percurso entre a origem e o destino, independentemente de existirem 

conexão ou serem utilizadas mais de uma companhia aérea. 

Especificações dos serviços 



 

8.4. Reservar, emitir, marcar, remarcar, endossar e fornecer passagens aéreas nacionais e internacionais, 

classe econômica, com fornecimento de bilhete eletrônico ou físico. 

8.5. A taxa de desconto a ser aplicada sobre o valor das passagens aéreas, excluídas as taxas aeroportuárias 

deverá ser indicada por percentual de desconto proposto, com duas casas decimais, a incidir sobre a tarifa 

da passagem aérea, levando-se em conta os preços efetivamente praticados pelas concessionárias, inclusive 

aqueles promocionais, excluída a taxa de embarque. 

Da remuneração a ser paga à agência de viagens 

8.6. A remuneração a ser paga à agência de viagens, será calculado conforme o maior percentual de desconto 

oferecido pela Contratada, sendo o percentual mínimo aceito de 5, 06% (cinco vírgula seis por cento). 

8.7. O valor da intermediação/emissão será fixo para cada passagem, se houver mais de um serviço 

envolvendo a mesma passagem não será acrescentando ao valor final. 

8.8. A fornecedora deverá emitir fatura e/ou nota fiscal conjunta, contendo o valor do Serviço de 

Fornecimento de Viagem e o valor da respectiva passagem, acrescido da taxa de embarque. 

8.9. O preço das passagens aéreas, a ser cobrado pela fornecedora, deverá estar de acordo com as tabelas 

praticadas pelas companhias, inclusive em casos de tarifas promocionais. 

Da Forma de Prestação do Serviço 

8.10. A execução dos serviços de intermediação compreenderá a emissão, remarcação e cancelamento de 

passagens aéreas, fazendo uso, obrigatoriamente, do valor da tarifa de menor valor. 

8.11. Assessoramento para definição do melhor roteiro, horário, frequência de partida e chegada das 

aeronaves. 

8.12. Informação aos usuários do serviço sobre os limites de bagagem oferecidos pelas companhias aéreas, 

na emissão do bilhete. 

8.13. Resolução de problemas que venham a surgir relacionados com passagens, embarques e 

desembarques. 

8.14. Emitir bilhetes somente após realizar cotação em todas as companhias que atendam ao trecho 

solicitado, preferencialmente em voos sem escalas e/ou conexões, mediante aprovação da Contratante. 

8.15. A Contratada deverá disponibilizar funcionários devidamente identificados com uniforme e crachá. 

8.16. Os funcionários da Contratada deverão atender aos usuários, de forma ágil e cômoda, efetuando a 

reserva, remarcação e cancelamento, bem como a emissão informatizada do bilhete em Posto de 

Atendimento. 

8.17. A empresa vencedora deverá dispor de atendimento à Contratada das 08h00min às 18h00min, de 

segunda a sexta-feira, com funcionários para atender prontamente as solicitações decorrentes dos serviços 

de intermediação. 

8.18. O atendimento poderá ser com acionamento por meio de mensagens eletrônicas (e-mail), atendimento 

telefônico fixo de custo local ou 0800, celular com linha DDD preferencialmente (094), para fornecimento 

de informações sobre horários, escalas e conexões de voos, bem como reservas, emissões e alterações em 

caráter emergencial. 



 

8.19. Após o horário estipulado no item 8.17. nos finais de semana e feriados, a Contratada deverá 

disponibilizar atendimento de plantão, para fornecimento de informações sobre horários, escalas e conexões 

de voos, bem como reservas, emissões e alterações em caráter emergencial. 

8.20. A área responsável fará a solicitação de passagem à Contratada, que deverá providenciar, por meio de 

terminal interligado às companhias aéreas, a cotação dos valores dos voos, a após autorização definitiva, 

emitir o bilhete em nome do beneficiário indicado na solicitação. 

8.21. Os bilhetes de passagens, deverão ser disponibilizados no prazo máximo de 01 (uma) hora, contadas 

da autorização definitiva para emissão. 

8.22. Todos os bilhetes, deverão ser emitidos pela Contratada e encaminhados imediatamente ao proposto e 

solicitante, inclusive fora do expediente normal em sábados, domingos e feriados, quando necessários. 

Do prazo de fornecimento do serviço 

8.23. O prazo para iniciar a prestação dos serviços, objeto deste Termo de Referência, será imediatamente 

após a assinatura da Ata de Registro de Preços ou do Contrato. 

8.24. A execução completa de cada solicitação deverá ocorrer no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas, após o recebimento das requisições/solicitações do objeto, devidamente assinadas com identificação 

do respectivo servidor responsável, podendo este prazo ser prorrogado, desde que analisadas e aceitas as 

razões do pedido de prorrogação pelo Órgão Gerenciador. 

8.25. Excepcionalmente, em caráter de urgência, a emissão de bilhetes de passagem aérea poderá ser 

solicitada pelo Órgão Gerenciador, sem a obediência do prazo previsto no subitem 8.24, devendo a 

Contratada, nesse caso, atende-lo com a agilidade requerida. 

Das condições especiais do serviço 

8.26. A fornecedora deverá cotar, agendar, marcar, remarcar, reservar, emitir, reemitir, confirmar, 

reconfirmar, cancelar e reembolsar as passagens conforme quantitativos e destinos de ida e volta constantes 

no Termo de Referência no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 

8.27.  A taxa de desconto a ser aplicada sobre o valor das passagens aéreas, excluídas as taxas aeroportuárias 

deverá ser indicada por percentual de desconto proposto, com duas casas decimais, a incidir sobre a tarifa 

da passagem aérea, levando-se em conta os preços efetivamente praticados pelas concessionárias, inclusive 

aqueles promocionais, excluída a taxa de embarque. 

8.28. Estão incluídos no valor da prestação de serviços de fornecimento e entrega de passagens aéreas, todos 

os insumos, encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias (inclusive as relativas a acidentes de 

trabalho), fiscais e comerciais ou de qualquer natureza, bem como frete e seguro. 

8.29.  A fornecedora deverá resolver os problemas que porventura surgirem, relacionados com as passagens, 

embarques, desembarques, normais ou emergenciais, regionais e nacionais. 

8.30. A fornecedora deverá entregar as passagens na quantidade solicitada, de acordo com as necessidades 

do Órgão Gerenciador, e dentro dos prazos determinados, sem nenhum custo oneroso, contados da data da 

solicitação. 

8.31. A fornecedora deverá fornecer o número do localizador das passagens ao servidor competente no 

endereço que será indicado, sem nenhum custo oneroso para o Órgão Gerenciador. 

8.32. A fornecedora deverá providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo Órgão 

Gerenciador, quanto à execução dos serviços contratados. 



 

8.33. A fornecedora deverá apresentar alternativas viáveis, no caso de não haver disponibilidade de vagas 

nas datas e horários requisitados, bem como adotar outras medidas para confirmação das reservas 

solicitadas. 

8.34. A fornecedora deverá fornecer, com o faturamento, os créditos decorrentes de passagens e/ou trechos 

não utilizados no período a que se refere o faturamento, efetuando, no mesmo, o respectivo abatimento. 

8.35. A fornecedora deverá confirmar reserva de terminal das passagens aéreas. 

Do cancelamento e reembolso 

8.36. Os pedidos de cancelamento de bilhetes não-utilizados, total ou parcialmente, ocorridos por mudanças 

de planos, por caso fortuito ou por força maior, desde que esteja no prazo e condições de cancelamento pelas 

companhias aéreas, serão encaminhadas via e-mail ou por telefone/whatsapp pelo Órgão Solicitante. 

8.37. Na comunicação do cancelamento das passagens aéreas deverá ocorrer em até 24 (vinte e quatro) horas 

depois do recebimento do comprovante da passagem, sem ônus, desde que a compra ocorra com 

antecedência igual ou superior a 07 (sete) dias para cancelamento do bilhete. 

8.38. O valor dos bilhetes ou trechos não utilizados serão restituídos no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

corridos, contados da data da solicitação do reembolso, mediante emissão de nota de crédito em favor do 

Órgão Solicitante. Caso não ocorra o referido reembolso no prazo estabelecido, os valores correspondentes 

aos bilhetes devolvidos serão glosados em fatura a ser liquidada. 

8.39. A fornecedora deduzirá do reembolso o valor decorrente dos encargos inerentes ao cancelamento do 

bilhete em que deu causa, tais como: multa aplicada pela empresa aérea pelo cancelamento do bilhete, 

imposto, em caso de já ter sido faturado o bilhete ou trecho cancelado. 

8.40. Para cumprimento da cláusula anterior a fornecedora fará prova dos valores cobrados pela empresa 

emitente da passagem. 

Condições de Execução 

8.41. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

8.41.1. O objeto desta licitação deverá ser executado conforme o Termo de Referência, sendo observadas 

as exigências e informações contidas no Edital e nas cláusulas contratuais, após a assinatura do Instrumento 

Contratual. 

8.41.2. O objeto será solicitado através de emissão da Ordem de Serviço e Nota de Empenho mediante 

contrato devidamente firmado entre as partes. 

8.41.3. Os serviços terão sua execução comprovada por meio de Nota Fiscal emitida pela licitante 

vencedora/contratada e atestada por servidor responsável/competente da Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento de Tucumã, acompanhada de relatório circunstanciado de livro de 

ponto/acompanhamento da execução dos serviços. 

8.41.4. Os serviços serão executados sob a inteira responsabilidade da contratada, a quem caberá todo e 

qualquer ônus decorrente da execução do objeto licitado. 

Das condições gerais de execução do objeto 

8.42. A licitante vencedora deverá prestar esclarecimentos solicitados e atender às reclamações formuladas, 

sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, acompanhamento, controle e avaliação desta 



 

Administração, através do servidor municipal responsável, encarregado de acompanhar e atestar a execução 

do objeto contratual. 

8.42.1. À Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte do objeto, se em desacordo com 

as especificações e as cláusulas contratuais. 

O objeto deverá ser recebido pelo servidor designado conforme art. 140 da Lei nº 14.133/2021, da 

seguinte forma 

8.43. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pelo responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

8.44. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias 

úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

8.45. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

circunstanciado. 

8.46. O objeto deverá atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos 

órgãos competentes de controle de qualidade industrial – atentando-se o proponente, principalmente para as 

prescrições do artigo 39, inciso VIII da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

9.6. Para fiscalização do contrato, o servidor será designado mediante Portaria ou Termo de Designação de 

Fiscal de Contrato, a ser publicada – conforme o caso, no sítio eletrônico da Prefeitura de Tucumã (art. 6º, 

XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21). 



 

9.7. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

9.8. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

9.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

9.10. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei 

nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

9.11. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §2º). 

9.12. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 

sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

9.13. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

9.14. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

9.15. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato 

(Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

9.16. A fiscalização, exercida no interesse exclusivo da Secretaria Municipal de Educação não exclui e nem 

reduz a responsabilidade da empresa contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, 

na sua ocorrência, não implica em corresponsabilidade do poder público ou de seus agentes e prepostos, 

salvo quanto a estes, se decorrente de ação ou omissão funcional, apurada na forma da legislação vigente. 

Da gestão do contrato 

9.17. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim, 

em analogia ao dispositivo do art. 44, § 2º da Instrução Normativa nº 005/2017 da Secretaria de Gestão do 

Ministério do Planejamento e Gestão. 

9.18. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

9.19. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade informará o 

representante da empresa contratada quanto a necessidade de cumprimento das obrigações contratuais e 

fiscalizações as quais será submetida a contratação. 

9.20. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação de regularidade da 

empresa quanto a emissão das certidões de regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista. 



 

9.21. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à 

Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam juntados no processo de autorização de empenho 

e/ou pagamento. 

9.22. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

9.22.1. Verificação de autorização da demanda junto ao Gestor da Secretaria Municipal de Saúde. 

9.22.2. Juntada de manifestação técnica da controladoria interna, para aferição dos requisitos técnicos da 

despesa em apreço. 

9.22.3. Aferição de existência de lastro orçamentário para o comprometimento da fonte, com a devida 

compatibilidade com a requisição inaugural. 

10. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS E DO CONTRATO 

10.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de preços 

relativos à aquisição futura de itens, onde as empresas disponibilizam bens e serviços a preços e prazos 

certos e registrados em documento específico denominado ata de registro de preços. Neste sistema, as 

aquisições são feitas quando melhor convier aos órgãos que integram a ata, sem, no entanto, estarem 

necessariamente obrigados a contratar com os fornecedores vencedores do certame. 

10.2. Nesta licitação, será firmada uma Ata de Registro de Preços, que é um documento vinculativo, 

obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, onde os fornecedores manterão 

seus preços registrados, durante o período de 12 (doze) meses, tornando-os disponíveis, caso necessite o 

órgão gerenciador efetuará aquisições nas quantidades julgadas necessárias e aos mesmos preços registrados 

no certame. 

10.3. A ata de registro de preços terá a validade de 12 (doze) meses, podendo ser firmado contrato/empenho 

para aquisição dos itens registrados em ata durante este período, registrando que o quantitativo elencado 

visa o atendimento das necessidades por 12 (doze) meses. 

10.4. A Ata de Registro de Preços (ARP) poderá ser utilizada por todos os órgãos da administração 

pública municipal, desde que autorizado expressamente pelo órgão gerenciador, a Secretaria 

Municipal de Administração e Planejamento, observando o disposto no Art. 86, § 2º, incisos I, II 

e III, e § 3º, inciso II, da Lei 14.133, de 2021. 

10.5. O contrato a ser firmado com base na Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses a 

partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 107, da Lei Federal n° 14.133/21 e 

suas alterações posteriores. 

11. DA FORMA DE PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após apresentação de nota Fiscal 

discriminada de acordo com a Ordem de compras e apresentação da Nota Fiscal/Fatura e devidamente 

atestada pelo fiscal de contrato. 

11.1.1. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, por meio de transferência eletrônica, 

cujos dados bancários a CONTRATADA deverá informar no corpo da Nota Fiscal (conta corrente, agência, 

banco, etc.). 



 

11.2. Juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a CONTRATADA deverá apresentar as seguintes certidões 

negativas de débitos ou positiva com efeito de negativa, todas em validade, para comprovação da 

manutenção das condições de habilitação: 

11.2.1. Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais 

e a Dívida Ativa da União, ou outra equivalente na forma da lei. 

 11.2.2. Certidão Negativa de Débito Estadual do domicílio ou sede da CONTRATADA. 

11.2.3. Certidão Negativa de Débito Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA, ou outra 

equivalente, na forma da Lei. 

 11.2.4. Certificado de regularidade do FGTS – CRF. 

11.2.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito 

de Negativa.  

11.3. Quando da emissão da Nota Fiscal/Fatura, a CONTRATADA deverá anexar à mesma, relatório dos 

atendimentos realizados no decorrer daquele período, constando no mínimo as seguintes informações: 

 11.3.1. Passagem aéreas: 

  a) Data da viagem; 

  b) Número da requisição do bilhete; 

  c) Identificação do bilhete (número, companhia aérea e o trecho); 

  d) Identificação do órgão/entidade solicitante; 

  e) Identificação do passageiro; 

 f) Valor bruto do bilhete, incluindo a taxa de embarque; 

 g) Percentual de desconto (____%), conforme proposta na licitação; 

h) Valor do desconto; 

i) Valor líquido da fatura (valor bruto subtraído o desconto). 

13.1.1. O preço final da PASSAGEM AÉREA corresponde ao menor preço do dia, cotado entre as 

companhias aéreas disponíveis para o trecho a que se refere a viagem, subtraído o valor do desconto 

oferecido pela contratada na licitação. 

11.4. Havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, decorrente de ato da contratada, o pagamento 

somente se dará a partir da regularização por parte da mesma. 

11.5. A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será calculada 

considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do 

INPC do IBGE pro rata tempore. 

11.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

11.7. independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

11.8. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 



 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

11.9. Havendo atraso nos pagamentos, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, 

incidirão correção monetária sobre o valor devido na forma da legislação aplicável, bem como juros 

moratórios, sendo convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela CONTRATANTE, 

entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela será calculada mediante a aplicação da 

seguinte fórmula: 

 
EM = I X N X VP, sendo:  

 

EM = Encargos Moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga;  

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:  

 

I = 0,00016438  

TX = Percentual da taxa anual (6%)  

I = (TX)  

 

I = (6/100) 

        365 

 

Da obrigatoriedade de retenção do IRPJ 

11.20. Os órgãos da Administração Pública Municipal e seus respectivos fundos ficam obrigados a efetuar 

as retenções na fonte do IR sobre os pagamentos que efetuarem às pessoas jurídicas pelo fornecimento de 

bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras, com base na Instrução Normativa RFB nº 1234, de 

11 de janeiro de 2012, e Instrução Normativa RFB nº 2145, de 26 de junho de 2023 e Decreto Municipal nº 

032/2023-GP. 

Liquidação 

11.21. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, caso haja necessidade. 

11.21.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.21.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) O prazo de validade; 

b) A data da emissão; 

c) Os dados do processo de licitação e contrato junto ao órgão contratante; 

d) O período respectivo de execução do contrato; 

e) O valor a pagar; e 



 

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

g) Dados bancários da contrata. 

11.21.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

11.21.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133/2021. 

11.21.5. A Administração deverá realizar consulta para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

11.21.6. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

11.21.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

11.21.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

11.21.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

 

FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Licitação – SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério 

de julgamento pelo MENOR PREÇO, conforme a legislação vigente. 

12.2. Durante a análise das propostas readequadas/realinhadas, poderá o pregoeiro, no ato da sessão pública 

em sede de diligência, solicitar informações junto à(s) empresa(s) arrematante(s), de modo a evidenciar a 

metodologia logística a ser utilizada para efetuar a entrega do objeto (obedecendo rigorosamente aos prazos 

do edital e anexos), levando em consideração a distância entre este município e a sede da arrematante Esta 

exigência visa resguardar a administração de Tucumã e possíveis infortúnios quando da execução do objeto. 

12.2.1. A comprovação deverá ser efetuada através de documentos comprobatórios da frota de veículos da 

licitante ou de transportadora terceirizada, em que se evidenciem os prazos demandados, o vínculo entre as 

partes (em havendo transportadora), bem como as legislações trabalhistas, fiscais e correlatas aplicáveis. 

12.2.2. Para fins de evidenciação as informações deverão indicar expressamente: 



 

a) A composição da frota de veículos da licitante ou da transportadora terceirizada, indicando características, 

capacidade e adequação para o transporte do objeto licitado; 

b) Os prazos estimados para a realização das entregas, detalhando cada etapa do percurso. 

12.2.3.O percentual de desconto oferecido pela agência, para fins de aferição do menor preço, 

incide sobre o valor do bilhete de passagem. 

CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS 

12.3. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio 

eletrônico, planilha que contenha o preço, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, 

conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 

59, §3º, da Lei nº 14.133/2021); 

13. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

13.1. Para comprovação da Habilitação Jurídica a licitante deverá apresentar 

a) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis junto a Junta Comercial da respectiva sede, para o 

caso de empresário individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores, para os casos de 

sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz, caso o licitante seja sucursal, filial ou agência; 

d) Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local da sede do licitante, 

acompanhada de prova da indicação dos seus administradores, para o caso de sociedade simples; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir; 

f) Cópia autenticada do Documento de Identidade e do CPF dos sócios e/ou diretores. 

g) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, para licitante Microempreendedor Individual 

– MEI, hipótese em que será realizada a verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

13.1.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

13.2. Para a comprovação da Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista a licitante deverá apresentar 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual/Distrital ou municipal, relativo ao domicílio ou 

sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado; 

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal do domicílio ou sede 

da licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 



 

I – Faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a prova de regularidade, quitação ou 

positiva com efeito de negativa, quando a Dívida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda 

Nacional, quando esta não for parte de Certidão Conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil; 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

f) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art.7º da 

Constituição Federal; 

g) Declaração da licitante de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

h) Declaração da licitante de que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

13.2.1. Para a regularidade fiscal e trabalhista, será aceita certidão positiva com efeito de negativa.  

13.2.2. Caso o licitante seja considerado isento de tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual ou 

da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente que demonstre tal isenção.  

13.3. Para Comprovação da Qualificação Econômico-Financeira a Licitante Deverá Apresentar 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais. Serão aceitos, o 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados e acompanhado da prova de registro na 

Junta Comercial ou Cartório (Carimbo, etiqueta ou chancela da Junta Comercial): 

I – Empresas optantes pelos sistemas tradicionais de escrituração, incluindo Microempreendedores 

Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e assemelhados, deverão apresentar original ou 

fotocópia do documento de Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis, incluindo os Termos de 

Abertura e Encerramento do Livro Diário equivalente. 

II – Empresas optantes pelo Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), incluindo 

Microempreendedores Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e assemelhados, deverão 

apresentar original ou fotocópia do documento de Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis; 

juntamente com o comprovante de recibo de entrega de escrituração Contábil Digital. 

III – Sociedade constituída no exercício em curso: original ou fotocópia do Balanço de Abertura. 

IV – Sociedade constituída a menos de dois anos: original ou fotocópia do Balanço Patrimonial e 

demonstrações contábeis do último exercício. 

b) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou por outro 

profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 



 

b1) A boa situação financeira será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), que deverão ser maiores ou igual a 1,0 (um) resultantes da aplicação das seguintes 

fórmulas: 

LG (LIQUIDEZ GERAL) = 
ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL EM 

LONGO PRAZO 

 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL EM 

LONGO PRAZO 

SG (SOLVÊNCIA GERAL) = 
ATIVO TOTAL 

 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL EM 

LONGO PRAZO 

LC (LIQUIDEZ CIRCULANTE) = 
ATIVO CIRCULANTE 

 PASSIVO CIRCULANTE 

b2) As fórmulas acima deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço. 

b3) caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação reserva-se o direito de efetuar os 

cálculos. 

c) Relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade 

econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados. 

d) Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e/ou de Recuperação Extrajudicial ou Concordata, 

na forma da Lei nº 11.101/05, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de 

no máximo 60 (sessenta) dias anteriores à publicação do primeiro aviso desta licitação, exceto se houver 

prazo de validade fixada na respectiva certidão. 

d.1) Estando a empresa em Recuperação Judicial, deverá apresentar a comprovação de que o plano de 

recuperação foi acolhido na esfera judicial (art. 58 da Lei 11.101/2005), sob pena de Inabilitação. 

e) A documentação referida no item c) pode ser apresentada por meio de sistema informatizado de consulta 

direta, desde que exista norma específica do órgão emissor admitindo a obtenção do documento através da 

internet. 

f.1 A exigência da referida Declaração é justificada tendo em vista os riscos que a 

incapacidade financeira da empresa pode causar à Administração Pública Municipal, 

evitando-se assim, que outros compromissos anteriormente firmados pela empresa, venha a 

comprometer a sua capacidade de executar o objeto do futuro contrato. Quanto à regra de 

verificação de 1/12 é em comparação com o Patrimônio Líquido da empresa, está se alinha 

à regularidade com a qual será necessário para executar o objeto da licitação, garantindo 

assim, a capacidade econômico-financeira da mesma. 

13.4. Para comprovação da Qualificação Técnica a licitante deverá apresentar 

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinente e compatível em características e 

quantidades com o objeto da licitação através da apresentação de, no mínimo, a 01 (um) atestado de 

desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da 

capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação, que apresentem no mínimo as seguintes 

informações: identificação da pessoa jurídica emitente, nome e cargo do signatário, endereço completo do 



 

emitente, período de vigência do contrato, objeto contratual, itens e quantitativos executados e outras que 

entenda necessária; 

I – O(s) atestado(s) deverá(ão) possuir informações suficientes para qualificar e quantificar o fornecimento, 

objeto deste pregão, bem como possibilitar a administração confirmar sua veracidade junto ao(s) emissor(es) 

do(s) atestado(s). A licitante deverá disponibilizará de todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados apresentados, endereço atual da contratante, telefone e e-mail atual. 

b) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para 

o cumprimento das obrigações objeto da licitação.  

13.4.1.  Certidão de Cadastro da empresa válido junto a CADASTUR da Secretaria Nacional de 

Qualificação e Promoção do Turismo e;  

13.4.2. Declaração da empresa licitante de que disponibiliza suporte administrativo, aparelhamento e 

condições adequadas, bem como pessoal habilitado e qualificado, disponível para a execução do objeto 

deste Edital.  

13.4.3.  Declaração da empresa que é possuidora de créditos perante as principais Companhias Aéreas 

Nacionais a exemplo da: GOL, LATAM e AZUL, ou outra operadora nacional no mínimo, e está autorizada 

a emitir bilhetes de passagens aéreas dessas companhias durante a vigência do contrato e que se encontra 

em situação regular frente as respectivas companhias.  

13.5. Orientações gerais sobre a habilitação 

a) Somente haverá a necessidade de apresentação dos documentos originais, por qualquer processo de cópia 

reprográfica, autenticada por tabelião de notas ou por servidor/funcionário desde que conferidos com o 

original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

b) Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei nº 14.133/21, art. 64): 

I – Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

II – Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

III – Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, via diligência, o 

licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de duas horas sob pena 

de inabilitação. 

c) Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da licitante, se a licitante for 

a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou se a licitante for a filial, todos os 

documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 

d) As certidões ou documentos que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente estabelecida 

pelo órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública deste 

Pregão. Não se enquadram no prazo os documentos cuja validade é indeterminada, como é o caso dos 

atestados de capacidade/responsabilidade técnica. 

e) As declarações exigidas neste Termo de Referência, que não forem solicitadas em campo próprio para 

seleção/marcação no sistema, deverão ser confeccionadas e enviadas juntamente com a proposta de preços 

e/ou com os documentos de habilitação. 



 

f) Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior emitido em favor de consórcio 

do qual tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de constituição do consórcio não identificar a atividade 

desempenhada por cada consorciado individualmente, serão adotados os seguintes critérios na avaliação de 

sua qualificação técnica: 

I – Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as experiências atestadas deverão 

ser reconhecidas para cada empresa consorciada na proporção quantitativa de sua participação no consórcio, 

salvo nas licitações para contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 

intelectual, em que todas as experiências atestadas serão reconhecidas para cada uma das empresas 

consorciadas; 

II – Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as experiências atestadas 

deverão ser reconhecidas para cada consorciado de acordo com os respectivos campos de atuação, inclusive 

nas licitações para contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 

intelectual. 

III – Para fins de comprovação do percentual de participação do consorciado, caso este não conste 

expressamente do atestado ou da certidão, deverá ser juntada ao atestado ou à certidão cópia do instrumento 

de constituição do consórcio. 

g) Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados, o Agente de Contratação 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

h) Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital ou deixar de enviar a 

documentação de habilitação por meio de campo próprio do Sistema quando solicitado pelo Agente de 

Contratação, ficando sujeito às penalidades previstas neste Edital. 

i) No julgamento da habilitação e das propostas, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

j) No caso de inabilitação, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

k) Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o Agente de 

Contratação, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

seleção da proposta que melhor atenda a este edital. 

l) Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora. 

m) Fica entendido que os documentos e informações apresentados no curso do certame são complementares 

entre si, de tal forma que qualquer omissão em determinado documento possa ser suprido com informação 

constante em outro, ainda, qualquer documento ou informação apresentado na em qualquer fase do certame 

servirá para complementar fase posterior, caso necessite. 

n) A Microempresa (ME) ou a Empresa de Pequeno Porte (EPP), deverá apresentar todas as certidões 

previstas neste edital, ainda que com restrições, na forma do art. 43 da LC n. 123/06 alterada pela LC n. 

147/14. A sua contratação será condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua 

regularidade, em prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da sessão em que foi declarada como 

vencedora do certame. 



 

o) O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da 

Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

p) O benefício não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte, da apresentação de todos os 

documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 

q) A não regularização da documentação, no prazo fixado na alínea m), implicará na inabilitação do licitante, 

sem prejuízo das penalidades previstas no item 19 e seus subitens, deste Edital. 

r) É facultado a administração realizar diligências para sanar falhas ou vícios nos documentos apresentados, 

inclusive para verificar a veracidade, especialmente em relação aos atestados de capacidade técnica, 

podendo ser solicitado notas fiscais de entrada e saída, contratos e demais documentos comprobatórios, 

assim como consultar portais públicos em caso de atestados emitidos por órgãos da administração pública. 

14. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE 

 

São obrigações do Contratado 

14.1. Fornecer o serviço contratado de acordo com os parâmetros estabelecidos neste Termo de Referência, 

atendidos os requisitos e observadas às normas constantes neste instrumento. 

14.2. Colocar à disposição da CONTRATANTE, os meios necessários à comprovação da qualidade dos 

serviços, permitindo a verificação das especificações em conformidade com o descrito neste Termo de 

Referência. 

14.3. Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais, estaduais e 

municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo. 

14.4. Declarar, detalhadamente, a garantia dos serviços cotados, contado a partir da data do recebimento 

definitivo, indicando, inclusive. 

14.5. Disponibilização e fornecimento de todos os meios necessários ao saneamento dos óbices ocorridos. 

14.6. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 

assumidas, inclusive aquelas com deslocamentos. 

14.7. Em nenhuma hipótese poderá veicular publicidade acerca dos serviços contratados, sem prévia 

autorização. 

14.8. Responsabilizar-se pelas garantias do serviço objeto da licitação dentro dos padrões de certificação de 

qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação em vigor. 

14.9. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, pelo órgão ou entidade 

participante, durante a vigência do contrato. 

14.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

14.11. Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado para esta contratação em até 25% 

(vinte e cinco por cento), nos termos do art. 125 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

14.12. Apresentar à CONTRATANTE cotação das passagens objetivando a escolha da passagem mais 

vantajosa para o órgão ou entidade e horário que atenda às necessidades do passageiro. 



 

14.13. Solucionar os problemas que venham a surgir, relacionados com reservas de passagens, tarifas de 

embarque e quaisquer outras logísticas de embarque. 

14.14. Marcar sempre que possível, as viagens nas datas e horários solicitados pelos interessados e, em caso 

de alteração, cancelamento ou lotação completa, providenciar as mudanças de companhia e horário, após a 

autorização do órgão ou entidade, bem como providenciar a inclusão em lista de espera, também a critério 

do adquirente da passagem. 

14.15. Arcar, exclusivamente, com os custos de comunicação, via telefone (fixo ou celular), e-mail ou 

similar, necessários à prestação de qualquer tipo de serviços. 

14.16. Providenciar o desdobramento, cancelamento e/ou substituição de bilhetes emitidos, observadas as 

regras tarifárias estabelecidas pelas empresas fornecedoras dos serviços, ficando a Administração Pública 

isenta de qualquer penalidade quando a necessidade desses serviços for motivada pela CONTRATADA. 

14.17. Garantir que, quando permitido pelos órgãos competentes, serão utilizadas tarifas promocionais para 

os serviços prestados, oferecendo sempre a menor tarifa para os percursos permitidos pelas Agências 

Reguladoras dos transportes aéreos. 

14.18. Enviar os bilhetes eletrônicos via e-mail para a CONTRATANTE, no prazo máximo de 2 (duas) horas 

após a confirmação pela CONTRATANTE da passagem selecionada. 

14.19. Emitir os bilhetes de passagens, mediante requisição, com vistas ao aproveitamento das tarifas 

promocionais à época da retirada ou emissão do bilhete, de acordo com as condições de aplicação das tarifas, 

orientando o órgão ou entidade quanto ao custo das mesmas. 

14.20. Possibilitar a concessão ou obtenção de endosso em favor de outras empresas, nos bilhetes cujos 

trechos não forem possíveis o atendimento, em função do horário e rota escolhidos pelo usuário, ficando a 

Administração Pública isenta de qualquer penalidade quando a necessidade do endosso for motivada pela 

CONTRATADA. 

14.21. Fazer constar expressamente nas faturas: 

 a) Valor original da passagem, já incluindo a taxa de embarque; 

 b) O trecho da passagem; 

 c) A quantidade de passagens; 

 d) O percentual e o valor do desconto concedido sobre o valor original da passagem; 

 e) Valor líquido da passagem (Valor original, subtraído o valor do desconto). 

14.22. Observar a legislação que regulamenta a emissão de passagens aéreas nacionais e internacionais e 

passagens rodoviárias; 

14.23. Pagar pontualmente as empresas de transportes pelas passagens adquiridas, independentemente da 

vigência do contrato, ficando claro que a Administração Pública não responderá solidária ou 

subsidiariamente por esse pagamento, que é de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

14.24. Devolver, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da solicitação, o valor dos trechos 

não utilizados, inclusive em ocorrência da rescisão de contrato, sendo que, findo este, o saldo remanescente 

das cartas de crédito será convertido em espécie, a partir do 61º dia, o valor a ser devolvido será corrigido 

pelo INPC. 



 

14.25. Manter funcionários devidamente habilitados para desempenhar com qualidade e presteza os serviços 

ofertados à CONTRATANTE. 

14.26. Assumir a inteira responsabilidade das despesas diretas ou indiretas, tais como: 

 a) salários; 

 b) transportes; 

 c) alimentação; 

 d) encargos sociais; 

 e) fiscais; 

 f) trabalhistas; 

 g) previdenciários e de ordem de classe; 

 h) indenizações civis; 

 i) seguros de acidentes; 

j) impostos e quaisquer outros que forem devidos a empregados da CONTRATADA no desempenho das 

atividades que venham a incidir direta ou indiretamente sobre a prestação dos serviços, ficando, ainda, a 

CONTRATANTE isenta de qualquer vínculo empregatício com os referidos empregados. 

14.27. A CONTRATADA deverá justificar os motivos pelos quais não tenha sido possível optar pela 

passagem de menor valor. 

14.28. Fornecer passagens para quaisquer destinos servidos por linhas regulares de transporte, assegurando 

o fornecimento das menores tarifas em vigor, praticadas por quaisquer das companhias de cada setor, 

inclusive tarifas promocionais ou tarifas acordo. 

14.29. Apresentar alternativas viáveis, no caso de não haver disponibilidade de vagas nas datas e horários 

requisitados, bem como adotar outras medidas necessárias à confirmação das reservas solicitadas. 

14.30. Efetuar reservas e emissão de bilhetes em caráter de urgência, quando solicitado pela 

CONTRATANTE, que poderá ocorrer fora do horário de expediente, inclusive sábados, domingos e 

feriados, devendo o bilhete ser colocado à disposição do viajante em tempo hábil para o embarque do 

passageiro. 

14.31. No caso do não cumprimento do prazo estipulado para a emissão da passagem, havendo 

majoração da tarifa em relação ao valor verificado na reserva, tal diferença será glosada pela 

CONTRATANTE. 

14.32. Adotar as medidas necessárias para o cancelamento de passagens e/ou trechos não 

utilizados, a partir de solicitação da CONTRATANTE. 

14.33. Substituir passagens (remarcação) quando ocorrer mudanças de itinerário de viagem ou de 

desdobramento de percurso, mediante solicitação da CONTRATANTE: 

a) Quando houver aumento de custo – emitir ordem de débito pelo valor complementar; e 



 

b) Quando houver diminuição de custo – emitir ordem de crédito a favor da CONTRATANTE, a 

ser utilizada como abatimento no valor da fatura posterior, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data do recebimento da notificação. 

14.34. Além das obrigações específicas dispostas neste documento, a CONTRATADA deve cumprir os 

ENCARGOS GERAIS DA CONTRATADA, dispostos no Termo de Contrato. 

 

 

São obrigações do Contratante 

14.35. Rejeitar os resultados que não estejam de acordo e que não atendam aos requisitos constantes das 

especificações dos serviços. 

14.36. Comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade na execução do contrato e interromper 

imediatamente a prestação dos serviços, se for o caso. 

14.37. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste Termo de Referência e do contrato. 

14.38. Prestar as informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados. 

14.39. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 

14.40. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

14.41. Realizar os pagamentos objeto da prestação de serviços, na forma e condições estabelecidas neste 

Termo de Referência e no contrato. 

14.42. Comunicar oficialmente à Contratada, quaisquer falhas verificadas que venham a infringir cláusulas 

contratuais. 

14.43. Mensurar, quantificar e precificar quaisquer danos causados ao patrimônio público, quando tenham 

sido causados pelos colaboradores da Contratada durante o processo de execução dos serviços, para se for 

o caso, fazer a retenção desses valores por ocasião dos pagamentos, se aplicada à penalidade prevista no 

Contrato. 

14.44. Reter, por ocasião de cada pagamento, os valores de cada penalidade, caso venham a ser aplicadas 

de acordo com o previsto no contrato. 

14.45. Aplicar, quando couber, as penalidades previstas em Lei, neste Termo de Referência e no contrato. 

14.46. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com este Termo 

de Referência e seus anexos. 

14.47. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

15.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame; 



 

15.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

15.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação. 

15.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível. 

15.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva. 

15.1.2.4. Deixar de apresentar amostra. ou 

15.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

15.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

15.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração. 

15.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação. 

15.1.5. Fraudar a licitação. 

15.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

15.1.6.1. Induzir deliberadamente a erro no julgamento. 

15.1.6.2. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

15.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

15.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

15.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

15.2.1. Advertência. 

15.2.2. Multa. 

15.2.3. Impedimento de licitar e contratar. e 

15.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

15.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

15.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

15.3.2. As peculiaridades do caso concreto. 

15.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

15.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

15.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 



 

15.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 30 dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

15.4.1. Para as infrações previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 

15.4.2. Para as infrações previstas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado. 

15.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

15.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

15.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

15.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

15.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 15.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

15.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido pela Controladoria Geral do Município, nos termos do Decreto Municipal 

nº 0065  de 23 de março de 2022, a qual avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou 

o adjudicatário para, nos prazos de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

15.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

15.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

15.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

15.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 



 

15.15. Na ocorrência dos crimes em licitações e contratos administrativos, aplicar-se-ão as penalidades 

previstas no Código Penal, Capitulo II-B, artigo 337 – E e seguintes. 

16. DO PREÇO 

16.1. O preço das passagens aéreas a ser cobrado pela CONTRATADA deverá estar de acordo com as tabelas 

praticadas pelas companhias aéreas, inclusive em casos de tarifas promocionais, nas formas estabelecidas 

pelos órgãos governamentais reguladores. 

16.2. Como o serviço é sob demanda, não é possível determinar o quantitativo exato de bilhetes de passagem 

que serão emitidos. No entanto, o valor total estimado em compras para o período de 12 (doze) meses é de 

R$ 425.000,00 (quatrocentos e vinte e cinco mil reais), conforme planejamento realizado. 

16.3. A quantidade de passagens estimadas pela CONTRATANTE e os valores mensais e anuais 

correspondentes consistem em mera expectativa, sendo admitida a variação de emissão de passagens para 

mais ou para menos. 

16.4. Os serviços de reserva, marcação, remarcação e cancelamento de passagens não serão remunerados 

separadamente, e os valores correspondentes deverão estar incluídos no preço unitário dos serviços. 

16.5. Deverão estar incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

17. DO REAJUSTE DE PREÇO 

17.1. O valor do contrato não terá aplicação de reajuste por se tratar de contratação para prestação de serviços 

com preços variáveis (tarifa de passagens), e sendo o mesmo, instrumento para firmar o menor 

preço/percentual de desconto a ser aplicado sobre o preço do dia da passagem.  

17.2. Anualmente, apenas a previsão de gastos com o presente objeto será revisada, conforme planejamento 

orçamentário anual da CONTRATANTE. 

18. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

18.1. O custo estimado total da contratação é R$ 425.000,00 (quatrocentos e vinte e cinco mil reais), 

conforme custos unitários apostos no item 1.4. 

18.2. Na composição dos preços, foi levado em consideração a média de preço/valor apurados a partir de 

preços do Banco de Preços (utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada), contratações 

similares feitas pela Administração Pública e do Portal Nacional de Contratações Públicas atendendo a três 

critérios de pesquisa de preço de acordo com a Lei nº 14.133, de 2021, a IN 65/2021 da União e pelo Decreto 

Municipal nº 003/2024. 

19. DA RESCISÃO 

19.1. O contrato originário do presente Termo de Referência poderá ser rescindido nas hipóteses previstas 

nos artigos 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na referida lei, no ato 

convocatório e no contrato. 

20. DA ALTERAÇÃO 

20.1. O contrato originário deste Termo de Referência poderá ser alterado mediante Termo Aditivo, na forma 

dos artigos 124 e 132, ambos da Lei 14.133/2021. 



 

21. DA ALTERAÇÃO 

21.1. O contrato originário deste Termo de Referência poderá ser alterado mediante Termo Aditivo, na forma 

dos artigos 124 e 132, ambos da Lei 14.133/2021. 

22. DA ORIGEM DO RECURSO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

22.1. Por se tratar de licitação para REGISTRO DE PREÇOS, a indicação da dotação orçamentária é 

exigível apenas no momento da celebração dos contratos, todavia, os elementos de despesas de acordo com 

o orçamento fiscal vigente, são os seguintes: 

3.3.90.30.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS / PESSOA JURÍDICA 

22.2. As despesas para o processamento e pagamento dos objetos da Ata de Registro de Preços, correrão 

por conta do orçamento geral da contratante para o exercício de 2025, nas dotações a serem designadas no 

momento de assinatura dos Contratos. 

22.3. As despesas dos exercícios subsequentes correrão à conta das Dotações Orçamentárias consignadas 

para essa atividade nos respectivos exercícios, ficando estas condicionadas à previsão nas Leis 

Orçamentárias Anuais (LOA’s). 

 

 

Submeto o presente Termo de Referência à aprovação do Senhor Gestor, 

 

 

 

 

 

        Cláudia Aparecida da Silva                                           Cristian Ferreira Moura 

 Equipe de Planejamento das Contratações                Equipe de Planejamento das Contratações 

      Portaria de Nomeação nº 008/2025                                 Portaria de Nomeação nº 008/2025 

 

 

 

 

 

             Leandro Chaves dos Santos                                         Sara Pereira de Almeida 

Equipe de Planejamento das Contratações               Equipe de Planejamento das Contratações 

       Portaria de Nomeação nº 008/2025                             Portaria de Nomeação nº 008/2025 
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Justificativa Técnica 
 
Pesquisa de Preços com Base em Contratações Similares – Passagens Aéreas 
Órgão/Entidade: Câmara Municipal de Santarém 
Unidade Requisitante: Gabinete da Presidência 
Processo Administrativo nº: 023/2025-CMS 
Objeto: Aquisição de passagens aéreas nacionais/internacionais 
 
1. Contextualização 
A presente justificativa tem por finalidade embasar a metodologia adotada para a pesquisa de 
preços referente à contratação de serviços de transporte aéreo, considerando a complexidade e 
especificidade do objeto. 
 
2. Complexidade do Objeto 
O serviço de transporte aéreo apresenta características que dificultam a obtenção de cotações 
padronizadas, tais como: 

• Tarifas dinâmicas e variáveis conforme data, horário, destino e disponibilidade; 
• Políticas comerciais diferenciadas entre companhias aéreas; 
• Ausência de tabelas de preços fixas ou referenciais públicos confiáveis; 
• Impossibilidade de previsão exata de demanda futura (quantidade de trechos, datas e 

destinos). 
 
3. Justificativa da Metodologia 
Diante da inviabilidade de obtenção de cotações diretas junto a fornecedores, optou-se pela 
utilização de contratações similares realizadas por órgãos públicos como parâmetro para a 
estimativa de preços, conforme previsto no artigo 23 da Lei nº 14.133/2021. 
Essa abordagem é respaldada por jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU), que admite 
a utilização de dados históricos de contratações anteriores como forma legítima de pesquisa de 
preços, especialmente em casos de objetos com alta variabilidade de mercado. 
 
4. Fontes Utilizadas 
Foram consideradas como referência: 

• Contratações similares realizadas por órgãos da Administração Pública nos últimos 12 
meses; 

• Dados extraídos de portais oficiais como o TCM-PA; 
• Termos de referência e contratos publicados por entes públicos com escopo compatível; 
• Planilha comparativa de percentuais. 

ITEM CATSERV ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO QUANT 
UNIDADE 
MEDIDA 

CÂMARA 
ALTAMIRA 

CÂMARA 
MARABÁ 

PREFEITURA 
TRAIRÃO 

PREFEITURA 
TUCUMÃ 

% 
MÉDIO 

1 25828 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, POR MEIO INTERMÉDIO DE 
OPERADORA OU AGÊNCIA DE VIAGENS, PARA 
COTAÇÃO, RESERVA E FORNECIMENTO DE 
PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS, POR MEIO DE 
ATENDIMENTO REMOTO (E-MAIL E TELEFONE), PARA 
ATENDER A DEMANDA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SANTARÉM/PA 

100 SERVIÇO 6,18% 3,60% 3,50% 5,06% 4,59% 

          



PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM 

Avenida Dr. Anysio Chaves, 1001. 

CEP. 68.030.290 - SANTARÉM-PARÁ 

CNPJ nº 10.219.202/0001-82 

 

 
 

Fonte: TCM-PA, Percentuais com base dos valores dos Termo de Referências 

          

ITEM CATSERV ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO QUANT 
UNIDADE 
MEDIDA 

CÂMARA 
ALTAMIRA 

CÂMARA 
MARABÁ 

PREFEITURA 
TRAIRÃO 

PREFEITURA 
TUCUMÃ 

% 
MÉDIO 

1 25828 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, POR MEIO INTERMÉDIO DE 
OPERADORA OU AGÊNCIA DE VIAGENS, PARA 
COTAÇÃO, RESERVA E FORNECIMENTO DE 
PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS, POR MEIO DE 
ATENDIMENTO REMOTO (E-MAIL E TELEFONE), PARA 
ATENDER A DEMANDA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SANTARÉM/PA 

100 SERVIÇO 13,13% 15,30% 3,50% 5,06% 9,25% 

          

Fonte: TCM-PA, Percentuais com base dos valores dos Contratos 

          

Fundamentação legal com base no Art. 23, insc. II, da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 

 
5. Da Pesquisa de Mercado 
 

PESQUISA DE MERCADO   

COMPANHIAS AEREAS: AZUL, GOL e LATAM   
Trecho da Viagem Data Companhia Valor Preço Médio 

  

SANTAREM-BELÉM-SANTARÉM abr/25 

AZUL  R$         1.488,13  

 R$         2.800,06  

  

GOL  R$            947,34  
  

LATAM  R$         5.964,72  
  

SANTAREM-BRASÍLIA-SANTARÉM abr/25 

AZUL  R$         3.495,42  

 R$         3.710,75  

  

GOL  R$         3.869,42  
  

LATAM  R$         3.767,42  
  

Preço médio estimado nos dois trechos especificados  R$         6.510,82    

       

Observação: Os valores da companhia LATAM tendo como destino a capital do Estado foram desconsiderados para efeito de cálculo estimativo, devido ao 
fato de a companhia não realizar voos diretos, sendo que todos os voos pesquisados possuem 1 parada em Brasília/DF, o que encarece os custos com a viagem.  

       

COMPANHIAS AEREAS: AZUL, GOL e LATAM 

Trecho da Viagem Data Companhia Valor Preço Médio Qtde. 
Passag 

Preço global 

SANTAREM-BELÉM-SANTARÉM abr/25 

AZUL  R$         1.488,13  

 R$         1.217,74  

    

GOL  R$            947,34  

LATAM   

SANTAREM-BRASÍLIA-SANTARÉM abr/25 

AZUL  R$         3.495,42  

 R$         3.710,75  GOL  R$         3.869,42  

LATAM  R$         3.767,42  

Preço médio estimado nos dois trechos especificados 
 R$         4.928,49  

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  R$           

       
Observação: A estimativa do valor da contratação tomou por base os destinos Belém/PA e Brasília/DF, por se tratar dos destinos com maior incidência 

de solicitações por parte de Vereadores e Servidores da Câmara Municipal de Santarém/PA. 

 



PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM 

Avenida Dr. Anysio Chaves, 1001. 

CEP. 68.030.290 - SANTARÉM-PARÁ 

CNPJ nº 10.219.202/0001-82 

 

 
 

6. Da Estimativa de Gasto 
A estimativa de valor estimado para a futura contratação é R$ 233.457,63. Conforme arquivos em 
anexo a este. 
 
7. Conclusão 
A adoção da pesquisa de preços com base em contratações similares visa garantir maior aderência 
à realidade de mercado, respeitando os princípios da economicidade, eficiência e legalidade. Tal 
metodologia se mostra a mais adequada diante da natureza volátil do objeto e da dificuldade de 
obtenção de cotações válidas junto ao setor privado. 
Recomendamos a utilização como critério de julgamento de preço MAIOR DESCONTO, por 
passagem emitida. 
 
 
Responsável pela Elaboração: 
 
 
Nome: Vandson Oliveira da Silva 
Cargo: Chefe de Setor 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

VANDSON OLIVEIRA DA 
SILVA:77119908200

Assinado de forma digital por VANDSON 
OLIVEIRA DA SILVA:77119908200
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CONTRATO Nº 011/2025 

 

CONTRATANTE: A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTAMIRA, com sede na Rua Primeiro de Janeiro, nº 1274, 
Bairro Catedral, na cidade de Altamira, estado do Pará, inscrita no CNPJ do Ministério da Fazenda sob o nº 
04.574.083/0001-83, doravante denominada CONTRATANTE, devidamente representada pelo Diogo do 
Socorro de Andrade Pereira, Presidente da Câmara Municipal, residente e domiciliado nesta cidade. 
 
CONTRATADO: VIP TURISMO EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF Nº 24.845.613/0001-
98, com sede na Trav. Agrário Cavalcante Nº 479 loja F – Centro, Altamira-PA, neste ato, representada pela 

proprietária, a Sra. CLAUDIA ALVES DUTRA, brasileira, casada, empresária, portadora do RG sob nº. 5074260 
SSP/PA. 

 
II DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS 
Pelo presente instrumento, e na melhor forma de direito, as partes anteriormente individuadas e 
devidamente qualificadas, resolvem consoante a autorização exarada nos autos do Pregão Eletrônico nº 
001/2025 pactuar o presente instrumento contratual que será em tudo regido pelas cláusulas que aceitam e 
mutuamente se outorgam: 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.O presente Contrato tem como objeto 
1.1 Itens: 

ITEM OBJETO QUANT. 
ESTIMADA 
DE SERVIÇO 

VALOR UND. 
DA 
CONTRATAÇÃO 

% DESCONTO 
MINIMO A SER 
OFERTADO 

01 Prestação de Serviços de 

Agenciamento  de 

Passagens Aéreas 

Nacionais, passagens 

terrestres intermunicipais, 

estaduais, fluvial e serviços 

de hotelaria 

Compreendendo Reserva, 

Emissão,  Marcação, 

Remarcação, 

Cancelamento    e 

Reembolso de Passagens 

e serviços de hotelaria, 

para Manutenção das 

Atividades da  Câmara 

Municipal 

36 R$190.000,00 VB = Valor 
do Benefício pago 
ou concedido 
pela 
companhia aérea 
ao contratado. 

13,13 % 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
2.1 - Este contrato fundamenta-se no pregão nº 001/2025 lei 14.133/21 e suas posteriores alterações. 
2.2 – vincula-se a esse contrato proposta apresentada, edital e termo de referência. 
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CLAUSULA TERCEIRA-OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

3.1 Prestar o serviço no prazo previsto e de acordo com as determinações do Contratante; 

3.2 A Contratada obriga-se a: 
a) Prestar o serviço no prazo previsto e de acordo com as determinações do Contratante; 

b) Entregar o objeto somente mediante Ordem de fornecimento, emitido pela CONTRATANTE. 

c) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

d) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 

Referência ou na minuta de contrato; 

e) Obrigada a executar o contrato conforme modelo de execução contratual 

3.8 Tratar com cortesia, dignidade e urbanidade os agentes de fiscalização do Contratante; 

3.9 A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente 
certame. 

3.10 A CONTRATADA se responsabilizará por todas as despesas relativas ao pagamento de seus 
empregados, encargos trabalhistas, previdenciários, bem como imposto e taxas incidentes sobre o presente 
contrato. 

CLAUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
4.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de 

Referência. 

4.2 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

4.3 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos. 

4.4 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

4.5 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

4.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

4.7 Além disso, é obrigação do contratante: 

a) aplicar as penalidades regulamentares e contratuais; 

b) Homologar reajustes e proceder a revisão dos valores na forma da lei, das normas pertinentes do contrato; 
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c) Cumprir e fazer cumprir as cláusulas do presente termo; 

d) Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos servidores 

ou vereadores que serão cientificados, em até 10 (dez) dias, das providências tomadas pelo Contratante. 

e) Exigir o cumprimento do objeto deste processo, segundo suas especificações, prazos e demais condições. 

f) Acompanhar a andamento da prestação do serviço e avaliar a sua qualidade, sem prejuízo da 

responsabilidade da Contratada, podendo rejeitá-los, mediante justificativa. 

g) Indicar os responsáveis pela fiscalização e acompanhamento do serviço objeto deste termo 

h) Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo 

com as determinações deste Termo; 

i) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

deste termo de referência e dos termos de sua proposta; 

j) Exercer o acompanhamento e a fiscalização Da execução do serviço, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 

dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis; determinando à CONTRATADA as correções que julgar oportunas, para 

melhoria do mesmo; 

l) Notificar a Contratada por escrito de quaisquer ocorrências relacionadas à execução do objeto, fixando 

prazo para a sua correção; 

m) Efetuar o pagamento nas condições pactuadas. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 
5.1 - A vigência deste instrumento contratual iniciará em 28 de março de 2025 extinguindo-se em 31 de 
Dezembro de 2025, podendo ser prorrogado de acordo com a lei. 
CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO 
6.1 - Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos ar tigos 137 da Lei 14.133/21, e poderá 
ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, 
mediante comunicação por escrito. 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 
7.1. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, bem como de ocorrência de atraso injustificado na 
execução do objeto deste contrato, submeter-se-á a CONTRATADA, sendo-lhe garantida plena defesa, as 
seguintes: 
penalidades: 
Advertência; 
- Multa; 
- Suspensão temporária de participações em licitações promovidas com o CONTRATANTE, impedimento 
de contratar com o mesmo, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou 
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penalidade; 
7.2. A multa prevista acima será a seguinte: 
- Até 10% (dez por cento) do valor total contratado, no caso de sua não realização e/ou descumprimento de 
alguma das cláusulas contratuais; 
7.3. As sanções previstas nos itens acima poderão ser aplicadas cumulativamente, facultada a defesa prévia 
do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 
7.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhida como renda par a o Município, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis a contar da data da notificação, podendo o CONTRATANTE, para isso, descontá-la das faturas 
por ocasião do pagamento, se julgar conveniente; 
7.5. O pagamento da multa não eximirá a CONTRATADA de corrigir as irregularidades que deram causa à 
penalidade; 
7.6. O CONTRATANTE deverá notificar a CONTRATADA, por escrito, de qualquer anormalidade constatada 
durante a prestação dos serviços, para adoção das providências cabíveis; 
7.7. As penalidades somente serão relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, e as justificadas só 
serão aceitas por escrito, fundamentadas em fatos reais e facilmente com prováveis, a critério da autoridade 
competente do 
CONTRATANTE, e desde que formuladas no prazo máximo de 05 (cinco) dias da data em que foram 
aplicadas. 
CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR E REAJUSTE 
8.1 - O valor total da presente avença é de R$190.000,00 (cento e noventa mil reais) a ser pago no prazo 
de até trinta dias, contado a partir da data final do período de adimplemento da obrigação, na proporção dos 
serviços efetivamente prestados no período respectivo, segundo as autorizações expedidas pela 
CONTRATANTE e de conformidade com as notas fiscais/faturas e/ou recibos devidamente atestadas pelo 
setor competente/fiscal do contrato observadas a condições da proposta adjudicada e da órdem de serviço 
emitida. 

8.2 A liberação do pagamento fica condicionada a apresentação das certidões exigidas quanto à 
regularidade fiscal. 
8.3 Ocorrendo devolução da nota fiscal por erro ou rasura, a contagem do prazo iniciar-se-á a partir da nova 
data de entrega no protocolo da CONTRATANTE 
8.4 o reajuste será realizado anualmente com base no índice do IGP-M. 
8.5 Em pedidos de repactuação e reequilíbrio econômico financeiro a contratante tem o prazo de até 15 dias 
utéis para responder 
CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1 - As despesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento da CONTRATANTE, na dotação: 

 
Dotação Orçamentária: 01 031 0001 2.001 Manutenção do Legislativo Municipal, .3.90.33.00 Passagens 
e despesas com locomoção, Fonte: 15000000 Recursos não vinculados de impostos. 

 
9.2 ficando o saldo pertinente aos demais exercícios a ser empenhado oportunamente, à conta dos 
respectivos orçamentos, caso seja necessário. 

CLAUSULA DECIMA - LEGISLAÇÃO 

10.1 A contratada deverá observar e atender o disposto na legislação do codigo de defesa do consumidor. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA -PENALIDADES 
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11.1 A Contratada estará sujeita às penalidades abaixo estipuladas, que só deixarão de ser aplicadas nas 
seguintes hipóteses: 

11.1.1 Comprovação, pela Contratada, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento contratual; 

11.1.2 Manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis ao 
Contratante. 

11.2 No caso de atraso injustificado, assim considerado a inexecução parcial ou a inexecução total da 
obrigação, a Contratada ficará sujeita, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a 
prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 

11.2.1 Advertência; 

11.2.2 Multa de: 2% a 10% sobre o valor adjudicado, acaso descumpridos os prazos contratuais ou de 
inexecução parcial da obrigação assumida; 

11.2.3 Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com o 
Contratante pelo prazo de até dois (2) anos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
12.1- O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos previstos na lei 14.133/21, desde que 
haja interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 
CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
13.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade 

da prestação dos serviços e daalocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito 

cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da CONTRATANTE, 

especialmente designados. 

13.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior. A ocorrência de fatos dessa espécie não implicará 

em  corresponsabilidade  da  CONTRATANTE  ou  de  seus  agentes  e  preposto. 

13.3 Será designado um responsável técnico para efetuar os procedimentos de fiscalização mediante laudo 

de vistoria previa que designará os serviços a serem executados em cada ordem de serviço e será 

designado um funcionário responsável pela gestão do contrato. 

13.4 Ao fiscal compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do contrato oriundo de cada 

ordem de serviço e dos respectivos serviços, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e 

pendências que surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização 

das faltas, falhas, ou problemas observados. 

13.5 A fiscalização da contratante terá livre acesso aos locais de trabalho da mão de obra da contratada, 

não  permitindo  que  as  tarefas  sejam  executadas  em  desacordo  com  as  preestabelecidas. 

13.6 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 

providências   necessárias   ao   fiel   cumprimento   das   cláusulas   contratuais. 

13.7 Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do contrato, o 

agente fiscalizador dará ciência a contratada, para adoção das providências necessárias para sanar as 

falhas apontadas. 

13.6 As faltas ao serviço, a serem apontadas pelo fiscal do contrato, desde que a contratada não tenha 
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promovido   as   devidas   substituições,   serão   descontadas   das   parcelas   mensais. 

13.7 Os esclarecimentos solicitados pela fiscalização do contrato formalmente à contratada, deverão ser 

respondidos em, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas. 

13.6 Caso os esclarecimentos demandados impliquem indagações de caráter técnico, deverá ser 

encaminhada, justificativa formal, dentro do prazo supracitado, ao fiscal do contrato para que este, caso 

entenda    necessário,    informe    novo    prazo   de   atuação    da    contratada. 

13.7 Devera o fiscal do contrato ficar em posse de copia da vistoria realizada pela Secretária de Educação 

no veiculo. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – MODELO DE EXECUÇÃO 

14. 1Solicitação de Serviços: Os representantes da Câmara Municipal de Altamira encaminharão 

solicitações formais à empresa contratada, informando os detalhes da viagem, como destino, dados, 

horários, tipo de transporte ou hospedagem e demais especificações com no mínimo de dois dias de 

antecedência. 

14.2 Apresentação de Opções: A empresa contratada deverá, dentro do prazo estipulado no contrato no 
prazo de até um ida útil, fornecer as opções disponíveis, priorizando economicidade e conveniência 
administrativa. 
14.3 Confirmação e Emissão: Após a escolha da melhor opção, a empresa emitirá as passagens e 
confirmará as reservas de hospedagem, encaminhando os comprovantes à Câmara. 
14.4 Possibilidade de Alterações: poderá ocorrer remarcações ou cancelamentos, garantindo flexibilidade 
para ajustes de acordo com as necessidades institucionais. 
14.5 Faturamento e Pagamento: O pagamento será efetuado mediante apresentação de nota fiscal 
acompanhada dos comprovantes dos serviços prestados, após atestado do fiscal do contrato. 
14.6 Fiscalização e Controle: O servidor designado pelo presidente da Câmara acompanhará a qualidade 
dos serviços, a pontualidade no atendimento e o cumprimento das condições contratuais. 
14.7 Relatórios Periódicos: A empresa deverá fornecer relatórios detalhados, contendo todas as 
passagens emitidas, hospedadas realizadas, alterações, cancelamentos e a execução financeira do 
contrato, sempre que solicitado no prazo de até três dias. 
14.8 Execução sob Demanda: A contratação será realizada sem exigência de consumo mínimo, garantindo 
que os serviços sejam usados apenas conforme a necessidade da Câmara, otimizando o orçamento público. 
14.9 Gestão e Ajustes: Eventuais dificuldades ou necessidades de ajustes serão resolvidas por meio de 
comunicação formal entre as partes, garantindo a eficiência e transparência da gestão contratual. 
14.10 Avaliação Periódica: O desempenho da empresa será avaliado ao longo da vigência do contrato, 
permitindo a implementação de melhorias no serviço e garantindo a conformidade com os princípios da 
administração pública. 
14.11 A Ordem de serviço será emitida, preferencialmente, por meio eletrônico e deverá constar nela as 
informações do serviço prestado, numero de contrato. Somente fornecer com o recebimento da Ordem de 
Serviço 

CLAUSULA  DECIMA  QUINTA  -  DO  FORO,  BASE  LEGAL  E  FORMALIDADES 
15.1 - Este Contrato encontra-se subordinado a legislaÇão específica, consubstanciada na 14.133/21 e 
alterações posteriores, e, em casos omissos, aos preceitos de direito público, teoria geral de contratos e 
disposições de direito privado. 
15.2 - Fica eleito o Foro da cidade de Altamira - Pará como o único capaz de diri mir as dúvidas oriundas 
deste Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente. 
15.3 - Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente 
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termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme. 

28 de março de 2025, Altamira – Pará. 

 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE ALTAMIRA VIP TURISMO EMPREENDIMENTOS LTDA 

CONTRATANTE CONTRATADO 

 





























Contrato 17-2025 - fornecimento de passagens aéreas.docx

CONTRATO Nº21/2025-CMM

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE
PASSAGENS AÉREAS, QUE ENTRE SI FAZEM
A CÂMARA MUNICIPAL DE MARABÁ E A
EMPRESA ROYAL TOUR CORP LTDA.

A CÂMARA MUNICIPAL DE MARABÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede nesta cidade, à
Rodovia Transamazônica s/n, Agrópolis do INCRA, Marabá/PA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
04.302.816/0001-20, representada neste ato por seu Presidente, Sr. ILKER MORAES FERREIRA,
brasileiro, casado, agente político, portador do CPF nº 659.162.802-97 e do RG nº 3359377 SSP/PA,
residente e domiciliado à Travessa Augusto Dias, 451, Casa B, CEP 68500-190, Marabá/PA, doravante
denominada simplesmente de CONTRATANTE, e a empresa ROYAL TOUR CORP LTDA, inscrita no
CNPJ/MF sob o nº 32.246.491/0001-41, com sede à Cidade Nova, Rua 6, N° 324, Quadra 45, Lote 16,
Sala 1B, Parauapebas-PA, CEP 68.515-000, doravante denominada CONTRATADA, representada neste
ato pela sua sócia administradora, Sra. DANIELLY GODOY DOS SANTOS, brasileira, empresária, solteira,
portadora do CPF 050.003.303-07, RG 035691882008-1, residente e domiciliada na Rua 6, N° 323, Bairro
Cidade Nova, Parauapebas-PA, tem justos e contratados na forma da Lei 14.133/2021, observadas as
cláusulas e condições seguintes, que reciprocamente se outorgam e se obrigam a cumprir.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para prestação de serviços de
fornecimento de passagens aéreas, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1 O Termo de Referência;
1.2.2 Edital da licitação;
1.2.3 Proposta do contratado;
1.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos
orçamentários, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOMODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência
do Edital.
4. CLÁUSULA QUARTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
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4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.
4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.
4.3. As comunicações entre a Câmara Municipal de Marabá e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.
4.4. A Câmara Municipal de Marabá poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
4.5. A fiscalização técnica e administrativa do contrato será realizada pela Sra. Telma Christiane de
Oliveira Dias, Diretora do Departamento Financeiro, que representará a Câmara perante o contratado e
zelará pela boa execução do objeto pactuado, exercendo as atividades de orientação, fiscalização e
controle previstas nos arts. 16, 17 e 18 da Resolução da Mesa Diretora nº 02/2024.
4.6. O modelo de execução contratual, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega,
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência do Edital.
5. CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
6. CLÁUSULA SEXTA – VALOR ESTIMADO
6.1. O valor total estimado da contratação é de R$ 1.016.400,00 (um milhão, dezesseis mil e
quatrocentos reais).
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.
6.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos, conforme tabela abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO VALOR DE
REFERÊNCIA (R$)

DESCONTO
(%)

VALOR ESTIMADO
(R$)

01 Fornecimento de passagens aéreas nacionais 1.200.000,00 15,30% 1.016.400,00

7. CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO
7.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência do Edital.
7.2. O Contratante deverá efetuar na fonte a retenção do imposto sobre a renda incidente sobre os
pagamentos ao Contratado, observada a Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012,
nos termos da Resolução da Mesa Diretora nº 02/2024.
8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do Contratante:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência do Edital;
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
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8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência do Edital;
8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.7. Cientificar o Departamento de representação judicial da Câmara Municipal de Marabá, para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; Cientificar o
órgão de Assessoramento Jurídico da Administração para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pela contratada.
8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.1.9. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
8.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;
9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;
9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores
– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou
sede do contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; Certidão de Débitos Gerais, Dívida Ativa e
Tributos Municipais; Pesquisa Negativa Cadastro Municipal de Empresas Punidas – CMEP e Pesquisa
junto ao CEIS – Cadastro de Empresas Inidôneas;
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9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.
9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação.
9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação e no Edital (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021).
9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único, da Lei n.º 14.133, de 2021).
9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato.
9.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,
II, d, da Lei nº 14.133/2021.
9.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante.
10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
11.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta
em especial quando:
11.1.5.1.não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
11.1.5.2.recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
11.1.5.3.pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou deixar de apresentar
amostra;
11.1.5.4.apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital.
11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
11.1.6.1.recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação;
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11.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
11.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
11.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
11.1.10.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada
11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei n.º 12.846, de 2013.
11.2. Com fulcro na Lei n.º 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e
criminal:
11.2.1. advertência;
11.2.2. multa;
11.2.3. impedimento de licitar e contratar e
11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações do Departamento de controle.
11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da comunicação oficial.
11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2, 11.1.3, 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6 e 11.1.7, a
multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.
11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.8, 11.1.9, 11.1.10, 11.1.11 e 11.1.12, a multa será de
15% a 30% do valor do contrato licitado.
11.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na
forma prevista no Edital;
11.5.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória
e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na
Lei n.º 14.133/2021.
11.6. Sobre a sanção de multa, observar-se-á o seguinte:
11.6.1. Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
11.6.2. Moratória de 0,07 % (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, se for o caso;
11.6.3. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o art. 137,
inciso I, da Lei n.º 14.133/2021.
11.6.4. Compensatória, para as infrações descritas nos itens 11.1.8, 11.1.9, 11.1.10, 11.1.11 e 11.1.12,
de 10 % (dez por cento), sobre o valor total estimado da contratação ou do contrato firmado;
11.6.5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no item 11.1.3, de 10 % (dez por
cento), do valor do contrato;
11.6.6. Para a infração descrita no item 11.1.2, a multa será de 15 % (quinze por cento), sobre o valor
inexecutado do contrato;
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11.6.7. Para as infrações descritas no item 11.1.7, a multa será de 15 % (quinze por cento), do valor do
contrato;
11.6.8. Para a infração descrita no item 11.1.1, a multa será de 15 % (quinze por cento), sobre o valor
inexecutado do contrato.
11.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
11.8. A sanção de advertência será aplicada ao responsável em decorrência da infração
administrativa relacionada no item 12.1.1 sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, § 2º, da Lei n.º 14.133/2021).
11.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.2, 11.1.3, 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6 e 11.1.7,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Marabá, Estado do
Pará, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
11.10. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.8, 11.1.9, 11.1.10, 11.1.11 e
11.1.12, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.2, 11.1.3, 11.1.4, 11.1.5,
11.1.6 e 11.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021.
11.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 1.1.6, caracterizará
o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, § 4º,
da INSEGES/ME n.º 73, de 2022.
11.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções que dispõe o art. 156, da Lei n.º
14.133/2021, demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido pela
Comissão Permanente de Apuração (CPA), nos termos do art. 151, §1º e §2º, da Resolução da Mesa
Diretora nº 02/2024, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
11.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
11.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
11.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrido
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.16. A aplicação das sanções previstas no Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.
11.17. A personalidade jurídica do licitante ou contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
no Edital ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato
ou de direito, com o licitante/contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n.º 14.133, de 2021).
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11.18. A Administração Pública deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação das sanções previstas no art. 156, da Lei n.º 14.133/21, informar e manter atualizados os
dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Municipal de Empresas Punidas (CMEP) ou outro
instrumento congênere.
11.19. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163, da Lei n.º 14.133/21.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.2.2.1.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva
12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.3.3. Indenizações e multas.
12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Marabá.
13.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
13.2.1. Classificação Orçamentária: 10.01.0101.01.031.0001.2001 - Manutenção da Câmara Municipal.
13.2.2. Fonte de Recursos: Própria.
13.2.3. Elemento de Despesa: 33.90.39.00 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 e seguintes da Lei nº
14.133/2021.
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
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15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação do Departamento Jurídico do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133/2021).
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá à contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133/2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133/2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n.
12.527/2011
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS - (LEI Nº 13.709/2018-LGPD)
17.1. Em observação às determinações constantes da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei
Geral de Proteção de Dados (LGPD), o CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os
direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da
pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que:
17.1.1. o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses
dos arts. 7º e/ou 11 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos,
específicos, explícitos e informados ao titular;
17.1.2. o tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades de
execução do objeto do contrato, utilizando-os, quando seja o caso, em cumprimento de obrigação legal
ou regulatória, no exercício regular de direito, por determinação judicial ou por requisição da
Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD);
17.1.3. em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do
serviço/aquisição de bens, esta será realizada mediante prévia aprovação da CONTRATANTE,
responsabilizando-se a CONTRATADA por obter o consentimento dos titulares (salvo nos casos em que
opere outra hipótese legal de tratamento). Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na
execução do objeto especificado neste contrato, e, em hipótese alguma, poderão ser compartilhados ou
utilizados para outros fins.
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Marabá, Estado do Pará, para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
E por estarem justos e acordados, firmam este instrumento contratual que vai assinado
eletronicamente por meio de certificado digital (e-CNPJ).

Marabá/PA, 29 de maio de 2025.

CÂMARAMUNICIPAL DE MARABÁ
ILKER MORAES FERREIRA

Presidente CMM

ROYAL TOUR CORP LTDA
DANIELLY GODOY DOS SANTOS

Sócia Administradora

Testemunha:__________________________________
CPF:________________________________________

Testemunha:__________________________________
CPF:________________________________________

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm






















 

CONTRATO Nº 20250368   

 

 

Pregão Eletrônico – SRP nº 9/2025-055PMT/2025. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 038/2025/ADM 

 

 

 

 

 

 
CONTRATO OBJETIVANDO A: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A INTERMEDIAÇÃO NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE 

PASSAGENS AÉREAS, PARA VIAGENS NACIONAIS E 

INTERNACIONAIS, DE IDA, VOLTA, OU DE IDA E VOLTA, 

CATEGORIA ECONÔMICA, E/OU, EM CASOS 

EXCEPCIONAIS, EM CLASSE EXECUTIVA, COM SERVIÇOS 

DE RESERVA, EMISSÃO DE BILHETES, MARCAÇÃO, 

REMARCAÇÃO E DEMAIS ATIVIDADES PERTINENTES, 

PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE TUCUMÃ-PA. CELEBRADO ENTRE O 

MUNICIPIO DE TUCUMÃ-PA POR INTERMÉDIO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMÃ E A EMPRESA C M 

AGENCIA DE SERVICOS LTDA. 

 

 

 

 

 

 

 

O Município de TUCUMÃ, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMÃ, neste ato denominado 

CONTRATANTE, com sede na Rua do café, s/nº, inscrito no CNPJ (MF) sob o n.º 22.981.088/0001-02, 

representado pelo Sr. CELSO LOPES CARDOSO, PREFEITO MUNICIPAL, portador do CPF nº 

299.814.331-87, residente na RUA MACAXEIRA, Nº 332, MORUMBI, e de outro lado C M AGENCIA DE 

SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ/CPF (MF) sob o n.º CNPJ 33.433.598/0001-61, estabelecida na 

FOLHA 32, QD 04, LT 62, S/N, BAIRRO NOVA MARABA, MARABA – PA, CEP 89226-435, doravante 

denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada por MARCELO OLIVEIRA DE 

SOUZA, residente na fl 16, QD 05, nº 17, Casa B, Bairro Nova Marabá, Marabá-PA, portador do CPF 

087.879.697-50, celebram o presente contrato, do qual serão partes integrantes o edital do Pregão n.º 9.2025-

055PMT e a proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se o CONTRATANTE e a 

CONTRATADA às normas disciplinares da Lei nº 14.133/2021 e da Lei Complementar nº 123/2006, mediante 

as cláusulas e condições que se seguem: 

 

DO FUNDAMENTO LEGAL 

O presente Contrato decorre de adjudicação do Pregão Eletrônico, na forma ELETRÔNICA, nos termos da 

Lei nº 14.133, de 2021 (NLLC), do Decreto Municipal nº 003, de 02 de janeiro de 2024, de nº 114/2024, de 

19 de agosto de 2024 e demais legislações aplicáveis, além das alterações e atualizações posteriores 

introduzidas nos referidos diplomas legais, e do Ato de Ratificação do seu Gestor, conforme Termo de 

Homologação emitido em  11/06/2025, tudo constante no Processo Administrativo nº 038/2025/ADM, 

Pregão Eletrônico - SRP nº 9/2025-055PMT/2025, do qual passa a fazer parte integrante este Instrumento. 



 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

A INTERMEDIAÇÃO NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE PASSAGENS 

AÉREAS, PARA VIAGENS NACIONAIS E INTERNACIONAIS, DE IDA, VOLTA, OU DE IDA E 

VOLTA, CATEGORIA ECONÔMICA, E/OU, EM CASOS EXCEPCIONAIS, EM CLASSE 

EXECUTIVA, COM SERVIÇOS DE RESERVA, EMISSÃO DE BILHETES, MARCAÇÃO, 

REMARCAÇÃO E DEMAIS ATIVIDADES PERTINENTES, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMÃ-PA, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 

1.2. Objeto da contratação: 

 

 
 ITEM   DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES                              UNIDADE           QUANTIDADE    VALOR UNITÁRIO      VALOR TOTAL 

 

108528  PASSAGENS AÉREAS.                                     SERVIÇO                 2,00        30.000,000        60.000,00 

        Contratação de empresa     especializada     para     a 

        intermediação na prestação  de serviços de fornecimento 

        de passagens aéreas,    para    viagens   nacionais   e 

        internacionais, de ida,   volta   ou  de  ida  e  volta 

        categoria econômica, e/ou,  em  casos  excepcionais, em 

        classe executiva, com  serviços  de reserva, emissão de 

        bilhetes, marcação, remarcação   e   demais  atividades 

        pertinentes.                                            

 

                                                                                              VALOR GLOBAL R$       60.000,00 

 

 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses a partir da data da assinatura do 

presente contrato, em 16 de Julho de 2025 extinguindo-se 16 de Julho de 2026, prorrogável por até 10 

anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

 

3.2. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Conceitos gerais 

3.2.1. Passagens nacionais compreendendo os serviços de emissão, remarcação e cancelamento, conforme 

especificações e condições constantes do Termo de Referência. 



 

3.2.2. Passagem aérea compreende o trecho de ida e o trecho de volta ou somente um dos trechos, nos casos 

em que isso representará toda a contratação. 

3.2.3. Trecho compreende todo o percurso entre a origem e o destino, independentemente de existirem conexão 

ou serem utilizadas mais de uma companhia aérea. 

 

Especificações dos serviços 

 

3.2.4. Reservar, emitir, marcar, remarcar, endossar e fornecer passagens aéreas nacionais e internacionais, 

classe econômica, com fornecimento de bilhete eletrônico ou físico. 

3.2.5. A taxa de desconto a ser aplicada sobre o valor das passagens aéreas, excluídas as taxas aeroportuárias 

deverá ser indicada por percentual de desconto proposto, com duas casas decimais, a incidir sobre a tarifa da 

passagem aérea, levando-se em conta os preços efetivamente praticados pelas concessionárias, inclusive 

aqueles promocionais, excluída a taxa de embarque. 

 

Da remuneração a ser paga à agência de viagens 

 

3.2.6. A remuneração a ser paga à agência de viagens, será calculado conforme o maior percentual de desconto 

oferecido pela Contratada, sendo o percentual mínimo aceito de 5, 06% (cinco vírgula seis por cento). 

3.2.7. O valor da intermediação/emissão será fixo para cada passagem, se houver mais de um serviço 

envolvendo a mesma passagem não será acrescentando ao valor final. 

3.2.8. A Contratada deverá emitir fatura e/ou nota fiscal conjunta, contendo o valor do Serviço de Fornecimento 

de Viagem e o valor da respectiva passagem, acrescido da taxa de embarque. 

3.2.9. O preço das passagens aéreas, a ser cobrado pela Contratada, deverá estar de acordo com as tabelas 

praticadas pelas companhias, inclusive em casos de tarifas promocionais. 

 

Da Forma de Prestação do Serviço 

 

3.2.10. A execução dos serviços de intermediação compreenderá a emissão, remarcação e cancelamento de 

passagens aéreas, fazendo uso, obrigatoriamente, do valor da tarifa de menor valor. 

3.2.11. Assessoramento para definição do melhor roteiro, horário, frequência de partida e chegada das 

aeronaves. 

3.2.12. Informação aos usuários do serviço sobre os limites de bagagem oferecidos pelas companhias aéreas, 

na emissão do bilhete. 

3.2.13. Resolução de problemas que venham a surgir relacionados com passagens, embarques e desembarques. 

3.2.14. Emitir bilhetes somente após realizar cotação em todas as companhias que atendam ao trecho solicitado, 

preferencialmente em voos sem escalas e/ou conexões, mediante aprovação da Contratante. 

3.2.15. A Contratada deverá disponibilizar funcionários devidamente identificados com uniforme e crachá. 

3.2.16. Os funcionários da Contratada deverão atender aos usuários, de forma ágil e cômoda, efetuando a 

reserva, remarcação e cancelamento, bem como a emissão informatizada do bilhete em Posto de Atendimento. 

3.2.17. A Contratada deverá dispor de atendimento à Contratante das 08h00min às 18h00min, de segunda a 

sexta-feira, com funcionários para atender prontamente as solicitações decorrentes dos serviços de 

intermediação. 

3.2.18. O atendimento poderá ser com acionamento por meio de mensagens eletrônicas (e-mail), atendimento 

telefônico fixo de custo local ou 0800, celular com linha DDD preferencialmente (094), para fornecimento de 

informações sobre horários, escalas e conexões de voos, bem como reservas, emissões e alterações em caráter 

emergencial. 

3.2.19. Após o horário estipulado no item 3.2.17. nos finais de semana e feriados, a Contratada deverá 

disponibilizar atendimento de plantão, para fornecimento de informações sobre horários, escalas e conexões 

de voos, bem como reservas, emissões e alterações em caráter emergencial. 

 



 

 

3.2.20. A área responsável fará a solicitação de passagem à Contratada, que deverá providenciar, por meio de 

terminal interligado às companhias aéreas, a cotação dos valores dos voos, a após autorização definitiva, emitir 

o bilhete em nome do beneficiário indicado na solicitação. 

3.2.21. Os bilhetes de passagens, deverão ser disponibilizados no prazo máximo de 01 (uma) hora, contadas 

da autorização definitiva para emissão. 

3.2.22. Todos os bilhetes, deverão ser emitidos pela Contratada e encaminhados imediatamente ao proposto e 

solicitante, inclusive fora do expediente normal em sábados, domingos e feriados, quando necessários. 

 

Do prazo de fornecimento do serviço 

 

3.2.23. O prazo para iniciar a prestação dos serviços, objeto do Termo de Referência, será imediatamente após 

a assinatura da Ata de Registro de Preços ou do Contrato. 

3.2.24. A execução completa de cada solicitação deverá ocorrer no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 

após o recebimento das requisições/solicitações do objeto, devidamente assinadas com identificação do 

respectivo servidor responsável, podendo este prazo ser prorrogado, desde que analisadas e aceitas as razões 

do pedido de prorrogação pelo Órgão Gerenciador. 

3.2.25. Excepcionalmente, em caráter de urgência, a emissão de bilhetes de passagem aérea poderá ser 

solicitada pelo Órgão Gerenciador, sem a obediência do prazo previsto no subitem 3.2.24, devendo a 

Contratada, nesse caso, atende-lo com a agilidade requerida. 

 

Das condições especiais do serviço 

 

3.2.26. A Contratada deverá cotar, agendar, marcar, remarcar, reservar, emitir, reemitir, confirmar, reconfirmar, 

cancelar e reembolsar as passagens conforme quantitativos e destinos de ida e volta constantes no Termo de 

Referência no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 

3.2.27.  A taxa de desconto a ser aplicada sobre o valor das passagens aéreas, excluídas as taxas aeroportuárias 

deverá ser indicada por percentual de desconto proposto, com duas casas decimais, a incidir sobre a tarifa da 

passagem aérea, levando-se em conta os preços efetivamente praticados pelas concessionárias, inclusive 

aqueles promocionais, excluída a taxa de embarque. 

3.2.28. Estão incluídos no valor da prestação de serviços de fornecimento e entrega de passagens aéreas, todos 

os insumos, encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias (inclusive as relativas a acidentes de 

trabalho), fiscais e comerciais ou de qualquer natureza, bem como frete e seguro. 

3.2.29.  A Contratada deverá resolver os problemas que porventura surgirem, relacionados com as passagens, 

embarques, desembarques, normais ou emergenciais, regionais e nacionais. 

3.2.30. A Contratada deverá entregar as passagens na quantidade solicitada, de acordo com as necessidades do 

Órgão Gerenciador, e dentro dos prazos determinados, sem nenhum custo oneroso, contados da data da 

solicitação. 

3.2.31. A Contratada deverá fornecer o número do localizador das passagens ao servidor competente no 

endereço que será indicado, sem nenhum custo oneroso para o Órgão Gerenciador. 

3.2.32. A Contratada deverá providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo Órgão 

Gerenciador, quanto à execução dos serviços contratados. 

3.2.33. A Contratada deverá apresentar alternativas viáveis, no caso de não haver disponibilidade de vagas nas 

datas e horários requisitados, bem como adotar outras medidas para confirmação das reservas solicitadas. 

3.2.34. A Contratada deverá fornecer, com o faturamento, os créditos decorrentes de passagens e/ou trechos 

não utilizados no período a que se refere o faturamento, efetuando, no mesmo, o respectivo abatimento. 

3.2.35. A Contratada deverá confirmar reserva de terminal das passagens aéreas. 

 

 

 



 

Do cancelamento e reembolso 

 

3.2.36. Os pedidos de cancelamento de bilhetes não-utilizados, total ou parcialmente, ocorridos por mudanças 

de planos, por caso fortuito ou por força maior, desde que esteja no prazo e condições de cancelamento pelas 

companhias aéreas, serão encaminhadas via e-mail ou por telefone/whatsapp pelo Órgão Solicitante. 

3.2.37. Na comunicação do cancelamento das passagens aéreas deverá ocorrer em até 24 (vinte e quatro) horas 

depois do recebimento do comprovante da passagem, sem ônus, desde que a compra ocorra com antecedência 

igual ou superior a 07 (sete) dias para cancelamento do bilhete. 

3.2.38. O valor dos bilhetes ou trechos não utilizados serão restituídos no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

corridos, contados da data da solicitação do reembolso, mediante emissão de nota de crédito em favor do Órgão 

Solicitante. Caso não ocorra o referido reembolso no prazo estabelecido, os valores correspondentes aos 

bilhetes devolvidos serão glosados em fatura a ser liquidada. 

3.2.39. A Contratada deduzirá do reembolso o valor decorrente dos encargos inerentes ao cancelamento do 

bilhete em que deu causa, tais como: multa aplicada pela empresa aérea pelo cancelamento do bilhete, imposto, 

em caso de já ter sido faturado o bilhete ou trecho cancelado. 

3.2.40. Para cumprimento da cláusula anterior a contratada fará prova dos valores cobrados pela empresa 

emitente da passagem. 

 

Condições de Execução 

 

3.2.41. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

 

3.2.41.1. O objeto deste Contrato deverá ser executado conforme o Termo de Referência, sendo observadas as 

exigências e informações contidas no Edital e nas cláusulas contratuais, após a assinatura do Instrumento 

Contratual. 

3.2.41.2. O objeto será solicitado através de emissão da Ordem de Serviço e Nota de Empenho mediante 

contrato devidamente firmado entre as partes. 

3.2.41.3. Os serviços terão sua execução comprovada por meio de Nota Fiscal emitida pela contratada e 

atestada por servidor responsável/competente da Contratante, acompanhada de relatório circunstanciado de 

livro de ponto/acompanhamento da execução dos serviços. 

3.2.41.4. Os serviços serão executados sob a inteira responsabilidade da contratada, a quem caberá todo e 

qualquer ônus decorrente da execução do objeto licitado. 

 

Das condições gerais de execução do objeto 

 

3.2.42. A Contratada deverá prestar esclarecimentos solicitados e atender às reclamações formuladas, 

sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, acompanhamento, controle e avaliação desta 

Administração, através do servidor municipal responsável, encarregado de acompanhar e atestar a execução 

do objeto contratual. 

3.2.42.1. À Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte do objeto, se em desacordo com as 

especificações e as cláusulas contratuais. 

 

O objeto deverá ser recebido pelo servidor designado conforme art. 140 da Lei nº 14.133/2021, da 

seguinte forma 

 

3.2.43. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pelo responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 



 

3.2.44. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias úteis, a 

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

3.2.45. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

circunstanciado. 

3.2.46. O objeto deverá atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos 

órgãos competentes de controle de qualidade industrial – atentando-se o proponente, principalmente para as 

prescrições do artigo 39, inciso VIII da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

3.3. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

3.3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

3.3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

3.3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

3.3.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

3.3.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO (art. 92, V) 

 

5.1. As partes atribuem a este Contrato o valor total de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado. 



 

7.2. Após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação do IPCA - Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 

seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 

pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

8.0. Rejeitar os resultados que não estejam de acordo e que não atendam aos requisitos constantes das 

especificações dos serviços. 

8.1. Comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade na execução do contrato e interromper 

imediatamente a prestação dos serviços, se for o caso. 

8.2. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas do Termo de Referência e do contrato. 

8.3. Prestar as informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados. 

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 

8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

8.6. Realizar os pagamentos objeto da prestação de serviços, na forma e condições estabelecidas no Termo de 

Referência e no contrato. 

8.7. Comunicar oficialmente à Contratada, quaisquer falhas verificadas que venham a infringir cláusulas 

contratuais. 

8.8. Mensurar, quantificar e precificar quaisquer danos causados ao patrimônio público, quando tenham sido 

causados pelos colaboradores da Contratada durante o processo de execução dos serviços, para se for o caso, 

fazer a retenção desses valores por ocasião dos pagamentos, se aplicada à penalidade prevista no Contrato. 

8.9. Reter, por ocasião de cada pagamento, os valores de cada penalidade, caso venham a ser aplicadas de 

acordo com o previsto no contrato. 

8.10. Aplicar, quando couber, as penalidades previstas em Lei, no Termo de Referência e no contrato. 

8.11. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de 

Referência e seus anexos. 

8.12. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 

9.1. Fornecer o serviço contratado de acordo com os parâmetros estabelecidos no Termo de Referência, 

atendidos os requisitos e observadas às normas constantes neste instrumento. 

9.2. Colocar à disposição da CONTRATANTE, os meios necessários à comprovação da qualidade dos 

serviços, permitindo a verificação das especificações em conformidade com o descrito no Termo de 

Referência. 

9.3. Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais, estaduais e 

municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto do Termo. 



 

9.4. Declarar, detalhadamente, a garantia dos serviços cotados, contado a partir da data do recebimento 

definitivo, indicando, inclusive. 

9.5. Disponibilização e fornecimento de todos os meios necessários ao saneamento dos óbices ocorridos. 

9.6. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, 

inclusive aquelas com deslocamentos. 

9.7. Em nenhuma hipótese poderá veicular publicidade acerca dos serviços contratados, sem prévia 

autorização. 

9.8. Responsabilizar-se pelas garantias do serviço objeto da licitação dentro dos padrões de certificação de 

qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação em vigor. 

9.9. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, pelo órgão ou entidade 

participante, durante a vigência do contrato. 

9.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.11. Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado para esta contratação em até 25% 

(vinte e cinco por cento), nos termos do art. 125 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

9.12. Apresentar à CONTRATANTE cotação das passagens objetivando a escolha da passagem mais vantajosa 

para o órgão ou entidade e horário que atenda às necessidades do passageiro. 

9.13. Solucionar os problemas que venham a surgir, relacionados com reservas de passagens, tarifas de 

embarque e quaisquer outras logísticas de embarque. 

9.14. Marcar sempre que possível, as viagens nas datas e horários solicitados pelos interessados e, em caso de 

alteração, cancelamento ou lotação completa, providenciar as mudanças de companhia e horário, após a 

autorização do órgão ou entidade, bem como providenciar a inclusão em lista de espera, também a critério do 

adquirente da passagem. 

9.15. Arcar, exclusivamente, com os custos de comunicação, via telefone (fixo ou celular), e-mail ou similar, 

necessários à prestação de qualquer tipo de serviços. 

9.16. Providenciar o desdobramento, cancelamento e/ou substituição de bilhetes emitidos, observadas as regras 

tarifárias estabelecidas pelas empresas fornecedoras dos serviços, ficando a Administração Pública isenta de 

qualquer penalidade quando a necessidade desses serviços for motivada pela CONTRATADA. 

9.17. Garantir que, quando permitido pelos órgãos competentes, serão utilizadas tarifas promocionais para os 

serviços prestados, oferecendo sempre a menor tarifa para os percursos permitidos pelas Agências Reguladoras 

dos transportes aéreos. 

9.18. Enviar os bilhetes eletrônicos via e-mail para a CONTRATANTE, no prazo máximo de 2 (duas) horas 

após a confirmação pela CONTRATANTE da passagem selecionada. 

9.19. Emitir os bilhetes de passagens, mediante requisição, com vistas ao aproveitamento das tarifas 

promocionais à época da retirada ou emissão do bilhete, de acordo com as condições de aplicação das tarifas, 

orientando o órgão ou entidade quanto ao custo das mesmas. 

9.20. Possibilitar a concessão ou obtenção de endosso em favor de outras empresas, nos bilhetes cujos trechos 

não forem possíveis o atendimento, em função do horário e rota escolhidos pelo usuário, ficando a 

Administração Pública isenta de qualquer penalidade quando a necessidade do endosso for motivada pela 

CONTRATADA. 

9.21. Fazer constar expressamente nas faturas: 

a) Valor original da passagem, já incluindo a taxa de embarque; 

b) O trecho da passagem; 

c) A quantidade de passagens; 

d) O percentual e o valor do desconto concedido sobre o valor original da passagem; 

e) Valor líquido da passagem (Valor original, subtraído o valor do desconto). 

9.22. Observar a legislação que regulamenta a emissão de passagens aéreas nacionais e internacionais e 

passagens rodoviárias; 



 

9.23. Pagar pontualmente as empresas de transportes pelas passagens adquiridas, independentemente da 

vigência do contrato, ficando claro que a Administração Pública não responderá solidária ou subsidiariamente 

por esse pagamento, que é de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

9.24. Devolver, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da solicitação, o valor dos trechos 

não utilizados, inclusive em ocorrência da rescisão de contrato, sendo que, findo este, o saldo remanescente 

das cartas de crédito será convertido em espécie, a partir do 61º dia, o valor a ser devolvido será corrigido pelo 

INPC. 

9.25. Manter funcionários devidamente habilitados para desempenhar com qualidade e presteza os serviços 

ofertados à CONTRATANTE. 

9.26. Assumir a inteira responsabilidade das despesas diretas ou indiretas, tais como: 

a) salários; 

b) transportes; 

c) alimentação; 

d) encargos sociais; 

e) fiscais; 

f) trabalhistas; 

g) previdenciários e de ordem de classe; 

h) indenizações civis; 

i) seguros de acidentes; 

j) impostos e quaisquer outros que forem devidos a empregados da CONTRATADA no desempenho das 

atividades que venham a incidir direta ou indiretamente sobre a prestação dos serviços, ficando, ainda, a 

CONTRATANTE isenta de qualquer vínculo empregatício com os referidos empregados. 

9.27. A CONTRATADA deverá justificar os motivos pelos quais não tenha sido possível optar pela passagem 

de menor valor. 

9.28. Fornecer passagens para quaisquer destinos servidos por linhas regulares de transporte, assegurando o 

fornecimento das menores tarifas em vigor, praticadas por quaisquer das companhias de cada setor, inclusive 

tarifas promocionais ou tarifas acordo. 

9.29. Apresentar alternativas viáveis, no caso de não haver disponibilidade de vagas nas datas e horários 

requisitados, bem como adotar outras medidas necessárias à confirmação das reservas solicitadas. 

9.30. Efetuar reservas e emissão de bilhetes em caráter de urgência, quando solicitado pela CONTRATANTE, 

que poderá ocorrer fora do horário de expediente, inclusive sábados, domingos e feriados, devendo o bilhete 

ser colocado à disposição do viajante em tempo hábil para o embarque do passageiro. 

9.31. No caso do não cumprimento do prazo estipulado para a emissão da passagem, havendo majoração da 

tarifa em relação ao valor verificado na reserva, tal diferença será glosada pela CONTRATANTE. 

9.32. Adotar as medidas necessárias para o cancelamento de passagens e/ou trechos não utilizados, a partir de 

solicitação da CONTRATANTE. 

9.33. Substituir passagens (remarcação) quando ocorrer mudanças de itinerário de viagem ou de 

desdobramento de percurso, mediante solicitação da CONTRATANTE: 

a) Quando houver aumento de custo – emitir ordem de débito pelo valor complementar; e 

b) Quando houver diminuição de custo – emitir ordem de crédito a favor da CONTRATANTE, a ser utilizada 

como abatimento no valor da fatura posterior, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da notificação. 

9.34. Além das obrigações específicas dispostas neste documento, a CONTRATADA deve cumprir os 

ENCARGOS GERAIS DA CONTRATADA, dispostos no Termo de Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DOS RECURSOS FINANCEIROS 

10.1. A despesa decorrente da aquisição do objeto deste Contrato correrá à conta dos recursos específicos 

consignados pela seguinte Dotação Orçamentária: 



 

 

Exercício 2025 Atividade 0905.041220001.2.008 Manutenção da Secretaria de Admin./Planejamento, 

Classificação econômica 3.3.90.33.00 Passagens e despesas com locomoção, Subelemento 3.3.90.33.01, 

Exercício 2025 Atividade 0902.041220001.2.005 Manutenção do Gabinete do Prefeito, Classificação 

econômica 3.3.90.33.00 Passagens e despesas com locomoção, Subelemento 3.3.90.33.01. 

 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E ATESTO DAS 

NOTAS FISCAIS 

 

11.1. Para recebimento do objeto, fiscalização, acompanhamento deste Contrato e atesto das notas fiscais, fica 

como responsável o servidor, o Sr. Valdesino Bernardes Pinto Junior, como fiscal Titular, e o servidor, o 

Sr. Whitalo Amorim Borges, como fiscal Substituto. 

11.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei 

nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

11.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

11.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

11.5. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §1º). 

11.6. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, 

a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 

§2º). 

11.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 

execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

11.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 

da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

11.9. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

11.10. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá 

à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, §1º). 

11.11. A fiscalização, exercida no interesse exclusivo da Prefeitura de Tucumã-PA, não exclui e nem reduz a 

responsabilidade da empresa contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na sua 

ocorrência, não implica em corresponsabilidade do poder público ou de seus agentes e prepostos, salvo quanto 

a estes, se decorrente de ação ou omissão funcional, apurada na forma da legislação vigente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

 



 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 

4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV. Multa: 

1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

limite de 30 (trinta) dias; 

2. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo 

de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 

da garantia. O atraso superior a trinta dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 

14.133, de 2021. 

3. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 



 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

13.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

13.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

14.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

14.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não 

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 

oferece vantagem. 

14.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse 

dia. 

14.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 

(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 



 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

 

18.1. Fica eleito o Foro da Cidade de Tucumã-PA, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que 

seja, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

19.1. Reger-se-á o presente Contrato, no que for omisso, pelas disposições constantes na Lei n.º 14.133, de 

2021, Decreto Municipal nº 003, de 02 de janeiro de 2024, Edital do Pregão Eletrônico - SRP nº 9/2025-

055PMT e Processo ADMINISTRATIVO Nº 038/2025/ADM. 

19.2. Farão parte integrante deste contrato, todos os elementos apresentados pela Contratada quando licitante, 

que tenha servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas no Edital e 

seus Anexos, independentemente de transcrição. 

19.3. Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente Contrato, fica eleito o Foro da Comarca de 

Tucumã-PA, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

19.4. E por estarem de acordo, assinam este contrato os representantes das partes, em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma. 

 

 

 TUCUMÃ - PA, em 16 de Julho de 2025 

 

 

 

 

 

    PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMÃ 

 CNPJ(MF)  22.981.088/0001-02 

    CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

 

    C M AGENCIA DE SERVICOS LTDA 

    CNPJ 33.433.598/0001-61 

    CONTRATADA 

 



 

TERMO DE REFERÊNCIA 

ESPECIFICAÇÕES GERAIS E QUANTITATIVOS DA CONTRATAÇÃO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMÃ-PMT, pessoa jurídica de direito público, devidamente 

inscrito no CNPJ-MF.: 22.981.088/001-02, com sede na Rua do Café, s/nº - Setor Morumbi – Tucumã-

PA – CEP: 68.385-000, representado neste ato pelo Sr. Celso Lopes Cardoso, inscrito no CPF nº 

628.925.761-72, Prefeito Municipal de Tucumã, resolve formalizar a seguinte Solicitação para fins 

licitatórios, com o objeto abaixo descriminado, amparado legalmente pela Lei Federal nº 14.133/2021, Lei 

de Licitações e Contratos Administrativos e suas alterações posteriores e, também, o Decreto n° 114/2024, 

de 19 de agosto de 2024. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 038/2025/ADM. 

PREGÃO – Formato ELETRÔNICO - COM SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MAIOR DESCONTO. 

MODO DE DISPUTA: ABERTO. 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS:  SIM 

RESERVA DE COTA: NÃO 

1. DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Objeto: Constitui objeto do presente certame a EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A INTERMEDIAÇÃO NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS, PARA VIAGENS NACIONAIS E 

INTERNACIONAIS, DE IDA, VOLTA, OU DE IDA E VOLTA, CATEGORIA ECONÔMICA, 

E/OU, EM CASOS EXCEPCIONAIS, EM CLASSE EXECUTIVA, COM SERVIÇOS DE 

RESERVA, EMISSÃO DE BILHETES, MARCAÇÃO, REMARCAÇÃO E DEMAIS ATIVIDADES 

PERTINENTES, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TUCUMÃ-PA. 

1.1.1. Registro de Preços, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período, desde 

que comprovado o preço vantajoso, para futura e eventual aquisição de passagens aéreas, conforme 

especificações da planilha abaixo. 

PLANILHA DESCRITIVA 

ITEM 
DESCRIÇÃO DO 

SERVIÇO  
UNIDADE QUANTIDADE 

VALOR TOTAL 

ESTIMADO PARA 

DESPESAS COM 

PASSAGENS 

AÉREAS (R$) 

PERCENTUAL MÍNIMO 

DE DESCONTO A SER 

APLICADO SOBRE O 

PREÇO DA PASSAGEM 

(%)  

01 PASSAGENS AÉREAS SERVIÇO 01 425.000,00 5,06% 

ESPECIFICAÇÃO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA INTERMEDIAÇÃO NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS, PARA VIAGENS NACIONAIS E INTERNACIONAIS, DE IDA E VOLTA CATEGORIA 

ECONÔMICA, E/OU, EM CASOS EXCEPCIONAIS, EM CLASSE EXECUTIVA, COM SERVIÇOS DE RESERVA, EMISSÃO DE BILHETES, 

MARCAÇÃO, REMARCAÇÃO E DEMAIS ATIVIDADES PERTINENTES. 

  
VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 425.000,00 

 



 

1.2. A aquisição do objeto deste certame licitatório enquadra-se como “bens e serviços comuns”, e em face 

do valor estimado e da discricionariedade da administração pública, se tem a possibilidade de contratar o 

objeto por meio da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, através da modalidade “Pregão”, 

na forma eletrônica, no Sistema de Registro de Preços (SRP), com fundamento na Lei Federal nº 14.133, 

de 2021 e Decreto Municipal nº 003/2024. 

1.3. Por se tratar de uma licitação no Sistema de Registro de Preços, o Município de Tucumã, através da 

Prefeitura Municipal de Tucumã e Fundos Municipais, não tem a obrigação de adquirir a totalidade dos 

serviços acima descritos na Planilha Descritiva. 

1.4. O valor global deste processo licitatório está estimado em R$ 425.000,00 (quatrocentos e vinte e cinco 

mil reais), o qual será utilizado para despesas de aquisição de passagens aéreas no período de 12 (doze) 

meses. 

2. ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. Participam do presente Registro de Preços as Secretarias e Fundos Municipais de Tucumã, abaixo 

descritas:  

 2.1.1. Gabinete do Prefeito. 

 

 2.1.2. Fundo Municipal de Assistência Social. 

2.1.3. Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

2.1.4. Fundo Municipal de Educação. 

2.1.5. Instituto de Previdência do Município de Tucumã. 

2.1.6. Fundo Municipal de Saúde. 

2.1.7. Fundo Municipal de Meio Ambiente, Turismo e Indústria. 

3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP 

3.1. O gerenciamento da Ata de Registro de Preços referente a esta solicitação caberá à Prefeitura Municipal 

de Tucumã, através da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento. 

4. MODALIDADE E TIPO DE LICITAÇÃO 

4.1. A presente licitação para REGISTRO DE PREÇOS tem como modalidade o PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, do tipo MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, por item, a qual está prevista no art. 

28, inciso I, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

5. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

5.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.  

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO  

6.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 



 

Sustentabilidade 

7.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

Subcontratação 

7.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da Contratação 

7.3. Não haverá exigência da garantia da contratação prevista no art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021. 

Requisitos de Garantia de qualidade dos serviços 

7.4. O prazo de garantia é o estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 

Consumidor), e suas atualizações. 

Da qualificação Técnica 

7.5. Atestado(s) de capacidade técnica, que comprovem já ter o licitante executado a prestação dos serviços 

da mesma natureza do objeto licitado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

informando nome, cargo e assinatura do responsável pela informação, bem como a descrição e as 

quantidades dos itens fornecidos. 

7.6. O licitante deverá apresentar comprovante de cadastro válido no CADASTUR (Cadastro de Prestadores 

de Serviços Turísticos) do Turismo do Ministério, no caso de Agência de Turismo. 

7.7. Declaração da empresa licitante de que disponibiliza suporte administrativo, aparelhamento e 

condições adequadas, bem como pessoal habilitado e qualificado, disponível para a execução do objeto 

deste Termo de Referência. 

7.8. Declaração da empresa que é possuidora de créditos perante as principais Companhias Aéreas 

Nacionais a exemplo da: GOL, LATAN e AZUL, ou outra operadora nacional no mínimo, e está autorizada 

a emitir bilhetes de passagens aéreas dessas companhias durante a vigência do contrato e que se encontra 

em situação regular frente as respectivas companhias. 

7.9.O percentual de desconto oferecido pela agência, para fins de aferição do menor preço, incide 

sobre o valor do bilhete de passagem. 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Conceitos gerais 

8.1. Passagens nacionais compreendendo os serviços de emissão, remarcação e cancelamento, conforme 

especificações e condições constantes deste Termo de Referência. 

8.2. Passagem aérea compreende o trecho de ida e o trecho de volta ou somente um dos trechos, nos casos 

em que isso representará toda a contratação. 

8.3. Trecho compreende todo o percurso entre a origem e o destino, independentemente de existirem 

conexão ou serem utilizadas mais de uma companhia aérea. 

Especificações dos serviços 



 

8.4. Reservar, emitir, marcar, remarcar, endossar e fornecer passagens aéreas nacionais e internacionais, 

classe econômica, com fornecimento de bilhete eletrônico ou físico. 

8.5. A taxa de desconto a ser aplicada sobre o valor das passagens aéreas, excluídas as taxas aeroportuárias 

deverá ser indicada por percentual de desconto proposto, com duas casas decimais, a incidir sobre a tarifa 

da passagem aérea, levando-se em conta os preços efetivamente praticados pelas concessionárias, inclusive 

aqueles promocionais, excluída a taxa de embarque. 

Da remuneração a ser paga à agência de viagens 

8.6. A remuneração a ser paga à agência de viagens, será calculado conforme o maior percentual de desconto 

oferecido pela Contratada, sendo o percentual mínimo aceito de 5, 06% (cinco vírgula seis por cento). 

8.7. O valor da intermediação/emissão será fixo para cada passagem, se houver mais de um serviço 

envolvendo a mesma passagem não será acrescentando ao valor final. 

8.8. A fornecedora deverá emitir fatura e/ou nota fiscal conjunta, contendo o valor do Serviço de 

Fornecimento de Viagem e o valor da respectiva passagem, acrescido da taxa de embarque. 

8.9. O preço das passagens aéreas, a ser cobrado pela fornecedora, deverá estar de acordo com as tabelas 

praticadas pelas companhias, inclusive em casos de tarifas promocionais. 

Da Forma de Prestação do Serviço 

8.10. A execução dos serviços de intermediação compreenderá a emissão, remarcação e cancelamento de 

passagens aéreas, fazendo uso, obrigatoriamente, do valor da tarifa de menor valor. 

8.11. Assessoramento para definição do melhor roteiro, horário, frequência de partida e chegada das 

aeronaves. 

8.12. Informação aos usuários do serviço sobre os limites de bagagem oferecidos pelas companhias aéreas, 

na emissão do bilhete. 

8.13. Resolução de problemas que venham a surgir relacionados com passagens, embarques e 

desembarques. 

8.14. Emitir bilhetes somente após realizar cotação em todas as companhias que atendam ao trecho 

solicitado, preferencialmente em voos sem escalas e/ou conexões, mediante aprovação da Contratante. 

8.15. A Contratada deverá disponibilizar funcionários devidamente identificados com uniforme e crachá. 

8.16. Os funcionários da Contratada deverão atender aos usuários, de forma ágil e cômoda, efetuando a 

reserva, remarcação e cancelamento, bem como a emissão informatizada do bilhete em Posto de 

Atendimento. 

8.17. A empresa vencedora deverá dispor de atendimento à Contratada das 08h00min às 18h00min, de 

segunda a sexta-feira, com funcionários para atender prontamente as solicitações decorrentes dos serviços 

de intermediação. 

8.18. O atendimento poderá ser com acionamento por meio de mensagens eletrônicas (e-mail), atendimento 

telefônico fixo de custo local ou 0800, celular com linha DDD preferencialmente (094), para fornecimento 

de informações sobre horários, escalas e conexões de voos, bem como reservas, emissões e alterações em 

caráter emergencial. 



 

8.19. Após o horário estipulado no item 8.17. nos finais de semana e feriados, a Contratada deverá 

disponibilizar atendimento de plantão, para fornecimento de informações sobre horários, escalas e conexões 

de voos, bem como reservas, emissões e alterações em caráter emergencial. 

8.20. A área responsável fará a solicitação de passagem à Contratada, que deverá providenciar, por meio de 

terminal interligado às companhias aéreas, a cotação dos valores dos voos, a após autorização definitiva, 

emitir o bilhete em nome do beneficiário indicado na solicitação. 

8.21. Os bilhetes de passagens, deverão ser disponibilizados no prazo máximo de 01 (uma) hora, contadas 

da autorização definitiva para emissão. 

8.22. Todos os bilhetes, deverão ser emitidos pela Contratada e encaminhados imediatamente ao proposto e 

solicitante, inclusive fora do expediente normal em sábados, domingos e feriados, quando necessários. 

Do prazo de fornecimento do serviço 

8.23. O prazo para iniciar a prestação dos serviços, objeto deste Termo de Referência, será imediatamente 

após a assinatura da Ata de Registro de Preços ou do Contrato. 

8.24. A execução completa de cada solicitação deverá ocorrer no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas, após o recebimento das requisições/solicitações do objeto, devidamente assinadas com identificação 

do respectivo servidor responsável, podendo este prazo ser prorrogado, desde que analisadas e aceitas as 

razões do pedido de prorrogação pelo Órgão Gerenciador. 

8.25. Excepcionalmente, em caráter de urgência, a emissão de bilhetes de passagem aérea poderá ser 

solicitada pelo Órgão Gerenciador, sem a obediência do prazo previsto no subitem 8.24, devendo a 

Contratada, nesse caso, atende-lo com a agilidade requerida. 

Das condições especiais do serviço 

8.26. A fornecedora deverá cotar, agendar, marcar, remarcar, reservar, emitir, reemitir, confirmar, 

reconfirmar, cancelar e reembolsar as passagens conforme quantitativos e destinos de ida e volta constantes 

no Termo de Referência no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 

8.27.  A taxa de desconto a ser aplicada sobre o valor das passagens aéreas, excluídas as taxas aeroportuárias 

deverá ser indicada por percentual de desconto proposto, com duas casas decimais, a incidir sobre a tarifa 

da passagem aérea, levando-se em conta os preços efetivamente praticados pelas concessionárias, inclusive 

aqueles promocionais, excluída a taxa de embarque. 

8.28. Estão incluídos no valor da prestação de serviços de fornecimento e entrega de passagens aéreas, todos 

os insumos, encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias (inclusive as relativas a acidentes de 

trabalho), fiscais e comerciais ou de qualquer natureza, bem como frete e seguro. 

8.29.  A fornecedora deverá resolver os problemas que porventura surgirem, relacionados com as passagens, 

embarques, desembarques, normais ou emergenciais, regionais e nacionais. 

8.30. A fornecedora deverá entregar as passagens na quantidade solicitada, de acordo com as necessidades 

do Órgão Gerenciador, e dentro dos prazos determinados, sem nenhum custo oneroso, contados da data da 

solicitação. 

8.31. A fornecedora deverá fornecer o número do localizador das passagens ao servidor competente no 

endereço que será indicado, sem nenhum custo oneroso para o Órgão Gerenciador. 

8.32. A fornecedora deverá providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo Órgão 

Gerenciador, quanto à execução dos serviços contratados. 



 

8.33. A fornecedora deverá apresentar alternativas viáveis, no caso de não haver disponibilidade de vagas 

nas datas e horários requisitados, bem como adotar outras medidas para confirmação das reservas 

solicitadas. 

8.34. A fornecedora deverá fornecer, com o faturamento, os créditos decorrentes de passagens e/ou trechos 

não utilizados no período a que se refere o faturamento, efetuando, no mesmo, o respectivo abatimento. 

8.35. A fornecedora deverá confirmar reserva de terminal das passagens aéreas. 

Do cancelamento e reembolso 

8.36. Os pedidos de cancelamento de bilhetes não-utilizados, total ou parcialmente, ocorridos por mudanças 

de planos, por caso fortuito ou por força maior, desde que esteja no prazo e condições de cancelamento pelas 

companhias aéreas, serão encaminhadas via e-mail ou por telefone/whatsapp pelo Órgão Solicitante. 

8.37. Na comunicação do cancelamento das passagens aéreas deverá ocorrer em até 24 (vinte e quatro) horas 

depois do recebimento do comprovante da passagem, sem ônus, desde que a compra ocorra com 

antecedência igual ou superior a 07 (sete) dias para cancelamento do bilhete. 

8.38. O valor dos bilhetes ou trechos não utilizados serão restituídos no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

corridos, contados da data da solicitação do reembolso, mediante emissão de nota de crédito em favor do 

Órgão Solicitante. Caso não ocorra o referido reembolso no prazo estabelecido, os valores correspondentes 

aos bilhetes devolvidos serão glosados em fatura a ser liquidada. 

8.39. A fornecedora deduzirá do reembolso o valor decorrente dos encargos inerentes ao cancelamento do 

bilhete em que deu causa, tais como: multa aplicada pela empresa aérea pelo cancelamento do bilhete, 

imposto, em caso de já ter sido faturado o bilhete ou trecho cancelado. 

8.40. Para cumprimento da cláusula anterior a fornecedora fará prova dos valores cobrados pela empresa 

emitente da passagem. 

Condições de Execução 

8.41. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

8.41.1. O objeto desta licitação deverá ser executado conforme o Termo de Referência, sendo observadas 

as exigências e informações contidas no Edital e nas cláusulas contratuais, após a assinatura do Instrumento 

Contratual. 

8.41.2. O objeto será solicitado através de emissão da Ordem de Serviço e Nota de Empenho mediante 

contrato devidamente firmado entre as partes. 

8.41.3. Os serviços terão sua execução comprovada por meio de Nota Fiscal emitida pela licitante 

vencedora/contratada e atestada por servidor responsável/competente da Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento de Tucumã, acompanhada de relatório circunstanciado de livro de 

ponto/acompanhamento da execução dos serviços. 

8.41.4. Os serviços serão executados sob a inteira responsabilidade da contratada, a quem caberá todo e 

qualquer ônus decorrente da execução do objeto licitado. 

Das condições gerais de execução do objeto 

8.42. A licitante vencedora deverá prestar esclarecimentos solicitados e atender às reclamações formuladas, 

sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, acompanhamento, controle e avaliação desta 



 

Administração, através do servidor municipal responsável, encarregado de acompanhar e atestar a execução 

do objeto contratual. 

8.42.1. À Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte do objeto, se em desacordo com 

as especificações e as cláusulas contratuais. 

O objeto deverá ser recebido pelo servidor designado conforme art. 140 da Lei nº 14.133/2021, da 

seguinte forma 

8.43. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pelo responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

8.44. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias 

úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

8.45. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

circunstanciado. 

8.46. O objeto deverá atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos 

órgãos competentes de controle de qualidade industrial – atentando-se o proponente, principalmente para as 

prescrições do artigo 39, inciso VIII da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

9.6. Para fiscalização do contrato, o servidor será designado mediante Portaria ou Termo de Designação de 

Fiscal de Contrato, a ser publicada – conforme o caso, no sítio eletrônico da Prefeitura de Tucumã (art. 6º, 

XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21). 



 

9.7. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

9.8. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

9.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

9.10. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei 

nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

9.11. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §2º). 

9.12. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 

sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

9.13. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

9.14. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

9.15. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato 

(Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

9.16. A fiscalização, exercida no interesse exclusivo da Secretaria Municipal de Educação não exclui e nem 

reduz a responsabilidade da empresa contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, 

na sua ocorrência, não implica em corresponsabilidade do poder público ou de seus agentes e prepostos, 

salvo quanto a estes, se decorrente de ação ou omissão funcional, apurada na forma da legislação vigente. 

Da gestão do contrato 

9.17. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim, 

em analogia ao dispositivo do art. 44, § 2º da Instrução Normativa nº 005/2017 da Secretaria de Gestão do 

Ministério do Planejamento e Gestão. 

9.18. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

9.19. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade informará o 

representante da empresa contratada quanto a necessidade de cumprimento das obrigações contratuais e 

fiscalizações as quais será submetida a contratação. 

9.20. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação de regularidade da 

empresa quanto a emissão das certidões de regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista. 



 

9.21. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à 

Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam juntados no processo de autorização de empenho 

e/ou pagamento. 

9.22. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

9.22.1. Verificação de autorização da demanda junto ao Gestor da Secretaria Municipal de Saúde. 

9.22.2. Juntada de manifestação técnica da controladoria interna, para aferição dos requisitos técnicos da 

despesa em apreço. 

9.22.3. Aferição de existência de lastro orçamentário para o comprometimento da fonte, com a devida 

compatibilidade com a requisição inaugural. 

10. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS E DO CONTRATO 

10.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de preços 

relativos à aquisição futura de itens, onde as empresas disponibilizam bens e serviços a preços e prazos 

certos e registrados em documento específico denominado ata de registro de preços. Neste sistema, as 

aquisições são feitas quando melhor convier aos órgãos que integram a ata, sem, no entanto, estarem 

necessariamente obrigados a contratar com os fornecedores vencedores do certame. 

10.2. Nesta licitação, será firmada uma Ata de Registro de Preços, que é um documento vinculativo, 

obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, onde os fornecedores manterão 

seus preços registrados, durante o período de 12 (doze) meses, tornando-os disponíveis, caso necessite o 

órgão gerenciador efetuará aquisições nas quantidades julgadas necessárias e aos mesmos preços registrados 

no certame. 

10.3. A ata de registro de preços terá a validade de 12 (doze) meses, podendo ser firmado contrato/empenho 

para aquisição dos itens registrados em ata durante este período, registrando que o quantitativo elencado 

visa o atendimento das necessidades por 12 (doze) meses. 

10.4. A Ata de Registro de Preços (ARP) poderá ser utilizada por todos os órgãos da administração 

pública municipal, desde que autorizado expressamente pelo órgão gerenciador, a Secretaria 

Municipal de Administração e Planejamento, observando o disposto no Art. 86, § 2º, incisos I, II 

e III, e § 3º, inciso II, da Lei 14.133, de 2021. 

10.5. O contrato a ser firmado com base na Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses a 

partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 107, da Lei Federal n° 14.133/21 e 

suas alterações posteriores. 

11. DA FORMA DE PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após apresentação de nota Fiscal 

discriminada de acordo com a Ordem de compras e apresentação da Nota Fiscal/Fatura e devidamente 

atestada pelo fiscal de contrato. 

11.1.1. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, por meio de transferência eletrônica, 

cujos dados bancários a CONTRATADA deverá informar no corpo da Nota Fiscal (conta corrente, agência, 

banco, etc.). 



 

11.2. Juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a CONTRATADA deverá apresentar as seguintes certidões 

negativas de débitos ou positiva com efeito de negativa, todas em validade, para comprovação da 

manutenção das condições de habilitação: 

11.2.1. Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais 

e a Dívida Ativa da União, ou outra equivalente na forma da lei. 

 11.2.2. Certidão Negativa de Débito Estadual do domicílio ou sede da CONTRATADA. 

11.2.3. Certidão Negativa de Débito Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA, ou outra 

equivalente, na forma da Lei. 

 11.2.4. Certificado de regularidade do FGTS – CRF. 

11.2.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito 

de Negativa.  

11.3. Quando da emissão da Nota Fiscal/Fatura, a CONTRATADA deverá anexar à mesma, relatório dos 

atendimentos realizados no decorrer daquele período, constando no mínimo as seguintes informações: 

 11.3.1. Passagem aéreas: 

  a) Data da viagem; 

  b) Número da requisição do bilhete; 

  c) Identificação do bilhete (número, companhia aérea e o trecho); 

  d) Identificação do órgão/entidade solicitante; 

  e) Identificação do passageiro; 

 f) Valor bruto do bilhete, incluindo a taxa de embarque; 

 g) Percentual de desconto (____%), conforme proposta na licitação; 

h) Valor do desconto; 

i) Valor líquido da fatura (valor bruto subtraído o desconto). 

13.1.1. O preço final da PASSAGEM AÉREA corresponde ao menor preço do dia, cotado entre as 

companhias aéreas disponíveis para o trecho a que se refere a viagem, subtraído o valor do desconto 

oferecido pela contratada na licitação. 

11.4. Havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, decorrente de ato da contratada, o pagamento 

somente se dará a partir da regularização por parte da mesma. 

11.5. A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será calculada 

considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do 

INPC do IBGE pro rata tempore. 

11.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

11.7. independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

11.8. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 



 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

11.9. Havendo atraso nos pagamentos, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, 

incidirão correção monetária sobre o valor devido na forma da legislação aplicável, bem como juros 

moratórios, sendo convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela CONTRATANTE, 

entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela será calculada mediante a aplicação da 

seguinte fórmula: 

 
EM = I X N X VP, sendo:  

 

EM = Encargos Moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga;  

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:  

 

I = 0,00016438  

TX = Percentual da taxa anual (6%)  

I = (TX)  

 

I = (6/100) 

        365 

 

Da obrigatoriedade de retenção do IRPJ 

11.20. Os órgãos da Administração Pública Municipal e seus respectivos fundos ficam obrigados a efetuar 

as retenções na fonte do IR sobre os pagamentos que efetuarem às pessoas jurídicas pelo fornecimento de 

bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras, com base na Instrução Normativa RFB nº 1234, de 

11 de janeiro de 2012, e Instrução Normativa RFB nº 2145, de 26 de junho de 2023 e Decreto Municipal nº 

032/2023-GP. 

Liquidação 

11.21. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, caso haja necessidade. 

11.21.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.21.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) O prazo de validade; 

b) A data da emissão; 

c) Os dados do processo de licitação e contrato junto ao órgão contratante; 

d) O período respectivo de execução do contrato; 

e) O valor a pagar; e 



 

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

g) Dados bancários da contrata. 

11.21.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

11.21.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133/2021. 

11.21.5. A Administração deverá realizar consulta para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

11.21.6. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

11.21.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

11.21.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

11.21.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

 

FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Licitação – SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério 

de julgamento pelo MENOR PREÇO, conforme a legislação vigente. 

12.2. Durante a análise das propostas readequadas/realinhadas, poderá o pregoeiro, no ato da sessão pública 

em sede de diligência, solicitar informações junto à(s) empresa(s) arrematante(s), de modo a evidenciar a 

metodologia logística a ser utilizada para efetuar a entrega do objeto (obedecendo rigorosamente aos prazos 

do edital e anexos), levando em consideração a distância entre este município e a sede da arrematante Esta 

exigência visa resguardar a administração de Tucumã e possíveis infortúnios quando da execução do objeto. 

12.2.1. A comprovação deverá ser efetuada através de documentos comprobatórios da frota de veículos da 

licitante ou de transportadora terceirizada, em que se evidenciem os prazos demandados, o vínculo entre as 

partes (em havendo transportadora), bem como as legislações trabalhistas, fiscais e correlatas aplicáveis. 

12.2.2. Para fins de evidenciação as informações deverão indicar expressamente: 



 

a) A composição da frota de veículos da licitante ou da transportadora terceirizada, indicando características, 

capacidade e adequação para o transporte do objeto licitado; 

b) Os prazos estimados para a realização das entregas, detalhando cada etapa do percurso. 

12.2.3.O percentual de desconto oferecido pela agência, para fins de aferição do menor preço, 

incide sobre o valor do bilhete de passagem. 

CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS 

12.3. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio 

eletrônico, planilha que contenha o preço, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, 

conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 

59, §3º, da Lei nº 14.133/2021); 

13. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

13.1. Para comprovação da Habilitação Jurídica a licitante deverá apresentar 

a) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis junto a Junta Comercial da respectiva sede, para o 

caso de empresário individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores, para os casos de 

sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz, caso o licitante seja sucursal, filial ou agência; 

d) Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local da sede do licitante, 

acompanhada de prova da indicação dos seus administradores, para o caso de sociedade simples; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir; 

f) Cópia autenticada do Documento de Identidade e do CPF dos sócios e/ou diretores. 

g) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, para licitante Microempreendedor Individual 

– MEI, hipótese em que será realizada a verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

13.1.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

13.2. Para a comprovação da Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista a licitante deverá apresentar 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual/Distrital ou municipal, relativo ao domicílio ou 

sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado; 

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal do domicílio ou sede 

da licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 



 

I – Faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a prova de regularidade, quitação ou 

positiva com efeito de negativa, quando a Dívida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda 

Nacional, quando esta não for parte de Certidão Conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil; 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

f) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art.7º da 

Constituição Federal; 

g) Declaração da licitante de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

h) Declaração da licitante de que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

13.2.1. Para a regularidade fiscal e trabalhista, será aceita certidão positiva com efeito de negativa.  

13.2.2. Caso o licitante seja considerado isento de tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual ou 

da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente que demonstre tal isenção.  

13.3. Para Comprovação da Qualificação Econômico-Financeira a Licitante Deverá Apresentar 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais. Serão aceitos, o 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados e acompanhado da prova de registro na 

Junta Comercial ou Cartório (Carimbo, etiqueta ou chancela da Junta Comercial): 

I – Empresas optantes pelos sistemas tradicionais de escrituração, incluindo Microempreendedores 

Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e assemelhados, deverão apresentar original ou 

fotocópia do documento de Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis, incluindo os Termos de 

Abertura e Encerramento do Livro Diário equivalente. 

II – Empresas optantes pelo Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), incluindo 

Microempreendedores Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e assemelhados, deverão 

apresentar original ou fotocópia do documento de Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis; 

juntamente com o comprovante de recibo de entrega de escrituração Contábil Digital. 

III – Sociedade constituída no exercício em curso: original ou fotocópia do Balanço de Abertura. 

IV – Sociedade constituída a menos de dois anos: original ou fotocópia do Balanço Patrimonial e 

demonstrações contábeis do último exercício. 

b) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou por outro 

profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 



 

b1) A boa situação financeira será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), que deverão ser maiores ou igual a 1,0 (um) resultantes da aplicação das seguintes 

fórmulas: 

LG (LIQUIDEZ GERAL) = 
ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL EM 

LONGO PRAZO 

 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL EM 

LONGO PRAZO 

SG (SOLVÊNCIA GERAL) = 
ATIVO TOTAL 

 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL EM 

LONGO PRAZO 

LC (LIQUIDEZ CIRCULANTE) = 
ATIVO CIRCULANTE 

 PASSIVO CIRCULANTE 

b2) As fórmulas acima deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço. 

b3) caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação reserva-se o direito de efetuar os 

cálculos. 

c) Relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade 

econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados. 

d) Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e/ou de Recuperação Extrajudicial ou Concordata, 

na forma da Lei nº 11.101/05, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de 

no máximo 60 (sessenta) dias anteriores à publicação do primeiro aviso desta licitação, exceto se houver 

prazo de validade fixada na respectiva certidão. 

d.1) Estando a empresa em Recuperação Judicial, deverá apresentar a comprovação de que o plano de 

recuperação foi acolhido na esfera judicial (art. 58 da Lei 11.101/2005), sob pena de Inabilitação. 

e) A documentação referida no item c) pode ser apresentada por meio de sistema informatizado de consulta 

direta, desde que exista norma específica do órgão emissor admitindo a obtenção do documento através da 

internet. 

f.1 A exigência da referida Declaração é justificada tendo em vista os riscos que a 

incapacidade financeira da empresa pode causar à Administração Pública Municipal, 

evitando-se assim, que outros compromissos anteriormente firmados pela empresa, venha a 

comprometer a sua capacidade de executar o objeto do futuro contrato. Quanto à regra de 

verificação de 1/12 é em comparação com o Patrimônio Líquido da empresa, está se alinha 

à regularidade com a qual será necessário para executar o objeto da licitação, garantindo 

assim, a capacidade econômico-financeira da mesma. 

13.4. Para comprovação da Qualificação Técnica a licitante deverá apresentar 

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinente e compatível em características e 

quantidades com o objeto da licitação através da apresentação de, no mínimo, a 01 (um) atestado de 

desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da 

capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação, que apresentem no mínimo as seguintes 

informações: identificação da pessoa jurídica emitente, nome e cargo do signatário, endereço completo do 



 

emitente, período de vigência do contrato, objeto contratual, itens e quantitativos executados e outras que 

entenda necessária; 

I – O(s) atestado(s) deverá(ão) possuir informações suficientes para qualificar e quantificar o fornecimento, 

objeto deste pregão, bem como possibilitar a administração confirmar sua veracidade junto ao(s) emissor(es) 

do(s) atestado(s). A licitante deverá disponibilizará de todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados apresentados, endereço atual da contratante, telefone e e-mail atual. 

b) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para 

o cumprimento das obrigações objeto da licitação.  

13.4.1.  Certidão de Cadastro da empresa válido junto a CADASTUR da Secretaria Nacional de 

Qualificação e Promoção do Turismo e;  

13.4.2. Declaração da empresa licitante de que disponibiliza suporte administrativo, aparelhamento e 

condições adequadas, bem como pessoal habilitado e qualificado, disponível para a execução do objeto 

deste Edital.  

13.4.3.  Declaração da empresa que é possuidora de créditos perante as principais Companhias Aéreas 

Nacionais a exemplo da: GOL, LATAM e AZUL, ou outra operadora nacional no mínimo, e está autorizada 

a emitir bilhetes de passagens aéreas dessas companhias durante a vigência do contrato e que se encontra 

em situação regular frente as respectivas companhias.  

13.5. Orientações gerais sobre a habilitação 

a) Somente haverá a necessidade de apresentação dos documentos originais, por qualquer processo de cópia 

reprográfica, autenticada por tabelião de notas ou por servidor/funcionário desde que conferidos com o 

original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

b) Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei nº 14.133/21, art. 64): 

I – Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

II – Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

III – Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, via diligência, o 

licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de duas horas sob pena 

de inabilitação. 

c) Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da licitante, se a licitante for 

a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou se a licitante for a filial, todos os 

documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 

d) As certidões ou documentos que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente estabelecida 

pelo órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública deste 

Pregão. Não se enquadram no prazo os documentos cuja validade é indeterminada, como é o caso dos 

atestados de capacidade/responsabilidade técnica. 

e) As declarações exigidas neste Termo de Referência, que não forem solicitadas em campo próprio para 

seleção/marcação no sistema, deverão ser confeccionadas e enviadas juntamente com a proposta de preços 

e/ou com os documentos de habilitação. 



 

f) Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior emitido em favor de consórcio 

do qual tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de constituição do consórcio não identificar a atividade 

desempenhada por cada consorciado individualmente, serão adotados os seguintes critérios na avaliação de 

sua qualificação técnica: 

I – Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as experiências atestadas deverão 

ser reconhecidas para cada empresa consorciada na proporção quantitativa de sua participação no consórcio, 

salvo nas licitações para contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 

intelectual, em que todas as experiências atestadas serão reconhecidas para cada uma das empresas 

consorciadas; 

II – Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as experiências atestadas 

deverão ser reconhecidas para cada consorciado de acordo com os respectivos campos de atuação, inclusive 

nas licitações para contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 

intelectual. 

III – Para fins de comprovação do percentual de participação do consorciado, caso este não conste 

expressamente do atestado ou da certidão, deverá ser juntada ao atestado ou à certidão cópia do instrumento 

de constituição do consórcio. 

g) Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados, o Agente de Contratação 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

h) Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital ou deixar de enviar a 

documentação de habilitação por meio de campo próprio do Sistema quando solicitado pelo Agente de 

Contratação, ficando sujeito às penalidades previstas neste Edital. 

i) No julgamento da habilitação e das propostas, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

j) No caso de inabilitação, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

k) Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o Agente de 

Contratação, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

seleção da proposta que melhor atenda a este edital. 

l) Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora. 

m) Fica entendido que os documentos e informações apresentados no curso do certame são complementares 

entre si, de tal forma que qualquer omissão em determinado documento possa ser suprido com informação 

constante em outro, ainda, qualquer documento ou informação apresentado na em qualquer fase do certame 

servirá para complementar fase posterior, caso necessite. 

n) A Microempresa (ME) ou a Empresa de Pequeno Porte (EPP), deverá apresentar todas as certidões 

previstas neste edital, ainda que com restrições, na forma do art. 43 da LC n. 123/06 alterada pela LC n. 

147/14. A sua contratação será condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua 

regularidade, em prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da sessão em que foi declarada como 

vencedora do certame. 



 

o) O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da 

Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

p) O benefício não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte, da apresentação de todos os 

documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 

q) A não regularização da documentação, no prazo fixado na alínea m), implicará na inabilitação do licitante, 

sem prejuízo das penalidades previstas no item 19 e seus subitens, deste Edital. 

r) É facultado a administração realizar diligências para sanar falhas ou vícios nos documentos apresentados, 

inclusive para verificar a veracidade, especialmente em relação aos atestados de capacidade técnica, 

podendo ser solicitado notas fiscais de entrada e saída, contratos e demais documentos comprobatórios, 

assim como consultar portais públicos em caso de atestados emitidos por órgãos da administração pública. 

14. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE 

 

São obrigações do Contratado 

14.1. Fornecer o serviço contratado de acordo com os parâmetros estabelecidos neste Termo de Referência, 

atendidos os requisitos e observadas às normas constantes neste instrumento. 

14.2. Colocar à disposição da CONTRATANTE, os meios necessários à comprovação da qualidade dos 

serviços, permitindo a verificação das especificações em conformidade com o descrito neste Termo de 

Referência. 

14.3. Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais, estaduais e 

municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo. 

14.4. Declarar, detalhadamente, a garantia dos serviços cotados, contado a partir da data do recebimento 

definitivo, indicando, inclusive. 

14.5. Disponibilização e fornecimento de todos os meios necessários ao saneamento dos óbices ocorridos. 

14.6. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 

assumidas, inclusive aquelas com deslocamentos. 

14.7. Em nenhuma hipótese poderá veicular publicidade acerca dos serviços contratados, sem prévia 

autorização. 

14.8. Responsabilizar-se pelas garantias do serviço objeto da licitação dentro dos padrões de certificação de 

qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação em vigor. 

14.9. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, pelo órgão ou entidade 

participante, durante a vigência do contrato. 

14.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

14.11. Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado para esta contratação em até 25% 

(vinte e cinco por cento), nos termos do art. 125 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

14.12. Apresentar à CONTRATANTE cotação das passagens objetivando a escolha da passagem mais 

vantajosa para o órgão ou entidade e horário que atenda às necessidades do passageiro. 



 

14.13. Solucionar os problemas que venham a surgir, relacionados com reservas de passagens, tarifas de 

embarque e quaisquer outras logísticas de embarque. 

14.14. Marcar sempre que possível, as viagens nas datas e horários solicitados pelos interessados e, em caso 

de alteração, cancelamento ou lotação completa, providenciar as mudanças de companhia e horário, após a 

autorização do órgão ou entidade, bem como providenciar a inclusão em lista de espera, também a critério 

do adquirente da passagem. 

14.15. Arcar, exclusivamente, com os custos de comunicação, via telefone (fixo ou celular), e-mail ou 

similar, necessários à prestação de qualquer tipo de serviços. 

14.16. Providenciar o desdobramento, cancelamento e/ou substituição de bilhetes emitidos, observadas as 

regras tarifárias estabelecidas pelas empresas fornecedoras dos serviços, ficando a Administração Pública 

isenta de qualquer penalidade quando a necessidade desses serviços for motivada pela CONTRATADA. 

14.17. Garantir que, quando permitido pelos órgãos competentes, serão utilizadas tarifas promocionais para 

os serviços prestados, oferecendo sempre a menor tarifa para os percursos permitidos pelas Agências 

Reguladoras dos transportes aéreos. 

14.18. Enviar os bilhetes eletrônicos via e-mail para a CONTRATANTE, no prazo máximo de 2 (duas) horas 

após a confirmação pela CONTRATANTE da passagem selecionada. 

14.19. Emitir os bilhetes de passagens, mediante requisição, com vistas ao aproveitamento das tarifas 

promocionais à época da retirada ou emissão do bilhete, de acordo com as condições de aplicação das tarifas, 

orientando o órgão ou entidade quanto ao custo das mesmas. 

14.20. Possibilitar a concessão ou obtenção de endosso em favor de outras empresas, nos bilhetes cujos 

trechos não forem possíveis o atendimento, em função do horário e rota escolhidos pelo usuário, ficando a 

Administração Pública isenta de qualquer penalidade quando a necessidade do endosso for motivada pela 

CONTRATADA. 

14.21. Fazer constar expressamente nas faturas: 

 a) Valor original da passagem, já incluindo a taxa de embarque; 

 b) O trecho da passagem; 

 c) A quantidade de passagens; 

 d) O percentual e o valor do desconto concedido sobre o valor original da passagem; 

 e) Valor líquido da passagem (Valor original, subtraído o valor do desconto). 

14.22. Observar a legislação que regulamenta a emissão de passagens aéreas nacionais e internacionais e 

passagens rodoviárias; 

14.23. Pagar pontualmente as empresas de transportes pelas passagens adquiridas, independentemente da 

vigência do contrato, ficando claro que a Administração Pública não responderá solidária ou 

subsidiariamente por esse pagamento, que é de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

14.24. Devolver, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da solicitação, o valor dos trechos 

não utilizados, inclusive em ocorrência da rescisão de contrato, sendo que, findo este, o saldo remanescente 

das cartas de crédito será convertido em espécie, a partir do 61º dia, o valor a ser devolvido será corrigido 

pelo INPC. 



 

14.25. Manter funcionários devidamente habilitados para desempenhar com qualidade e presteza os serviços 

ofertados à CONTRATANTE. 

14.26. Assumir a inteira responsabilidade das despesas diretas ou indiretas, tais como: 

 a) salários; 

 b) transportes; 

 c) alimentação; 

 d) encargos sociais; 

 e) fiscais; 

 f) trabalhistas; 

 g) previdenciários e de ordem de classe; 

 h) indenizações civis; 

 i) seguros de acidentes; 

j) impostos e quaisquer outros que forem devidos a empregados da CONTRATADA no desempenho das 

atividades que venham a incidir direta ou indiretamente sobre a prestação dos serviços, ficando, ainda, a 

CONTRATANTE isenta de qualquer vínculo empregatício com os referidos empregados. 

14.27. A CONTRATADA deverá justificar os motivos pelos quais não tenha sido possível optar pela 

passagem de menor valor. 

14.28. Fornecer passagens para quaisquer destinos servidos por linhas regulares de transporte, assegurando 

o fornecimento das menores tarifas em vigor, praticadas por quaisquer das companhias de cada setor, 

inclusive tarifas promocionais ou tarifas acordo. 

14.29. Apresentar alternativas viáveis, no caso de não haver disponibilidade de vagas nas datas e horários 

requisitados, bem como adotar outras medidas necessárias à confirmação das reservas solicitadas. 

14.30. Efetuar reservas e emissão de bilhetes em caráter de urgência, quando solicitado pela 

CONTRATANTE, que poderá ocorrer fora do horário de expediente, inclusive sábados, domingos e 

feriados, devendo o bilhete ser colocado à disposição do viajante em tempo hábil para o embarque do 

passageiro. 

14.31. No caso do não cumprimento do prazo estipulado para a emissão da passagem, havendo 

majoração da tarifa em relação ao valor verificado na reserva, tal diferença será glosada pela 

CONTRATANTE. 

14.32. Adotar as medidas necessárias para o cancelamento de passagens e/ou trechos não 

utilizados, a partir de solicitação da CONTRATANTE. 

14.33. Substituir passagens (remarcação) quando ocorrer mudanças de itinerário de viagem ou de 

desdobramento de percurso, mediante solicitação da CONTRATANTE: 

a) Quando houver aumento de custo – emitir ordem de débito pelo valor complementar; e 



 

b) Quando houver diminuição de custo – emitir ordem de crédito a favor da CONTRATANTE, a 

ser utilizada como abatimento no valor da fatura posterior, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data do recebimento da notificação. 

14.34. Além das obrigações específicas dispostas neste documento, a CONTRATADA deve cumprir os 

ENCARGOS GERAIS DA CONTRATADA, dispostos no Termo de Contrato. 

 

 

São obrigações do Contratante 

14.35. Rejeitar os resultados que não estejam de acordo e que não atendam aos requisitos constantes das 

especificações dos serviços. 

14.36. Comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade na execução do contrato e interromper 

imediatamente a prestação dos serviços, se for o caso. 

14.37. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste Termo de Referência e do contrato. 

14.38. Prestar as informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados. 

14.39. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 

14.40. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

14.41. Realizar os pagamentos objeto da prestação de serviços, na forma e condições estabelecidas neste 

Termo de Referência e no contrato. 

14.42. Comunicar oficialmente à Contratada, quaisquer falhas verificadas que venham a infringir cláusulas 

contratuais. 

14.43. Mensurar, quantificar e precificar quaisquer danos causados ao patrimônio público, quando tenham 

sido causados pelos colaboradores da Contratada durante o processo de execução dos serviços, para se for 

o caso, fazer a retenção desses valores por ocasião dos pagamentos, se aplicada à penalidade prevista no 

Contrato. 

14.44. Reter, por ocasião de cada pagamento, os valores de cada penalidade, caso venham a ser aplicadas 

de acordo com o previsto no contrato. 

14.45. Aplicar, quando couber, as penalidades previstas em Lei, neste Termo de Referência e no contrato. 

14.46. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com este Termo 

de Referência e seus anexos. 

14.47. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

15.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame; 



 

15.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

15.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação. 

15.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível. 

15.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva. 

15.1.2.4. Deixar de apresentar amostra. ou 

15.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

15.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

15.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração. 

15.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação. 

15.1.5. Fraudar a licitação. 

15.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

15.1.6.1. Induzir deliberadamente a erro no julgamento. 

15.1.6.2. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

15.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

15.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

15.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

15.2.1. Advertência. 

15.2.2. Multa. 

15.2.3. Impedimento de licitar e contratar. e 

15.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

15.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

15.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

15.3.2. As peculiaridades do caso concreto. 

15.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

15.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

15.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 



 

15.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 30 dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

15.4.1. Para as infrações previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 

15.4.2. Para as infrações previstas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado. 

15.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

15.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

15.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

15.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

15.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 15.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

15.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido pela Controladoria Geral do Município, nos termos do Decreto Municipal 

nº 0065  de 23 de março de 2022, a qual avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou 

o adjudicatário para, nos prazos de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

15.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

15.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

15.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

15.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 



 

15.15. Na ocorrência dos crimes em licitações e contratos administrativos, aplicar-se-ão as penalidades 

previstas no Código Penal, Capitulo II-B, artigo 337 – E e seguintes. 

16. DO PREÇO 

16.1. O preço das passagens aéreas a ser cobrado pela CONTRATADA deverá estar de acordo com as tabelas 

praticadas pelas companhias aéreas, inclusive em casos de tarifas promocionais, nas formas estabelecidas 

pelos órgãos governamentais reguladores. 

16.2. Como o serviço é sob demanda, não é possível determinar o quantitativo exato de bilhetes de passagem 

que serão emitidos. No entanto, o valor total estimado em compras para o período de 12 (doze) meses é de 

R$ 425.000,00 (quatrocentos e vinte e cinco mil reais), conforme planejamento realizado. 

16.3. A quantidade de passagens estimadas pela CONTRATANTE e os valores mensais e anuais 

correspondentes consistem em mera expectativa, sendo admitida a variação de emissão de passagens para 

mais ou para menos. 

16.4. Os serviços de reserva, marcação, remarcação e cancelamento de passagens não serão remunerados 

separadamente, e os valores correspondentes deverão estar incluídos no preço unitário dos serviços. 

16.5. Deverão estar incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

17. DO REAJUSTE DE PREÇO 

17.1. O valor do contrato não terá aplicação de reajuste por se tratar de contratação para prestação de serviços 

com preços variáveis (tarifa de passagens), e sendo o mesmo, instrumento para firmar o menor 

preço/percentual de desconto a ser aplicado sobre o preço do dia da passagem.  

17.2. Anualmente, apenas a previsão de gastos com o presente objeto será revisada, conforme planejamento 

orçamentário anual da CONTRATANTE. 

18. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

18.1. O custo estimado total da contratação é R$ 425.000,00 (quatrocentos e vinte e cinco mil reais), 

conforme custos unitários apostos no item 1.4. 

18.2. Na composição dos preços, foi levado em consideração a média de preço/valor apurados a partir de 

preços do Banco de Preços (utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada), contratações 

similares feitas pela Administração Pública e do Portal Nacional de Contratações Públicas atendendo a três 

critérios de pesquisa de preço de acordo com a Lei nº 14.133, de 2021, a IN 65/2021 da União e pelo Decreto 

Municipal nº 003/2024. 

19. DA RESCISÃO 

19.1. O contrato originário do presente Termo de Referência poderá ser rescindido nas hipóteses previstas 

nos artigos 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na referida lei, no ato 

convocatório e no contrato. 

20. DA ALTERAÇÃO 

20.1. O contrato originário deste Termo de Referência poderá ser alterado mediante Termo Aditivo, na forma 

dos artigos 124 e 132, ambos da Lei 14.133/2021. 



 

21. DA ALTERAÇÃO 

21.1. O contrato originário deste Termo de Referência poderá ser alterado mediante Termo Aditivo, na forma 

dos artigos 124 e 132, ambos da Lei 14.133/2021. 

22. DA ORIGEM DO RECURSO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

22.1. Por se tratar de licitação para REGISTRO DE PREÇOS, a indicação da dotação orçamentária é 

exigível apenas no momento da celebração dos contratos, todavia, os elementos de despesas de acordo com 

o orçamento fiscal vigente, são os seguintes: 

3.3.90.30.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS / PESSOA JURÍDICA 

22.2. As despesas para o processamento e pagamento dos objetos da Ata de Registro de Preços, correrão 

por conta do orçamento geral da contratante para o exercício de 2025, nas dotações a serem designadas no 

momento de assinatura dos Contratos. 

22.3. As despesas dos exercícios subsequentes correrão à conta das Dotações Orçamentárias consignadas 

para essa atividade nos respectivos exercícios, ficando estas condicionadas à previsão nas Leis 

Orçamentárias Anuais (LOA’s). 

 

 

Submeto o presente Termo de Referência à aprovação do Senhor Gestor, 

 

 

 

 

 

        Cláudia Aparecida da Silva                                           Cristian Ferreira Moura 

 Equipe de Planejamento das Contratações                Equipe de Planejamento das Contratações 

      Portaria de Nomeação nº 008/2025                                 Portaria de Nomeação nº 008/2025 

 

 

 

 

 

             Leandro Chaves dos Santos                                         Sara Pereira de Almeida 

Equipe de Planejamento das Contratações               Equipe de Planejamento das Contratações 

       Portaria de Nomeação nº 008/2025                             Portaria de Nomeação nº 008/2025 

 

Aprovo o Presente Termo de Referência, 



 

 

 

CELSO LOPES CARDOSO 

Prefeito Municipal 
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TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS  Nº 2206200001/2025, QUE FAZEM 
ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TRAIRÃO, POR INTERMÉDIO DO (A) FUNDO 
MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E A  
EMPRESA  LINDA COMERCIO E SERVICOS 
EIRELI.   

 
 
Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de TRAIRÃO, através do(a) 
FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE, CNPJ-MF, Nº 23.741.030/0001-54, denominado 
daqui por diante de CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) SALETE POLIS,  
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE, e do outro lado LINDA COMERCIO E SERVICOS EIRELI, 
CNPJ/CPF CNPJ 07.146.872/0001-01, com sede na Av. Getúlio Vargas, 05 B, Centro, 
Itaituba-PA, CEP 68180-020, de agora em diante denominada CONTRATADA(O), neste ato 
representado pelo(a) Sr(a).BRUNO RESENDE DO NASCIMENTO, portador do(a) CPF 
887.453.762-04, têm justo e contratado o seguinte: 
 
1. DO OBJETO CONTRATUAL 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a REGISTRO DE PREÇO (COMPLEMENTAR) PARA 
FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO CONTINUADO NA EMISSÃO DE BILHETES DE PASSAGENS AÉREAS DE 
TODAS AS COMPANHIAS DE TRANSPORTE AÉREO EM TRECHOS NACIONAIS, 
INCLUINDO RESERVA, EMISSÃO, TRANSFERÊNCIA, MARCAÇÃO, REMARCAÇÃO, 
CANCELAMENTO E REEMBOLSO PARA ATENDER AS DEMANDAS DOS FUNDOS, 
SECRETARIAS, E PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIRÃO , que serão prestados nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao processo PREGÃO - PE.2025.037-SRP e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 

 
1.3. Itens Contratados: 

 
 ITEM   DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES                              UNIDADE           QUANTIDADE    VALOR UNITÁRIO      VALOR TOTAL 

 

159220  EMISSÃO DE BILHETE DE PASSAGEM AÉREA PARA ATENDER O   UNIDADE                 1,00        60.000,000        60.000,00 

        FMMA                                                    

 

                                                                                                 VALOR GLOBAL R$       60.000,00 

 

 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
2.1. Este contrato fundamenta-se na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e suas alterações, 
bem como na licitação na modalidade PREGÃO, nº PE.2025.037-SRP. 
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3. DOS ENCARGOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 
3.1. Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidas no 
processo licitatório nº PE.2025.037-SRP e neste termo contratual; 
 
3.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo 
na execução do contrato. 
 
I - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pela 
Administração, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 
 
3.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior. 
 
3.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
3.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos. 
 
3.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou 
Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
3.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que gerou este 
Contrato, decorrente do(a) PREGÃO  de nº PE.2025.037-SRP. 
 
3.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, a empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos: 
 
a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;  
 
3.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE. 
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3.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
 
3.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 
 
3.12. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
 
3.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
 
3.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
 
3.15. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
 
3.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
3.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta; 
 
3.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação. 
 
3.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas. 
 
3.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato. 
 
3.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
3.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
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normas de segurança do CONTRATANTE; 
 
3.23. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado 
no art. 125 da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. 
 
4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
4.1. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições 
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante 
estabelece a Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. 
 
4.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta 
 
4.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 
especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, 
mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
4.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 

 
4.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste contrato e no Termo de Referência. 

 
4.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 
CONTRATADA. 

 
4.7. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 

 
a) Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

 
b) Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

 
c) Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a 
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 
relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

 
d) Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio 
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de 
diárias e passagens. 

 
4.8. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
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objeto do contrato; 

 
4.9. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

 
4.10. Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

 
4.11. Cientificar o órgão de representação judicial da Administração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA; 

 
4.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado 
da preferência estabelecida pelo art. 26, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 
4.13. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e 
saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela 
designado. 

 
4.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
 
5. DA VIGÊNCIA 
 
5.1. A vigência deste instrumento contratual iniciará em 20 de Junho de 2025, extinguindo-se em 
31 de Dezembro de 2025, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133/2021, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os 
seguintes requisitos: 
 
I - Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza 
continuada; 
 
II - Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 
serviços tenham sido prestados regularmente; 
 
III - Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 
realização do serviço; 
 
IV - Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 
Administração; 
 
V - Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação;  
 
VI - Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação. 
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6. DA RESCISÃO 
 
6.1. Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 137 e 138 da Lei nº 
14.133/2021, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com antecedência 
mínima de 05 (cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito. 
 
7. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
 
I - Der  causa à inexecução parcial do contrato; 
 
II - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
III - Der causa à inexecução total do contrato; 
 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
 
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
 
IX - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
 
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 
 
I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
 
II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, III, 
IV, V, VI e VII do subitem 7.1 deste Edital, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
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III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do subitem 7.1 deste Edital, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 
 
IV - Multa: 
 
a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
 

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
 
7.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º). 

 
7.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º). 

 
I - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 
 
II - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

 
7.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
7.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

 
I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

 
II - As peculiaridades do caso concreto; 

 
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 
IV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

 
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
7.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
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lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
7.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160) 
 
7.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal (art. 161). 
 
7.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
8. DO VALOR E DO PAGAMENTO 
 
8.1. O valor total da presente avença é de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 

 
8.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
8.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

 
8.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o(a) FUNDO 
MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE  atestar a execução do objeto do contrato. 

 
8.5. Havendo atraso no pagamento, desde que não decorre de ato ou fato atribuível à 
CONTRATADA, aplicar-se-á o índice do IPCA, a título de compensação financeira, que será o 
produto resultante da multiplicação desse índice do dia anterior ao pagamento pelo número de 
dias em atraso, repetindo-se a operação a cada mês de atraso. 

 
8.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

 
8.7. Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar à 
CONTRATADA para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
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8.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 
a) O prazo de validade;  
b) A data da emissão;  
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) O período respectivo de execução do contrato;  
e) O valor a pagar; e  
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
8.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante. 
 
8.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
 
8.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 
 
8.12. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
a critério do contratante. 
 
8.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 
 
8.14. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
 
8.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação. 
 
8.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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I - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
8.17. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
  
9. DO REAJUSTE 
 
9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado - . 
 
9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do IPCA - Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
 
9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
9.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
 
9.5. Caso o IPCA venha a ser extinto) ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 
será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 
então em vigor. 
 
9.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
10.1. As despesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento do(a) FUNDO 
MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE, na dotação orçamentária Exercício 2025 Atividade 
2201.181220004.2.146 Manutenção do Fundo Municipal de Meio Ambiente, Classificação 
econômica 3.3.90.33.00 Passagens e despesas com locomoção no valor de R$ 60.000,00, 
ficando o saldo pertinente aos demais exercícios a ser empenhado oportunamente, à conta dos 
respectivos orçamentos, caso seja necessário. 
 
11. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
11.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
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I - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
11.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 
 
12. DOS CASOS OMISSOS 
 
12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 
13. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
13.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
 
13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
14. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 
 
14.1. Fica eleito o Foro da cidade de ITAITUBA/PA, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 
 
14.2. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado 
o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é 
assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo. 
 
 
 

 TRAIRÃO - PA, 20 de Junho de 2025. 
 
 

 
 FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 

    CNPJ: 23.741.030/0001-54 
    CONTRATANTE 
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    LINDA COMERCIO E SERVICOS EIRELI 
    CNPJ: 07.146.872/0001-01 

    CONTRATADO(A) 
 

 
 
Testemunhas: 
 
 
1._______________________________ 
 
 
2._______________________________ 
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